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RESUMO 
Este estudo trata da argumentação em cnanças de língua 
portuguesa com idade média de 5 anos e se insere no contexto da Semântica 
das Línguas Naturais, tal como esta é elaborada por O Ducrot e seus 
colaboradores mais próximos. Primeiramente. examinamos a concepção de 
argumentação retórica, ressaltando o papel que a línguallínguagem desempenha 
nesse contexto e focalizamos algumas linhas de pesquisa empreendidas por 
psicólogos e psicolingliistas que trabalham sobre esse tema, em uma 
perspectiva genética. Com freqüência, essas pesquisas experimentais assinalam 
o caráter tardio da produção do discurso argumentativo, bem como da 
compreensão de marcas argumentativas - operadores e conectares - por 
jovens sujeitos 
Em confronto com a concepção tradicional de argumentação, bem 
como a de língua-instrumento de comunicação que predomina nessa abordagem, 
apresentamos alguns aspectos da teoria da Argumentação na Língua que 
discute e redimensiona problemas semânticos clássicos de senttdolstgnificado 
questionando assim a concepção de língua-instrumento de comunicação Para 
realizar um estudo nessa perspectiva, foi constituído um corpus de crianças 
de idade média de cinco anos. observadas em uma classe de pré-escola em 
situações de "trocas lingüísticas" das crianças entre elas e entre crianças e 
adultos . Foi possível, então, proceder a uma análise de enunciados focalizando 
três pontos principais: as relações argumento-conclusão estabelecidas pelos 
locutores, os Lopoi sobre os quais essa relações se apóiam, o funcionamento de 
alguns concessivos - mas, só que. mesmo que; foi possível , sobretudo, em 
relação a este último ponto. revelarmos aspectos polifônicos desses 
enunciados, explorarndo assim uma dimensão fundamental do quadro teórico 
no qual se insere este trabalho. 
A discussão dessas análises nos permite, de um lado, afirmar que 
existe uma argumentação já bastante elaborada nessa faixa etária e, de outro, 
refletir sobre questões mais amplas, tais como a concepção de 
língua/ linguagem e da relação cognição/linguagem, 
trabalhos atuais no campo da Psicologia. 
predominantes 
Palavras-chave: Lingüística; Semântica; Linguagem-Crianças ; 
Argumentação; Polifonia. 
nos 
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APRESENTAÇÃO 
Este trabalho é um estudo sobre a argumentação em 
cnanças de pré-escola com idade média de 5 anos e se msere no 
contexto da Semântica das Línguas Naturais , tal como esta é 
elaborada por O. Ducrot e seus colaboradores mais próximos. Além do 
interesse que esse tema desperta, o estudo da argumentação 
constitui um locus privilegiado para a discussão de questões mais 
amplas tais como a concepção de sentido I s ignificado, bem como de 
lingua !l inguagem. De fato , explorar a contribuição original do quadro 
teórico de Ducrot significa também situá - lo em relação a outras 
abordagens lingüísticas e, mais particularmente, semânticas . 
Mesmo procurando adotar uma perspectiva semântica e, 
ma1s precisamente, semântico-pragmática, meu olhar de psicóloga 
manteve-se constante durante todo o trabalho e norteou a organização 
dos diferentes capítulos e do texto como um todo. No início ( cap . I), 
após uma breve explanação de diferentes linhas de pesquisa que 
tratam do tema, são apresentados alguns pontos relativos à concepção 
tradicional de argumentação que é a predominante nos trabalhos dos 
psicólogos e psicolingüistas; como veremos, a lingua I lmguagem 
ocupa, nesse contexto, um lugar secundário e é concebida como um 
instrumento visando, sobretudo, informar I descrever I comunicar 
fatos . Essa discussão nos levará a destacar, entre a grande variedade 
de trabalhos sobre a argumentação, os estudos da Lógica Natural 
realizados pelo grupo de Neuchâtel dirigido por Jean-Blaise Grize, bem 
como as pesquisas de psicolingüistas ou psicólogos da linguagem 
empreendidas nessa perspectiva; sobressaem-se, nesse ponto, as 
marcas piagetianas desses estudos, tanto no que diz respeito ao 
tratamento de questões lingüísticas como à maneira de descrever e 
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interpretar os resultados ( cap.2). A seguu, são apresentados os 
aspectos que nos parecem mais relevantes da teoria da argumentação 
na /ingua, bem como alguns trabalhos de psicolingüistas que se valem 
das descrições semânticas desse quadro para a realização de suas 
próprias pesquisas ( cap.3 ). Os comentários e análises desses trabalhos 
nos trarão elementos para propor um estudo sobre a argumentação 
na/dentro da lingua e determinar algumas diretrizes de ordem teórico-
metodológica para procedermos às análises de enunciados infantis 
(cap. 4). A discussão de alguns pontos dessas análises tornará possível 
a confrontação dos resultados de nosso trabalho com os das pesquisas 
empreendidas por psicólogos e psicolingüistas, discutidas nos capítulos 
precedentes ( cap. 5). Aqui serão retomadas questões apresentadas na 
introdução, na tentativa de assinalar a maneira pela qual a abordagem 
de Ducrot contribui para uma reflexão e um remanejamento das 
concepções tradicionais de sentido/significado e de língua/ linguagem, 
tais como estas aparecem nos trabalhos sobre argumentação em geral, e 
mais particularmente nas pesquisas desenvolvidas pelos psicólogos. 
Embora se trate de um estudo restrito a uma idade precisa, 
efetuaremos, em vários momentos, comentários e discussões re lativos 
a pesquisas realizadas em uma perspectiva longitudinal e/ou genética. 
Na realidade, este trabalho é concebido como um primeiro passo de um 
programa de pesqutsa, razão pela qual apresentamos no final uma 
série de considerações e algumas questões que podem nos levar a 
novos estudos sobre a argumentação em um futuro próximo . 
Este trabalho é, de certa forma, o resultado de um percurso 
profissional percorrido até o presente momento e por isso mesmo 
encerra marcas dessa trajetória. 
Como psicóloga formada pela escola de Piaget, meus 
primeiros contatos com as pesquisas sobre a linguagem ocorreram na 
13 
década de setenta quando ainda estudante na Universidade de Genebra. 
Naquele momento em que a influência dos trabalhos da Gramática 
Gerativa se fazia sentir de maneira preponderante, o grupo de 
pesquisadores reunidos em torno de H. Sinclair, professora de 
Psicolingüística, realizava estudos relacionados a questões sintáticas, 
valendo-se da vertente "estrutural" da Psicologia Genética piagetiana. 
Nos finais dessa década e sobretudo na seguinte, notou-se claramente 
nessa perspectiva de estudos, uma mudança de rumo em que a 
abordagem "funcional" passou a prevalecer nos trabalhos dos 
pesquisadores ligados à Escola de Genebra (c f. Karmiloff-Smith, 
1979a; Bronckart, 1985a) . Essas pesquisas, algumas inspirando-se 
em alguns pontos nos últimos trabalhos de Piaget, passaram a se deter 
em aspectos mai s relacionados ao funcionamento lingüís tico e/ou 
psicolingüístico, enfoque esse que tem permanecido na ordem do dia. 
Após o término do Mestrado, trabalhando como colaboradora 
do Centre Jnternational d'Epis témologie Généllque dirigido por Piaget, 
realizei, em uma perspectiva lógica. uma pesquisa sobre a negação 
(Banks & Well s, 1979; Banks & Wells, 1987), tema que foi retomado 
por um grupo da Faculté de Psychologie et des Sciences de 
l'Education (FAPSE I Université de Geneve) , no qual eu participava 
na época (Gi lli<~ron et al. , 1979-82). Esse projeto que se baseava, em 
parte, nos trabalhos da Lógica Natural incluía um estudo dos 
primeiros enunciados negativos da criança. Como o material coletado 
então foi apenas parcialmente analisado (Banks & Marti , 1981 ; 
Gillieron, 1983), planejei explorá-lo em uma perspectiva lingüística, 
tendo já em vista a realização do trabalho de tese (Banks - Leite, 
1986). Por interessar-me por esse tema - a negação - orientei meu 
es tudo para uma abordagem polifônica da enunciação, tal como esta 
aparece nos trabalhos de Ducrot, o que deu origem a um pnmeuo 
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projeto de tese Aspectos polifônicos da linguagem infantil: as 
pressuposições da Negação (1992). Esse trabalho v1sava analisar o 
corpora francês, mas também inserir dados de crianças brasileiras, 
sobretudo as observadas no quadro do Projeto do Grupo de Pesquisas 
"Pensamento e Linguagem" - o GPPL I DEPE/ Faculdade de Educação 
com o qual venho trabalhando nos últimos anos (Smo lka et ai. , 
1991). 
Entretanto, durante o período de pesquisa - novembro de 
92 a março de 94 - em que permaneci na Eco/e de Hautes Etudes en 
Sctences Socwles em Paris, sob orientação de O. Ducrot, notei a 
estreita ligação existente entre as duas vertentes de trabalhos desse 
semanticista, ou seja, a Teoria Polifônica da Enunciação e a Teoria da 
Argumentação na Língua. Em função de novas leituras introduzi 
mudanças substanciais no projeto inicial que passou a tratar, 
prioritariamente, do estudo da argumentação restrito à aná.lise do 
corpus do Projeto empreendido pelo GPPL. A partir desse momento, 
esse trabalho foi adquirindo, pouco a pouco, novos contornos até 
atingir sua forma atual. 
Primeira Parte 
Definição do Quadro Teórico 
Capítulo 1 
Quadro Geral dos Trabalhos sobre Argumentação 
l7 
Capitulo 
- Quadro teórico geral dos estudos sobre 
Argumentação 
1.1. Introdução 
A maior parte dos estudos realizados na última década sobre a 
argumentação no campo da Psicologia ou Psicolingüística, em uma 
perspectiva genética ou "desenvolvimentista", assinala o aparecimento 
tardio de um discurso argumentativo relativamente elaborado. Nessas 
pesquisas, crianças em idade pré-escolar, nos raros casos em que são 
integradas, aparecem classificadas como pertencendo a um estágio pré-
argumentativo ou como apresentando uma argumentação rudimentar. 
Entretanto, tais resultados parecem em desacordo com as observações 
efetuadas sobre a linguagem infantil em situações naturais , ocasião em que 
se notam indícios de uma argumentação precoce, presente de forma já 
bastante complexa em Jovens cnanças. É legítimo, pois, perguntar-se 
sobre as razões da discrepância entre os resultados desses estudos. Como 
veremos ao longo de nosso trabalho, tal fato decorre, de um lado, dos 
procedimentos metodológicos adotados nas diferentes pesqu1sas e, de 
outro, da definição de argumentação à qual se adere assim como ao papel 
atribuído à linguagem na constituição do discurso argumentativo . É 
evidente que esse papel está estreitamente relacionado à concepção I 
teoria que se tem da natureza de língua I lmguagem e de sentido 
/s1gmficado, questões essas que nos interessam particularmente e que serão 
enfatizadas ao longo de todo este trabalho. 
Neste capítulo será apresentado primeiramente um breve panorama 
de linhas de pesquisa recentes sobre a argumentação (cf. 1.2) ; em seguida, 
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exammaremos a concepção tradicional de argumentação bem como a de 
língua I linguagem inerente a alguns trabalhos que se situam nessa 
perspectiva (c f. 1. 3 ). Esse exame nos levará a analisar as noções de 
sentido que têm prevalecido em semântica relacionadas, a nosso ver, a 
uma definição instrumental da língua/ linguagem ( cf. 1.4) e a apontar outras 
possibilidades de se definir o significado/sentido, assinalando a perspectiva 
enunciativo - discursiva em que se situam os trabalhos de Ducrot (c f. 1.5). 
1.2. A multiplicidade de trabalhos sobre a argumentação 
É consideravelmente extensa a quantidade de trabalhos sobre 
Argumentação realizados nas últimas décadas por pesquisadores de 
diferentes disciplinas. Esses estudos empreendidos sob perspectivas 
variadas e com finalidades diversas se fundamentam em modelos teóricos 
seja da Lógica ou da Lingüística, seja da Psicologia ou das Ciências Sociais 
e recorrem a concepções de argumentação que, aliás, nem sempre são 
claramente explicitadas. 
Uma rápida análise da vasta bibliografia estabelecida por 
Champaud (1993) torna possível uma visão abrangente dos Lemas tratados 
pelas pesquisas realizadas em diferentes países da Europa e nos Estados 
Unidos. Ao examinarmos mais detalhadamente os estudos efetuados com 
o fim de apreender aspectos do desenvolvimento da argumentação, 
notamos que os principais assuntos se relacionam ao estudo da explicação 
(explicações causais, explicações comuns, justificações), da persuasão 
(lógica persuasiva, argumentação persuasiva, linguagem persuasiva, técnicas 
I estratégias persuasivas), dos conflitos, disputas, negociação (conflitos 
soctats entre crianças-crianças ou crianças-adultos), das marcas 
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argumentativas ( conectores e operadores lingüísticos) e do raciocínio e sua 
relação com os procedimentos argumentativos. 
Apesar da diversidade teórica e metodológica que caracterizam 
tais trabalhos. podem-se detectar algumas tendências e reagrupar, 
grosso modo, grande parte desses estudos em áreas, a saber: 
1) Pesquisas em Psicologia Social ou de tendência 
soc10/inguístrca ou conversacional, isto é, centradas no estudo de processos 
de socialização, nas interações sociais ou no estudo do papel da linguagem 
em re .lação ao comportamento ou desenvolvimento social. Essa tendência 
parece preponderante em grande parte dos estudos conduzidos nos Estados 
Unidos (Cook-Gumperz, 1981 ~ Corsaro & Rizzo, 1990: Dorval & Gundy, 
1992; Garvey, 1992; Laursen & Hartup; 1989; Trapp, 1990; Weiss & Sachs, 
1991 ) . 
2) Pesquisas cogmtivrstas no sentido amplo, nas quais é dada 
uma ênfase aos processos cognitivos e suas relações com condutas 
argumentativas . De um lado, encontram-se aqui os estudos que focalízam o 
papel da argumentação no raciocínio e I ou no desenvolvimento cognitivo 
(Miller, 1987; Orsolini, Pontecorvo & Amoni, 1 989; Pontecorvo, 1987, 
1990) e, de outro lado, os que se preocupam com o estudo das operações 
de pensamento em suas manifestações discursivas (Coirier, Coquin-Viennot, 
Gol der & Passerault, 1990; Coirier & Gol der, 1993; Golder, 1992a, 1992b, 
1992c, 1992d, 1993; Piéraut-Le-Bonniec & Valette, 1987). 
3) Estudos sobre questões mais propriamente linguísticas e que 
focalizam o estudo de marcas argumentativas como os operadores e 
conectares da língua (Bassano, 1990, 1991; Bassano & Champaud, 1987, 
1989 ~ Bassano, Champaud & Kail, 1989; Caron, 1983, 1984, 1987; 
Champaud, 1994; Champaud & Bassano, 1987a, 1987b, 1994; Kail & 
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Weissenborn, 1984a, l 984b, 1991). No Brasil, deve-se assinalar o trabalho 
de Castro ( 1992) que estuda as justificativas com ''po rque" em jovens 
crianças. 1 
Os trabalhos que nos parecem mais interessantes integram 
esses dois últimos grupos na medida em que se fundamentam em quadros 
teóricos bem elaborados, evitando dessa forma as abordagens "vagas" , 
ecléticas e freqüentemente um pouco ingênuas da grande maioria das 
pesquisas americanas . Ao examinarmos, por exemplo, os estudos realizados 
sobretudo por pesquisadores de língua francesa, nota-se que eles se 
msp1ram em modelos lingüísticos ou lógicos não apenas para refletir 
sobre a problemática a ser es tudada e levantar hipóteses de trabalho, como 
também para apoiarem as interpretações dos resultados encontrados em 
seus estudos em Psicologia. Algumas dessas pesquisas serão apresentadas 
e discutidas mais detalhadamente nos capítulos 2 e 3. 
De qualquer forma, o que se nota através deste rápido panorama 
é uma grande heterogeneidade, tanto dos temas quanto das abordagens 
desses es tudos, que por sua vez reflete a ausência de um quadro unívoco e 
homogêneo no que diz respeito ao tratamento da argumentação como tem 
sido assinalado por vários autores (Caron, 1987; Ol éron, 1993/ 1983; Plantm, 
1990). Parece-nos, portanto, interessante examinar ainda que brevemente, 
alguns pontos da concepção tradicional de argumentação, ou seja, da 
"argumentação retórica" sobre a qual se baseia, de forma mais ou menos 
explícita, grande parte dos trabalhos acima mencionados. 
lctaro está que esta classificação ind1ca apenas a abordagem prioritária de cada conjunto de 
pesqu1sas. pois como teremos ocasião de venfícar, há pontos em comum nos estudos 
pertencendo a grupos diferentes. 
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1. 3 A concepção tradicional de argumentação 
1.3 1 Breve histórico: da Retórica na Anttqüidade à Nova Retónca do 
século XX. 
A argumentação no sentido tradicional , ou seJa, retórico teve 
suas ongens na Sicília grega no século V a.C. e foi concebida, naquele 
momento, como uma hábil técnica jurídica que servia para convencer tanto 
do falso como do verdadeiro. Essa Retórica judiciária introduziu-se 
rapidamente em Atenas para onde se dirigiu Górgias que se tornou famoso 
por sua eloqüência e capacidade de entusiasmar multidões_ Como se sabe, 
Górgias era também um sofista e como tal ensinava que não há verdade em 
si mesma; só existem opiniões variando com os indivíduos e com as cidades 
e a melhor opinião é aquela que tem sucesso. Esse relativismo servia de 
fundamento para a retórica da época, aquela que se vangloriava de ser uma 
arte, a de ''persuader qui tu voudras", de provar qualquer coisa, de "faire de 
l'argument le plus faible , le plus fort " (Reboul, 199311984: 13 ). 
Sabe-se bem o quanto os sofistas foram alvo das críticas de 
Sócrates e Platão, de forma tal que o termo "sofista" tornou-se pejorativo . 
De fato , a dificuldade em se distinguir nitidamente o sofista do retórico 
levou Platão a se insurgir contra a pretensão da Retórica de ser uma 
"arte " ou ainda segundo alguns, uma "filosofia" (cf Górgias). Platão provoca 
assim uma ruptura entre Retórica e Filosofia, cisão essa que Aristóteles 
tentou reparar. 
De fato deve-se a Aristóteles a reabilitação da Retónca e a 
delimitação de seu domínio, bem como a tentativa de sistematizar esse 
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saber, juntando em um todo coerente elaborações de seus predecessores. A 
partir de seu trabalho, esse campo se enriqueceu com as contribuições de 
pensadores helenísticos e latinos - Cícero e Quintiliano, por exemplo - sem 
que houvessem modificações substanciais nesse sistema. 
Uma certa interpretação do pensamento de Aristóteles leva a crer 
que para ele existe, por assim dizer, uma hieraquia de saberes: em um nível 
supenor se encontram a Metafísica e as Ciências, que tratam do necessáriO 
e das proposições indubitáveis; logo abaixo está o domínio da Dialética, 
que diz respeito ao provável e que tem por método a argumentação 
contraditória e a síntese de opiniões; mais abaixo ainda está a Retórica, que 
não visa mais nem o verdadeiro, necessário ou provável, mas sim persuadrr 
um público dado, partindo do verossímil. Há portanto uma diferença clara 
com a abordagem dos sofistas, pois se nestes a Retórica dominava a 
Filosofia, em Aristóteles, a Filosofia prevalece sobre a Retórica. Nota-se 
também que a Dialética e a Retórica têm em comum o fato de tratarem de 
questões não-lógicas e ma1s especificamente dos raciocínios não-
necessários. 
Em relação à Retórica como sistema, tal corno foi estabelecido 
por Aristóteles, vamos assinalar apenas alguns aspectos (Reboul, 1bid: 18-
28). Primeiramente, a repartição em três gêneros de discurso: 
1) o judicrário, cujo fim é o de acusar ou defender diante de um 
tribunal; o critério é o justo e a argumentação dominante é o entrmema, que 
é uma espécie de silogismo fraco ou "atenuado", ou um silogismo popular 
como assinalam alguns (Barthes & Bouthes, 1987), pois as premissas não 
são evidentes ou necessárias, mas apenas verossímeis. 
2) o dehberat1vo, cujo fim é o de aconselhar os membros de uma 
assembléia política. Aqui a argumentação dominante é o exemplo 
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considerado como um fato real ou fictício que permite a indução ou o 
raciocínio por analogia. 
3) o epiditico. cuja finalidade é o elogio diante do grande público 
e a argumentação dominante é a amplificação; esta consiste em glorificar 
ou, ao contrário, rebaixar pessoas ou eventos, usando figuras como a 
hipérbole, a repetição, a metáfora. 
Nota-se, portanto, que esses gêneros de discurso estão 
relacionados ao tipo de auditóno ao qual se dirige o orador e às funções que 
os auditores têm que desempenhar: julgar, deliberar ou, s implesmente, 
usufruir como espectador do jogo ou movimento oratório. 
Outro elemento essencial do sistema é a divisão da Retórica em 
quatro partes, ou seja, as fases por onde passa necessariamente a gênese do 
discurso. São elas: 
a) a invenção (mve ntio), fase em que se escolhe um tema e se 
encontram os argumentos que podem ser de dois tipos: o exemplo e o 
entimema. 
b) a drsposição (disposrtio), que consiste em ordenar esse 
material. 
c) a e locução (elocullo), fase em que se redige o discurso 
imprimindo-lhe um estilo determinado. 
d) a ação, que é o ato mesmo de pronunciar o discurso, com os 
gestos e a mímica adequados. 
Uma parte essencial da invenção é a tóptca, ou seJa, o estudo dos 
lugares. O termo topos parece tão difundido quanto ambíguo 2 e pode ser 
empregado seja para designar um argumento tipo, seja para se referir a 
2Para uma síntese dos Lugares comuns na Antigü1dade, consultar Barthes & Boulthes, 1987. 
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um elemento de prova - por exemplo, uma confissão, a declaração de 
testemunhas. 
Essas fases estão sempre presentes mesmo que essa ordem não 
SeJa respeitada e elas constituem os capítulos fundamentais do ensino da 
Retórica, tal como este se realizava na Antigüidade. 
O mteresse pela argumentação retórica parece ter declinado e 
caído em descrédito, sobretudo com o advento do pensamento moderno como 
sublinhou Perelman que atribui essa mudança a Descartes. De fato , 
vimos que, desde a Antigüidade, o domínio da argumentação é o do 
plausível, do provável, do verossímil em contraponto com o que é da 
ordem do necessário, único tipo de pensamento valorizado por Descartes. 
Segundo ele, ". . considerando quantas opiniões diversas, sustentadas por 
homens doutos, pode haver sobre uma mesma matéria, sem que mais duma 
possa ser verdadeira, reputava quase como falso tudo o que era apenas 
verossímil." ( 1961/1637: 10-11 :). 
Comentando essa afirmação e, em geral, o racionalismo 
cartesiano, Perelman lembra que foi Descartes quem , 
. .. faisant de 1 'évidence la marque de la raison , n 1 a 
vo ulu c onsidé re r comme r at io nnelle s qu e l es 
démonstra t1ons qu1 , à partir d ' idées c l ai r es et 
dist1nctes , prop ageaient , à 1 1 a ide d e p r euves 
apodi ctiqu e s, l ' év ide nce de s a xiome s à tous le s 
théo r émes. (Per e l man & Olbre cht s-Ty t eca, 1970/1 958 : 2 , 
gri fo nosso) . 
Portanto, o que é do campo das opiniões e onde não existe 
acordo entre os espíritos é alvo de rejeição por parte de Descartes. É ainda 
Perelman quem lembra: 
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Une science ra t ionnelle ne peut, en effet, se 
contenter d 'opin i ons plus o u moins vraisemblables, 
mais élabore un systéme de propositions nécessaires qui 
s ' impose à tous les êtres raisonnables et sur 
lesquelles l ' accord est inévitable ." (ibid , gri f o 
nosso) 
Essa ênfase cartesiana na ev1dência concebida como base do 
pensamento racional, assim como a noção de necess1dade. característica 
do sistema dedutivo, serão criticadas por Perelman que, principa1mente 
nas décadas de cinqüenta e sessenta, retoma a Retórica dos gregos e 
romanos, concebida como a arte de bem fa lar de modo a persuadir e 
convencer. Assumindo, portanto, um ponto de vista crítico ao racionalismo 
cartesiano, a Nova Retórica reage também contra os lógicos modernos que 
identificaram a Lógica com a Lógica Forma] ou Matemática, que reduz as 
conclusões a partir de premissas graças a regras de inferência previamente 
formuladas. Nesse caso, a demonstração se reduz a um cál culo. Para 
justificar sua posição, Perelman enfatiza que uma démarche racional 
não se I imita às provas fundamentadas na demonstração e na experiência 
(como insistem as ciências experimentais) mas que e la pode intervir 
também nas decisões que dizem respeito ao verossímil e à opinião 
(Perelman, 1987). Estamos portanto face à outra concepção de "razão", 
distinta daquela herdada da tradição cartesiana. 
Perelman assinala que a prova demonstrativa diz respeito à 
verdade de uma conclusão ou, em todo caso, de uma relação necessária 
entre as premissas e a conclusão ; não existe, nesse quadro, nenhuma 
preocupação com a adesão à verdade das proposições pois a prova é 
impessoal e sua validade não depende das opiniões . Em contrapartida, toda 
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argumentação é pessoal e vtsa a adesão do auditório. Segundo ele, 
"argumentar consiste em fornecer argumentos ou seja, razões a favor ou contra 
uma determinada tese " (ibid: 234) e, nesse sentido, o objeto da Nova Retórica 
... est l 'é tude d es te c hn iques di scu r sive s 
permetta nt d e p r ovo quer ou d' ac c roi t re l' adhésion 
aux thé ses qu' on p ré s ente à leu r as se n time n t 
( Pe r elma n & Olbrech t s-Tyteca , 1970 / 1958 : 5 ). 
Nota-se, simultaneamente, nessa perspectiva teórica, um abandono 
da noção de evidência que é substituída pela de adesão, e uma ênfase 
atribuída à pessoa visada, ou seja, de um aud1tóno, pois como msistem os 
teóricos da Nova Retórica , "c'est en fonction d'un auditoire qui se développe 
toute argumentaton" (Ibid:7) . Essa noção de auditório, cuja importância já era 
assinalada na Antigüidade- aos diferentes gêneros discursivos correspondiam 
diferentes t ipos de auditórios - é retomada por Perelman que, efetivamente, 
ressalta que as atividades discursivas se orientam e se organizam em função 
dos auditórios. Nesse sentido é in teressante lembrar a distinção entre 
auditórios particulares e auditórios umversais , distinção essa que funda a 
diferenciação entre o discurso que visa persuadir, admitido por um 
auditório particular - um só indivíduo ou um grupo - e o discurso que visa 
convencer, admitido por um auditório universal. O discurso persuasivo seria 
um discurso ad hommum e o discurso convincente seria ad humamtatem 
(Perelman, 1987)3. 
3 Ducrot (1991) lembra que a Retórica clásstca distmgue a persuasão como atividade 
discurstva dirigida pela intenção de fazer acreditar ou de leva r a faze r algo e a busca de 
conv1cção, que consiste em dar argumentos racionms em favor de tal ou tal conclusão. Perelman, 
por sua vez, rejetta a idéta de que o discurso persuas1vo apelaria para as emoções e as pa1xões 
do auditório enquanto que o discurso convincente apelana para a razão po•s essa opostção 
supõe uma psicologia das faculdades , ultrapassada em nossos dias, em que a razão. a vontade e 
as emoções estanam separadas no homem (Perelman, 1bid). 
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1. 3. 2 O papel e a concepção de língua/ linguagem na argumentação 
O papel da linguagem tal corno este aparece na argumentação 
retórica é claramente definido por Perelman quando ele assinala que o 
orador procura exercer uma ação sobre o auditório "mediante o discurso" 
quer este sej a apresentado oralmente ou por escrito4 . Essa afirmação é 
válida tanto para o que diz respeito à retórica da Antigüidade como para a 
Nova Retórica. Perelman precisa ainda que, 
A argumentação é essencialmente comunicação, 
diálogo, discussão ( . •. )É óbvio que o contato do 
orador com um auditório não se estabelece sem a 
existência de um meto de comunicação, de uma 
1 inguagem ( . .. l Na argumen taçào, o meio de comunicação é 
uma língua natural. (Perelman, 1987 : 235- 236 , gr1.fos 
nossos) . 
Podem-se distinguir nessa afirmação, dois aspectos interligados · o 
primeiro se relaciona ao papel da linguagem na argumentação que, como se 
nota, é instituída corno um instrumento/mero posto a serviço do discurso 
persuasivo; o segundo diz respeito à noção mesma de língua, mai s 
especifi camente de língua natural concebida como "meio de comunicação". 
Em relação ao primeiro aspecto, o que se verifica é que a língua 
desempenha na argumentação um papel , por assim dizer, secundári o: a 
língua-instrumento é colocada a serviço da argumentação. De que forma? 
Perelman assinala que a seleção e escolha das teses que constituem o 
ponto de partida do orador diz respeito "tanto aos fatos e valores 
mencionados como à sua descrição em uma certa linguagem " (ib id: 243 , 
4 Na introdução de sua obra maior, Perelman precisa que "notre trarté ne s'occupera que des 
moyens discursifs d'obtenir l'adhésion des esprits· seule la techrque utilisant le langage pou r 
persuader et pour convaincre sera examrnée par la surte" (Perelman & Olbrechts-Tyteca, ib1d. l O) 
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grifo nosso) . A argumentação parte de fatos e valores descritos por esse 
meio I instrumento que é a linguagem. e mais precisamente a língua natural , 
por oposição à linguagem artificial ou formal empregada pelos lógicos. 
Ainda que exista uma preocupação em se evidenciarem as interferências 
entre esse suporte factual, e por assim dizer, objetivo e as relações 
intersubjetivas que se estabelecem entre o orador e seu auditóno,s o 
movimento argumentativo se realiza a partir de fatos ''admitidos" , 
"referidos", "reconhecidos" , "evocados" (Perelman, ibtc/). 
Nesta etapa de nosso estudo, convém abordar um outro trabalho 
"clássico" sobre a argumentação, analisando pontos que nos permitirão 
melhor apreender aspectos relativos a esse movimento argumentativo. Trata-
se do trabalho de Toulrnin ( 1958), contemporâneo do de Perelman, filósofo 
que assinala ele próprio um parentesco entre sua perspectiva e a de outros 
filósofos ingleses como Austin, Ryle, Umrson, Hare (Toulrnin, 1958:260-
261 ), na medida em que sua obra é uma tentativa de desenvolvimento e 
aplicação das idéias desses autores ao domínio da argumentação. Com 
Perelman, ele partilha as críticas á Lógica Formal e, mais precisamente, 
ao silogismo dedutivo enquanto este é tomado como modelo de raciocínio 
correto, e vai propor uma extensão do campo da lógica, reivindicando um 
método comparallvo nessa disciplina, ou urna lógica aplicada constituída 
em estreita colaboração com os domínios específicos aos quais ela se aplica. 
Ele afirma, nesse sentido, que "if you ask about the validity, necessity, 
rigour or impossibility of arguments and conclusions, we must ask these 
5 O autor insiste no fato de que o orador deve conhecer o audttório para adaptar seu comportamento, 
seu discurso a este, lembrando que "le probleme de la nature de l'audito1re est lié à celui de son 
condttionnement ( .) on peut le condittonner par des moyens divers· mustque, éclairage, jeux de masses 
humames, paysage ... ( .... )A côté de cc conditionnement dont nous nc pouvons aborder l'étude. extste un 
conditionnement par le discours /w-même" (Perelrnan & Olbrechts-Tyteca, 1bid:JO, gnfo nosso) 
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questions within the limits o f a given field ... " (1bid: 256). Seu projeto se 
insere, pois, em uma perspectiva lógica entendendo a "lógica" como uma 
metodologia da démarche racional e colocando, portanto, em questão a 
autonomia dessa disciplina tal como esta se apresenta em nossos dias . 
Sem entrarmos em detalhes do modelo de Toulmin, vale salientar 
apenas alguns pontos de um capítulo central de sua obra (cap.III) no qual 
ele apresenta um esquema do "percurso" argumentativo. Este autor parte da 
seguinte questão : "What is involved in establishing conclusions by the 
productwn of arguments?" Em outras palavras, considerando-se que "we 
make an assertion, and commit ourselves thereby to the c laim w hích any 
assertion necessarily involves", deve-se poder mostrar que essa conclusão 
é justificável. Como proceder, então? Segundo e le, devem existir fatos 
sobre os quais se pode apoiar para sustentar essa "declaração". Por 
exemplo, se alguém declara: "Petersen não é católico ", isto deve se basear 
em algum fato (por exemplo, no conhecimento de que Petersen é sueco o 
que torna pouco provável que ele seja católico). Temos, portanto, uma 
primeira distinção ''between the claim or conclusion whose merits we are 
seeking to establish (C) and the facts we appeal to as a foundation for 
the c laim "(1b1d: 97 ) , fatos esses aos quats Toulmin se refere como 
"dados" (=data) . A partir daí temos o seguinte esquema: 
(P. é sueco) O ----------------->C (P . não é católico) 
onde o dado factual aparece ligado por uma flecha à conclusão. 
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Entretanto, é necessário precisar a relação entre D e C, pots um 
interlocutor poderá reagir, com indagações do tipo "e daí?" , "não percebo 
a relação" , etc. A questão agora é a seguinte: o que autoriza, o que legitima 
a passagem de D a C? Trata-se de mostrar que, tendo como ponto de 
partida O, o "salto" para a conclusão é apropriado e legítimo. Nesse 
ponto, precisa Toulmin, há a necessidade de "hipothetical statements 
which can act as bridges" (p.98) . Essas "pontes" que autorizam a passagem 
de D à C são chamados de "warrants" (W) e nada mais são do que regras , 
princípios gerais , leis de passagem , "garantes". Dessa forma, o esquema 
inicial se vê enriquecido, compreendendo três elementos básicos: 
(P. é sueco) 0-------------------> C (P. não é católico) 
w 
(os suecos geralmente são protestantes) 
A partir do momento em que o Jato é sustentado por uma lei de 
passagem, ele adquire o estatuto de argumento que vai justificar uma 
conclusão determinada. 
O que nos parece particularmente interessante de sublinhar nesse 
modelo é a importância atribuída aos "dados" ou aos "fatos" (Toulmin 
parece não estabelecer uma distinção entre esse termos). Nessa perspectiva 
teórica são mtidamente os Jatos que constituem o "suporte" no qual se 
baseia a argumentação. 
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Em relação à linguagem, qual é sua função nesse modelo? 
Também nesse quadro, a argumentação se faz aLravés da , por meio da 
linguagem, que desempenha assim uma função subsidiária. No exemplo 
apresentado, nota-se que a linguagem remete a fatos . O segmento "Petersen 
é sueco" é uma asserção - ou um argumento - (A) relativo a um fato (F) e 
este fato permite que, através de um princípio (W), se chegue a uma 
conclusão (C): "Ele não é catól ico". O movimento argumentativo é 
fundamentalmente determinado pela relação entre F e C, que é nesse 
modelo uma relação lógica. 
Comentando o papel da língua em modelos desse tipo, Ducrot 
sublinha que na concepção tradicional de argumentação, considerada por 
ele como uma concepção ingênua, a lingua permance exte riOr ao movimento 
argumentativo, pois o laço de união entre F e C não é de ordem lingüística 
mas depende de questões de ordem lógica, psicológica, sociológica, ou 
do conhecimento que se tem do mundo (Ducrot, 1990: 72-76). A notar 
também que Toulmin assinala explicitamente que A é uma asserção, - e não 
uma ordem ou interrogação - e como tal é passível de ser con siderada falsa 
ou verdadeira. Trata-se pois de um modelo que apela para uma semântica 
vericondicional. 
Essa importância do "factual", do "informativo ", da "descrição '' 
parece ser um traço comum às diferentes abordagens relativas à 
argumentação tradicional, tal como foram examinadas, ainda que de forma 
esquemática, neste tópico. Essa característica vai, sem dúvida, de par com 
uma certa concepção de língua, e com o que se admite - mais ou menos 
implicitamente - ser específico à natureza da língua e do sentido, questão 
sobre a qual nos deteremos mais adiante (cf. 1.4) . 
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Voltando à perspectiva de Perelman, e como já assinalamos , a 
língua natural é tratada por ele, como um "meio de condicionamento" (c f 
nota 5), um "meio de comunicação" empregado na argumentação. Vale 
lembrar aqui que esse autor nos adverte sobre as ambigüidades intrínsecas 
à língua natural que, nesse sentido, tem desvantagens em relação à 
linguagem formal, utilizada pelos lógicos. É e le mesmo quem afirma: 
... somos sensíveis à a rnbigü1dade habitual das 
mensagens formuladas em língua natural ( ... ) é 
preciso procurar fora da palavra, na frase, no 
contexto verbal ou não { .. . ) suplementos de informação , 
perm1 t indo reduz i r o mal ent endi do , comp reende r a 
mensagem de uma maneira adequada à vontade daquele 
que a emite . (Perelma n , l987:245, grifos nossos ) 
O pensamento de Perelman em re lação à 1 ingua fica asstm 
nitidamente evidenciado : a língua veicula informações, ela é portadora de 
mensagens ambíguas; para que estas sejam compreendidas, devem-se buscar 
em outros elementos, inclusive extra-lingüísticos , complementos de 
informação para entender a intenção "daquele que emite" a mensagem e 
poder interpretá-la de forma adeq uada. 
No quadro das e laborações de Toulmin, encontramos também 
certas colocações que se encaminham nessa direção. Há afirmações do tipo 
"(an) English sentence may serve ( .. ) to convey a . ·piece of information ... " 
(1bid: 99, grifo nosso). 
O que procuramos enfatizar é o quanto a formulação clássica de 
argumentação vai de par com uma certa concepção tradicional a respeito 
da língua que é definida pelo seu caráter instrumental . Por sua vez, essa 
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formulação a respeito da natureza intrumental da linguagem apresenta I 
concebe a questão do sentido de uma forma bem específica. Como essa 
concepção tradicional de língua como instrumento tem sido também a mai s 
comumente adotada pelos psi cólogos e psicolingüistas interessa-nos, no 
quadro deste trabalho, examinar essa questão de forma mais detalhada. 
1.4 O caráter instrumental da lingua: questões de sentido 
Em um trabalho em que discute as . . . pnnctpats pe rspectivas 
adotadas pela Semântica Francesa do século XX, Anscombre ( 1994a) 
examina, de um ponto de vis ta histórico, diferentes formas de tratamento no 
que respeita às questões de sentido, relacionando-as às concepções de língua 
I linguagem. Evidencia-se então que, desde Aristóteles, existiu um terreno 
fértil para que a linguagem fosse considerada como instrumento de 
descrição por excelência e por isso mesmo servindo para mformar sobre o 
estado de objetos no mundo ou então para expressar o pensamento. Seguindo 
essa tradição, que persistiu com algumas variações na Idade Média (c f. 
Anscombre, ib1d), nota-se em Descartes, a idéia de que todo enunciado é a 
expressão do pensamento e que este é o resultado da colaboração de duas 
grandes faculdades humanas: o entendimento e a vontade; todo pensamento -
e portanto todo enunciado - é constituído por dois elementos: uma atitude da 
vontade e uma representação de um objeto. Encontra-se, ainda no século 
XVII, na Grammaire de Port-Royal a afirmação de que "le langage sert à 
signifier nos pensées, à faire connaítre aux autres les divers mouvements de 
notre âme" (2a. parte, cap.l , citado por Ducrot, 1989a/ 1986). Esses 
gramáticos acrescentam que a comunicação do pensamento pela palavra 
extge que esta constitua uma Imagem, um "quadro" (tableau), uma 
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"imitação" do pensamento. Esse "significar do pensamento" pela palavra 
deve ser entendido no sentido forte : não se trata de dizer somente que a 
palavra é s igno, mas sim que ela é espelho e que comporta uma analogia 
interna com o conteúdo veiculado (c f. Ducrot & Schaeffer, 1995 : 15). 
Dentro dessa tradição que persiste, com inúmeras nuances, até 
nossos dias. nota-se que, ao menos dois postulados, sustentam diferentes 
posições teóricas. São os seguintes : 
a) a língua serve para comunicar, e particularmente para informar 
sobre o estado de objetos no mundo . 
b) a língua serve para comunicar o pensamento . 
Um terceiro postulado pode ser ainda assinalado: é o de que os 
enunciados manifestam um duplo paralelismo lógico-gramatical. Isso 
signifi ca que a estrutura semântica dos enunciados se lê em dois níveis: 
a) a representação do mundo consiste em predicar propriedades 
(representadas por elementos verbais) sobre objetos (representados por 
elementos nominais); nesse nível , a representação é uma proposição e como 
tal é suscetíve l de valores de verdade; b) o enunciado ele mesmo é a 
predicação de uma atitude - mai s ou menos explícita - face a essa 
representação do mundo 7 . 
Essa concepção tradicional de língua-instrumento de comunicação 
é a mais correntemente assinalada e admitida por I ingüistas de diferentes 
horizontes. Vale lembrar que Lyons (1980/ 1977:cap.2) propõe restringir o 
termo "comunicação" no que se refere à linguagem, à ''transmissão 
7 Ma1ores detalhes desse terceu o postulado são analisados pelo própno Anscombre, 1994a. 
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intencional de informação factual, ou de proposições " - as proposições são 
expressas por frases e podem ser falsas ou verdadeiras - e se baseia no 
clássico modelo de transmissão de informações em te lecomunicação 
proposto por Shannon & Weaver, para forjar um modelo simplificado de 
comunicação aplicável à linguagems . 
Nessa concepção tradicional de língua I linguagem, qual sena a 
natureza do senlldo? 
Há duas hipóteses principais (Anscombre, 1994a): 
a) o senttdo é a comunicação de alguma coisa - uma informação 
sobre um estado do mundo, uma des crição, por exemplo . 
b) o sentido é uma informação modalizada por uma atitude. 
Entre os lingüistas que aderem claramente à primeira tendência, 
pode-se mencionar o francês Martinet pois, para ele, quando se fala , 
comunica-se um pensamento ou uma experiência. 
Em relação à segunda tendência, esta se encontra de forma nítida 
em Bally para quem a língua é um mstrumento que permite a comunicação 
ou ''l'énonciation de pensées par la parole" e "la phrase est la forme la 
plus simple possible de communication d'une pensée" (Ducrot, 1989a/1986: 
165-166). Como todo pensamento consiste para ele em "une réaction à une 
représentation ", o sentido de uma frase terá sempre a forma "X a teU e 
réaction devant telle représentation" (ibid: 169); o primeiro elemento 
8 Comentános sobre esse modelo podem ser encontrados não apenas em Lyons , mas também 
em Gnze. l990b.cap .4. Em Lingüística, Jakobson ( 1963/1960) efetuou uma análise 
análoga para distmgutr e classificar diferentes funções da linguagem . 
36 
dessa estrutura semântica binária - ''X tem tal reação" - é o modus, e a 
representação - objeto da reação - é o dictum . Por exemplo, na frase "Eu 
creio que Pedro está presente", o modus seria "eu creio" - onde se distingue 
sujeito moda I e verbo modal - e o dictum , "Pedro está presente". 
Dessa forma há uma decomposição I distinção no pensamento entre 
um elemento subjettvo - reação ou atitude. e o elemento objet1vo ou de 
ordem intelectual - a representação 9 
E interessante salientarmos que em estudos realizados em 
Psicologia, encontram-se exemplos dessas duas tendências. Em relação à 
primeira, cabe citar os trabalhos de Piaget, não apenas os do período em que 
procurava estudar a lógica infantil através da linguagem ( 1923 a 1932) mas 
também os da etapa mais clássica, em que, pela utilização do método 
clínico 10, ele e seus colaboradores propunham à criança que ela 
justificasse, explicasse e/ou procedesse a julgamentos re lacionados às 
experiências realizadas diante dela (c f. estudos a respeito dos invariantes 
físicos ou no domínio da lógica elementar - seriação e inclusão de classes -
por exemplo). No conjunto dessas pesquisas, a linguagem da criança é 
tratada, corno bem assinalou Granger, enquanto "véhtcule neutre 
d'information" ou como "l'expression ou commentaire quasiment transparent 
d'une pensée ou d'une conduite" ( 1976: 203-204). 
9 Para o lógico Luquet, discípulo de Bally , haveria dots elementos em toda proposição: a 
"enunciação" (correspondente à representação de Bally) que é um conteúdo de ordem 
intelectual e o outro que é uma atitude, uma "tomada de posição" (uma "reação" para Bally) 
de ordem voluntária ou volitiva relacionada à essa representação (cf. Ducrot, l989a/ 1986) 
Essa postção é , sem dúvida, semelhante à de Descartes. já asstnalada. 
t 0 A respeito do método clímco, tal como foi explorado nos trabalhos piagettanos , consu I ta r 
Vinh-Bang, 1966 e Domahidy-Damt & Banks-Leite 1983 , 1987 . 
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Quanto à segunda tendência, nota-se a referência à distinção de 
Bally em muitos trabalhos recentes de lingüistas, psicólogos e 
psicolingüistas, inclusive em estudos sobre a argumentação como 
examinaremos no próximo capítulo (cf. 2.3)11. 
Em todo caso, o que existe em comum a essas duas formas de se 
definir o sentido é a preservação de um elemento "objetivo" - informacíonal, 
descritivo, factual. Verifica-se nessas tendências a marca das concepções 
semânticas mais usualmente aceitas, nas quais o sentido está ligado a noções 
como referência e verdade, e os enunciados, isto é, frases produzidas em um 
contexto, se referem a fatos ou a valores de verdade. Nessa perspectiva, a 
estrutura semântica das frases é detectada quando se determina em que 
condições elas são falsas ou verdadeiras e há contextos que verificam tais 
condições. Quanto ao contexto, compete à Pragmática abordar essa questão 12 . 
Se a primeira hipótese a respeito do sentido se limita a salientar 
um elemento informacionalldescritivo, na segunda, a esse elemento "objetivo" 
acrescenta-se uma atitude ''subjetiva", uma "modalidade" . Admite-se, pois, 
nessa corrente, que o aspecto informacional de um enunciado se insere em 
quadro subjetivo, ou seJa, ao se descreverem certos fatos, toma-se uma 
posição em relação a eles. Entretanto, o aspecto informacional persiste e tem 
pnmazta, mesmo porque a modalidade pode ser entendida como uma 
11 A respeito das concepções de língua I linguagem e de senttdo nos trabalhos dos psicólogos, 
ver nosso arttgo "Representação e comunicação: as funções lingúísticas nos trabalhos em 
Psicologia" , em Temas em PsicologiG (no prelo) . 
12 O sentado é o produto de uma Interação entre frases, contexto e comportamento verbal dos 
falantes que seria conforme a certos princípios comunicacíona/s revelados por Grice (1975 ). 
Kalokerinos denomina essa perspectiva usual de língua e sentido de "an exophoric vtew of 
language where language theory 1s depend on facts" (1993a: 2). A esse respeito, ver também 
Lyons, 1980/1977, cap. 6 e 7 c Ducrot, 1987a. 
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informação que se tem sobre o falante; por exemplo, em um enunciado onde um 
locutor diz: "que pena, Pedro viajou", notam-se duas indicações: da "viagem 
de Pedro", mas também da atitude de tristeza ou decepção do locutor. 
Encontra-se também essa distinção entre elementos subjetrvos e 
objetivos nos trabalhos de filósofos da linguagem como Searle, por exemplo, 
para quem os atos de fala seriam a aplicação de uma força Ilocutóna a um 
conteúdo proposicionaf. Em enunciados diferentes como "Pedro virá" , "Eu 
permito que Pedro venha" , "Pedro virá?", pode-se distinguir um conteúdo 
propostcional que é o mesmo nos três casos - "a vinda de Pedro" , ao qual se 
aplicam forças diferentes - asserção, permissão, interrogação; temos, 
portanto, três atos lingüísticos distintos (c f. Searle 1972 I 1969: cap. 2} Nesse 
caso, mantém-se a proposição, de forma bem delimitada, que é uma parte 
suscetível de fa lsidade ou verdade, enquanto que a parte não-representacionaJ 
resiste à descrição em termos de condições de verdade. 
Entretanto, pode-se perguntar se essa biparttção nos auxilia na 
explicação de enunciados usuais e correntes que fazem parte de nossa vida 
quotidiana. Por exemplo, dizer de uma pessoa que "ela é inteligente", ou de 
um filme que "ele é interessante", ou de um livro que "ele é bom", seria 
realmente aplicar um modus ou uma "força" a um conteúdo passível de verdade 
ou falsidade? Ou seja, é possível manter, no sentido dos enunciados, uma 
parte descritiva ou informacional bem delimitada? 
Antes de nos determos na discussão dessa questão (cf.l.5) é 
interessante lembrar a oposição existente entre filósofos da linguagem da 
linha chamada de "ascritivista" (Hare, por exemplo) e os "descritivistas" 
para quem todo enunciado declarativo visa descrever ou representar a 
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realidade. Para os "ascritivistas", o aspecto declarativo é apenas uma 
máscara que esconde uma outra função mais fundamental da língua. 
Adjetivos como "bom" 
' 
"agradável" , "bonito", ''intel igente" etc . não 
veiculam nenhuma informação e não dizem respeito a uma propriedade 
determinada. Um enunciado corno "Este hotel é bom" para os descritivistas 
seria atribuir ao objeto hotel urna propriedade - "bom" - enquanto que para 
os "ascritivistas " sena um ato de recomendação do hotel e poderia ser 
parafraseado por "Eu recomendo o hotel X" . Dizer que "João é inteligente" 
não é definir uma característica ou propriedade de João, mas é recomendá-
lo para realizar um certo trabalho, etc.(cf. Anscombre, L994a, 1994b; 
Ducrot, 1986, l989a/1986). O trabalho dos "ascritivistas", embora tenha 
sido objeto de críticas - de Geach ( 1972), notadamente - constitui uma 
tentativa de definição de sentido que se afasta das tradicionais correntes 
semânticas vericondicionais t3 . 
O trabalho do grupo que se formou em torno de Ducrot se aproxima 
dos ascritivistas e pode ser considerado como pertencendo a um "ascritivismo 
moderado", como exammaremos mais adiante (cap .3). Antes, porém, de 
encerrar este capítulo, vamos apontar alguns aspectos da direção imprimida 
por essa corrente teórica. 
13 É necessário lembrar que há razões históricas para que uma semântica vencondic10nal de 
fundo lógico seja a mais usualmente aceita. embora o termo "Semântica" tenha stdo empregado 
de forma sistemática por Bréal no final do século XIX (cf. Essai de Sémantique, 1897) que 
salientou a necessidade de se "considerar a palavra nas suas relações com outras palavras, no 
conJunto do léxico, nas frases em que aparecem " (Guimarães , 1995 : 13), foi Carnap quem 
dentro de uma tradição lógico-filosófica, generalizou o emprego desse termo no nível dos 
enunciados ou de unidades maiores 
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1.5 Redefinindo o sentido : a polifonia da enunciação e a 
argumentatividade na língua. 
O problema que se coloca ao se pensar em redefinir o sentido 
extge que se tente responder questões como: é possível definir o sentido 
sem que se apele para concepções semânticas de fundo lógico ou logicó ide? 
No que consistiria a noção de sentido que não seja definida como a 
comunicação de informações de qualquer tipo que seja? Além disso, seria 
possível evitar a bipartição entre proposição e atitude no sentido dos 
enunciados, ou seja, entre o "objetivo" e o "subjetivo"? 
Ora, como já assinalamos (c f. 1.4) parece difícil, senão 
impossível, manter a bipartição entre elementos subj etivos e objetivos e 
deixar em compartimentos distintos essas duas categorias quando se trata de 
analisar enunciados produzidos na v1da quotidiana. Retomando um 
enunciado como Este filme é bonrto, bom, interessante haveria 
dificuldades em se determinar quais condições um objeto, no caso o filme , 
deve satisfazer para que se lhe aplique de maneira verdadeira um desses 
adjetivos, bom to, bom, mteressante: por isso, como considerar Esse filme é 
bom como uma "proposição" a respeito da qual se realiza um "ato de 
asserção"? Deve-se, portanto, tentar definir conceitos que permitam a 
descrição de um nível semântico primeiro, mais fundamental , anterior a essa 
separação e "à l'interprétation véritative de la parole qui reste toujours une 
possibilité ouverte" (Ducrot, 1987a:58). 
Para definir esse nível primeiro, Ducrot e labora uma teoria 
enunciativa, afirmando que o sentido do enunciado está, antes de tudo, 
na qualificação de sua enuncwção, e que descrever o sentido do enunciado 
consiste em descrever a imagem que o enunciado dá de sua própria enunciação; 
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1sso significa que toda enunciação faz referência a si mesma (é sui-referencial), 
da mesma forma que o título de um livro - que é parte integrante do livro -
qualifica o livro. A enunciação deve ser aqui entendida como o fato mesmo de 
que o enunciado tenha sido produzido, ou seja, o acontecimento histórico que 
constitui seu aparecimento (Ducrot, 1984: cap. 8). 
Duas vertentes de trabalhos complementares vêem sendo 
elaborados nas últimas décadas pelo grupo de Ducrot tendo em comum o 
objetivo de construir uma Semântica não-veritativa: a teoria polifônica da 
enuncwção e a teoria da argumentação na língua. 
Em relação à teona polifônica, de inspuação bakhtinian a, 
considerando-se que o sentido do enunciado con siste na descrição de sua 
própria enunciação, tal descrição deve levar em conta que a enunciação 
exprime uma multitude de vozes que se sobrepõem ou se respondem 
reciprocamente (Ducrot, 1980b, L 982a, 1 984) 14 
A noção de Polifonia permite: 
a) revelar que o autor de um enunciado não se exprime diretamente 
mas que ele "encena" (no sentido teatral de mise en scene) um certo número 
de personagens. 
b) di stinguir do "falante ", o sujeito empírico , o locutor e os 
enunciadores . 
Entre as várias formas de polifonia, a mais freqüente consiste em 
distinguir o /ocuwr - pretenso responsável pelo enunciado dos 
14 A idéta de lmguagem como ação dramática surge, em va nos momentos , nos trabalhos de 
Vogt ; ver notadamente o artigo de 1981 , em particular, parte ll. Les représenlallons 
discursives: les rôles complémentGlres de la subjectlvlté e parte IV· Le langage comme 
act10n dramatique. 
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enuncwdores, que exprimem pontos de VISta , dos quais o locutor pode ou se 
distanciar ou com os quais pode se identificar. 
Muitos exemplos poderiam ser evocados - a ironia, o humor - para 
assinalar a distinção locutor/enunciador. Entre os mats "clássicos " 
encontram-se os enunciados negativos. Em um enunciado como: 
Pedro não veio 
Distinguem-se ao menos dois enunciadores : 
E 1 que apresenta um ponto de vista afirmativo : Pedro veio 
E2 que recusa a afirmação e com o qual o locutor se identifica. 
Nota-se, pois, que os enunciados negativos se apresentam como 
uma confrontação de dois (ao menos) enunc10dores e que em um enunciado 
não p, existe simultaneamente uma asserção de p e uma recusa dessa 
asserção . O sentido do enunciado é o resultado de uma confrontação de 
vozes que se apresentam sob forma de um diálogo cristalizado . 
Nota-se por esses breves aspectos assinalados, que a umcidade do 
SUJe itO falante é colocada em questão. Outros lingüistas - Bally, Banfield -
já haviam defendido posições próximas a esta, mas Ducrot é o único a 
considerar "facultativa" a presença do locutor, a identidade entre sujeito 
falante e locutor e a identidade entre o locutor e os enunciadores (Ducrot, 
l 9 8 9 a/ l 9 8 6 : 1 8 7- 1 9 1 ) . 
Verifica-se, também, de que forma essa teoria contribui para a 
elaboração de uma Semântica que se afasta das concepções descritivistas 
tradicionais: 
a) não se pode julgar como "falso" ou verdadeiro" uma conversa ou 
diálogo. 
b) o valor mformativo de um enunciado torna-se um fenômeno 
derivado. É a partir da mise-en-scene de diferentes enunciadores por um 
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sujeito falante que se constrói "une certaine image de la réalité, irnage qu'on 
peut considérer comme le contenu informatif, représentationnel, de l'énoncé" 
(Ducrot, 1986: 21-22). 
Em relação a essa derivação do informativo a partir do enunciativo, 
pode-se mencionar um outro fenômeno lingüístico importante, já assinalado 
por Benveniste ( 1966: cap.23) a respeito de alguns verbos da língua 
francesa, e explorados em trabalhos posteriores (Anscombre, 1979, 1980). 
Trata-se da "delocutividade", em que a caracterização das coisas se funda 
sobre enunciações das quais elas são o tema; esse fenômeno que parece 
existir em diferentes línguas, e que pode ser considerado um "universal" 
lingüístico (c f. Ducrot. 1986, 1990) evidencia como o enunciativo está na 
base do "informacional I descritivo" . 
Sobre a teoria da Argumentação na Língua (ADL) que será 
apresentada e comentada mais adiante (cap.3), é interessante já assinalar que 
Ducrot tenta construir um conceito de argumentação diferente do de 
persuasão, distanciando-se assim da noção tradicional de argumentação 
focalizada neste capítulo (c f l.3). A argumentação é tratada por Ducrot 
como uma propriedade da língua e suas pesquisas são dirigidas pela idéia 
de que o valor semântico de certos signos - palavras, expressões de 
diferentes línguas naturais - se confunde com o poder que eles têm de 
orientar um enunciado em direção a um outro enunciado real ou virtual. A 
tese essencial aqui é a de que há uma determinação lingüística da 
argumentação - ou melhor, da argumentallvidade - sendo esta entendida 
como potencialidades argumentativas existentes na língua. Nesse contexto de 
estudos visa-se portanto "relier les possibilités d'enchainement argumentatif à 
44 
une étude de la langue et ne pas les abandonnner à une rhétorique extra -
linguistique" (Anscombre & Ducrot, 1983 :9). 
Antes porém de passarmos a uma apresentação ma1s detalhada 
desse quadro teórico, parece-nos interessante analisar alguns aspectos da 
teoria formulada pelos estudiosos da "Lógica Natural", perspectiva esta 
proposta por Jean-Blaise Grize, e sobre a qual se baseiam muitos trabalhos 
de psicólogos e psicolingüistas engajados em pesquisas sobre a 
argumentação (c f. 1.2). 
Capítulo 2 
As pesquisas sobre a argumentação na perspectiva da 
Lógica Natural 
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Capítulo 2. As pesqujsas sobre a argu men taçâo 
na perspectíva da Lógica Natural 
2.1 O ponto de partida dos trabalhos da Lógica Natural: 
as relações entre a Psicologia e a Lógica 
O interesse que os trabalhos realizados nesse campo de 
pesqut sas desperta nos psicólogos preocupados em estudar questões 
argumentativas se relaciona, primeiramente, ao lugar privi legiado 
que a argumentação ocupa nesse quadro teórico, mas também à 
"filiação" desses trabalhos com os estudos empreendidos no campo da 
teoria piagetiana. Por isso, antes de analisarmos pontos importantes da 
Lógica Natural (cf. 2.2) e discutirmos como os psicólogos se apóiam 
nessa teoria para a realização de suas pesquisas (c f. 2. 3 ), pode-se 
perguntar qual é a relação que a Psicologia Genética piagetiana 
entretém com os estudos lógicos. 
No início de um de seus ma1s conhecidos livros, Piaget afirma 
que : 
Toute exp licat ion psyc hologiqu e finit t õ t o u ta rd 
par s ' appuyer sur la biolog1e ou sur la log1que 
(ou sur la so c iologi e , mai s cel le - ci a boutit , 
elle aussi,à la même alternative . (Piaget, 
1 96 7 /1947 : 25) 
De fato, é suficientemente conhecida a importância atribuída 
aos modelos lógicos por Piaget no que diz respeito ao estudo do 
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desenvolvimento cognitivo . Mantendo um ponto de vista crítico em 
relação à Denkpsychologie do início do século (K. Bühler, Setz) para 
quem o pensamento é o espelho da lógica, e le propõe inverter essa 
afirmação di zendo que "a lógica é o espelho do pensamento" e, mais 
precisamente , que "la logique est une axiomatique de la raison dont la 
psychologie est la science expérimentale correspondante" (ibid: 34 ). 
Face às críticas que recebeu por parte daqueles que vêem 
essa posição como reducionista e o acusam de efetuar um tipo de 
"logicismo " Piaget se defende, proced endo à distinção entre normas e 
f atos. A Lógica tem um caráter normativo enquanto que a Psicologia 
estuda fatos , ou mais precisamente fato s normativos' . O psicólogo tem 
a tarefa de 
... e xpliqu er l a fo rmation d an s l ' espr it d u 
s u j et de s yst ê me s res sen ti es par l u i comme 
norma tifs et d ont , de son côté , le lo g1cien 
établi t i ndépendammen t la validi t é ou 
l ' inconsi s tanc e p ar 
{Cellerie r, 1973 : 27) . 
le s méthode s p r opre s. 
Além dessa distinção, pode-se também afirmar que a dimensão 
genética da obra de Piaget, ausente nos trabalhos dos lógicos, contribui 
para defendê-lo das possíveis críticas de "logicismo "2. 
I Sobre os fatos normat1vos e a relação norma I f atos, consultar "Les leçons de I'Hist01re 
des relat10ns entre la Logique et la Psychologte" m Beth & Piaget, 1961· cap.VIJ ; 
Cellencr, 1973 
2 A distmçào entre normas e fatos deve também ser lembrada quando se t rata de pensar no 
problema oposto ao logicismo, ou seja, o "pstcologismo" ; essa questão remete à idéta de que 
a lógica tem a tarefa de descrever fenômenos de pensamento, tendência que se verifica. por 
exemplo, na ma1s importante obra do lógico mglês G Boole ( 1854) "An investigation of the 
laws o f thought" . 
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O objetivo principal da obra de Piaget foi o estudo da gênese 
de algumas noções científicas e categorias primordiais do pensamento -
número, invariantes físicos, espaço, tempo, causalidade - procurando 
relacioná-la à construção de estruturas lógico-matemáticas, das quais as 
mais conhecidas são o "agrupamento" e o grupo INRCJ. Buscou também, 
no quadro desses estudos, formalizar tais estruturas, trabalho esse do 
qual participou Grize - log1cien de service como se auto-denominou -
durante muitos anos, no Centre lnternational d'Epistémologie Génétique 
(CIEG ). Colaborando de forma intensa nesses trabalhos, Grize assinalou 
desde suas pnmeuas contribuições nesse domínio, os limites do 
formalismo em geral ( 1982. I 1958, 1 962) e, particularmente, da 
perspectiva lógica adotada por Piaget. Este, segundo Grize, teria 
encontrado no início de suas pesquisas em Psicologia junto ao laboratório 
de Simon em Paris, um modelo lógico que convinha aos seus estudos e 
preocupações do momento (cf. Ducret, 1984, vol. 11: cap.l) e o adotou ao 
longo de seus trabalhos posteriores. A lógica definida por Piaget 
( 197211952) como "la théorie formelle des opérations deductives" , que ele 
denomina de "lógica operatória", vai ser um ponto de referência constante 
nos trabalhos realizados em Psicologia. Deve-se, entretanto, notar que os 
limites dessa perspectiva não passaram despercebidos ao próprio Piaget, 
como bem atestam os últimos estudos empreendidos sob sua direção no 
Centre d'Epistémologie, em 1978-79. Naquele momento houve uma 
tentativa, ainda que apenas esboçada, de mcorporar aspectos de uma 
Lógica Intensional (c f. trabalhos de Anderson & Belnap, 1975) para 
3 As estruturas de agrupamentos - classificações, seriações, correspondências termo a 
-termo, etc .- caractenzam o pensamento operatório concreto cuja construção se faz 
dos 7-8 anos aos 10-11 anos ; o grupo INRC (l=ldêntica, N=tNversa, R=Recíproca, 
C=Corrclativa) caracteriza o pensamento operatório formal que se constrói dos 12 aos 
15-16 anos, aproximadamente 
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complementar e redimensionar a 
estudos precedentes4 • 
abordagem lógica adotada nos 
Interessa-nos exammar qua1s são as principais críticas 
efetuadas por Grize aos trabalhos clássicos da Escola de Genebra e as 
limitações que ele, preocupado em assinalar "les grandeurs et les 
miseres de la logique en toutes ses formes" (Busino, 1982: 12) nota nos 
sistemas formais e, particularmente, nos sistemas empregados por 
Piaget. 
Uma primeira observação crítica geral se refere ao total 
desinteresse pelo estudo das noções do quotidiano, pois como sali enta 
Grize "Piaget répugne à l'étude des représentations du sens commun 
(1990a:58). Isso, aliás, não é surpreendente da parte de alguém que, 
como Piaget, concentra seus esforços no estudo do pensamento racional e 
considera o saber do "senso comum" como um obstáculo - no sentido 
bachelardiano - ao conhecimento científi co. 
Em relação aos sistemas formais, Grize lembra que, de uma 
maneua geral, tais sistemas são, por definição, fechados, o que 
significa que estes constituem modelos sem sujettos, atemporats e 
umversa1s. Como as preocupações de Piaget se centram, segundo a 
interpretação de Gri ze, no es tudo da gênese das competências cogmttvas, 
foi possível elaborar sistemas fe chados, com o caráter de necessidade que 
lhes é próprio (Grize, 1990a). E, last but not least, Grize assinala que, 
ao descrever as estruturas lógico-matemáticas Piaget privilegia, em todo 
caso em seus trabalhos mais clássicos, o estudo das ações concretas em 
detrimento das verbais. Isto se deve, em parte, ao fato de que o que é 
dito pelos "jovens sujeitos" é dificilmente formalizável, mas também à 
4 Essa perspectiva de trabalho pode ser vis lumbrada em um livro póstumo de Piaget, 
cf. Piaget & Garcia, 1987 
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distância considerável existente entre o que é admitido pela lógica 
formal e certos raciocínios do quotidiano, tal como são expressos pelas 
línguas naturais. Parece-nos válido nos determos um pouco nesta última 
observação de Grize, por ser alvo de interesse e discussões de lingüistas, 
sobretudo daqueles que procuram criticar uma abordagem proposicional 
I vericondicional das questões semânticas. 
Se examinarmos enunciados apresentados em lingua natural , e 
que são geralmente aceitos, ou julgados como admissíveis pelos sujeitos 
falantes, será possível assinalarmos a decalagern existente entre estes e 
o o que é aceito pela Lógica Formal. Vejamos a seqüência abaixo: 
Se chover, irei ao cmema 
Não chove 
Não 1re1 ao cmema 
O raciocínio subjacente a essa seqüência de enunciados é 
geralmente aceito pelos sujeitos falantes. Entretanto, formalizando 
teremos o seguinte : 
p > q 
- p 
- q 
Ora, do ponto de vista lógico, de uma proposição falsa - p 
pode-se deduzir qualquer coisa. Nesse caso, a conclusão - q "Não 1re1 
ao cinema", aceita pelo senso comum, é apenas urna das admissíveis 
dentro desse sistema. 
Outro exemplo é relacionado à negação. Segundo a Lógica 
Formal, uma dupla negação equivale a uma afirmação, ou seja: 
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- - p = p 
Entretanto, quando dizemos "Não comprei nada", não estamos 
afirmando "Comprei alguma coisa" . Estes e outros exemplos que 
poderiam ser mencionados, mostram bem que podem-se expressar em 
língua natural certos raciocínios que são geralmente empregados e 
aceitos pelos sujeitos falantes, mas são considerados falsos ou 
inadmissíveis pela Lógica FormaiS. 
Ainda em seus comentários a respeito dos sistemas lógicos 
adotados por Piaget e do estudo das ações concretas por e le privilegiado, 
Grize analisa o que a mente (l'espnt) deve realizar em termos de 
agrupamentos de classes; deve-se: a) ser capaz de distinguir as partes e 
o todo ; b) poder estabelecer uma ordem hierárquica entre os termos. ou 
seja, senar; c) construir classes de equivalência a partir de uma 
propriedade comum de seus elementos . Ora, como observa Grize, "il 
arrive que la pensée - et même Ja pensée de tous les jours - procede de 
cette façon, mais elle n'est pas la seule" ( 1990a:59). 
Em termos gerais, as considerações tecidas a respeito dos 
limites do formalismo , sobre a atemporalidade da lógica e as dificuldades 
de aplicação dessa lógica ao pensamento de todos os dias , e 
principalmente à linguagem da vida quotidiana, aproxtmam Grize da 
perspectiva adotada por Perelman, que como já salientamos (cf.l.2. 1) 
critica o racionalismo cartesiano e os sistemas lógicos com seu caráter de 
fechamento e necessidade. Também como Perelman e Toulmin, Grize se 
interessa por outros aspectos do "racional" que não se limitam ao que 
pode ser estudado por métodos dedutivos . 
5 A respeito de questões dessa ordem, Anscombre ( l990a) exanuoa os silogismos, 
distinguindo os silog1smos lógicos (SL) e os s1log1smos d1scurs1vos (SD). 
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Como enfatiza Grize, se a lógica é "l'art de procéder du 
Vrai au Vrai" (Grize, 1982/ 1976a: 172), "la pensée n'est pas uniquement 
tournée vers la contemplation du vrai" ( 1982:27); daí o seu interesse 
em estudar a lógica do quotidiano e as "regras espontâneas" do 
pensamento. Essa tentativa de elaboração do que no início ele 
denominava uma Psico-lógica (198211967) constitui o projeto nuclear do 
que se tornou conhecido como "Lógica Natural" . 
Em um primeiro momento pode-se dizer que, de uma forma 
muito geral, o projeto de elaboração dessa Lógica consiste, justamente, 
em estudar o pensamento racional ou as formas de raciocínio - e nesse 
sentido é um projeto fiel às preocupações p1agetianas - distanciando-se, 
porém , do formalismo matemático e se centrando sobre o pensamento 
quotidiano ou do senso comum. 
2.2 A Lógica Natural: alguns aspectos 
Não se trata de analisarmos aqm, nem as diferentes etapas de 
elaboração, nem os detalhes desse extenso quadro teórico que vem sendo 
formulado há algumas décadas6. Tentaremos apenas abordar duas questões 
entrelaçadas e bastante relevantes para o estudo de nosso tema, a saber: 
1) o que se entende por argumentar e, mais precisamente, por 
que esse tema - a argumentação - interessa a esse grupo de pesquisa? 
2) qual é o papel ou o lugar concedido à linguagem no interior 
desse quadro, em geral , e particularmente no es tudo da argumentação? 
6 O Prof. Grize fundou em 1969 o Centre de Recherches Sémiologiques de Neuchâtel 
dirigido por ele mesmo durante muitos anos. Os colaboradores mats conhecidos dessa área 
são· D. Apothéloz, M.J . Borel, D Miévtlle, G. Piéraut-Le Bonmec. 
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Para abordarmos essas questões , cabe salientar que a própria 
definição de Lógica Natural como "l'étude des opérations logico-
discursives qm permettent de construire et de reconstruire une 
schémahsation" (Grize, 1990b:65) é bastante rica e merece algumas 
considerações. Nota-se, com efeito, que se essa teoria enfat1za 
primordialmente as "operações lógicas", entendidas como operações do 
pensamento, o duplo adjetivo - lógico-discursivo - sublinha o fato de que 
o interesse recai sobre as operações que se exprimem ou se manifestam 
através de atividades discursivas (Grize, 1989, 1990b) 7 . 
No que diz respeito à esquematização, noção-chave da Lógica 
Natural , esta é definida como sendo 
l ' él a bor a tion,par/e moyen d 'une langue, d ' un micro-
unive rs que A prés en te à B dan s 1' i ntent i on 
d ' ob t enir u n c e rtai n effe t sur lui . (Grize , 
1982/1976b: 1 8 8 ,gr ifo n os s o) 
A esquematização deve ser entendida como a construção de 
uma representação d1scurs1va. Para melhor se compreender essa noção, 
pode-se supor que em um determinado momento e situação, um locutor 
A dirige um discurso em língua natural a B (auditório ou ouvinte - real 
ou virtual) , na tentativa de levar B a adotar uma certa atitude ou 
comportamento. Nesse sentido, A propõe uma esquematização de forma 
tal que B possa reconstruí- la. Esse termo remete, simultaneamente, à 
idéia de processo de produção de uma atividade discursiva, mas 
também a um resultado que seria um "esquema" da situação . É 
interessante assinalar que Grize introduz o conceito de esquematrzação 
7 Grize precisa ainda (I 990b) que o termo operação é aqui empregado no sentido 
matemático; trata-se pois da aplicação de um conjunto sobre ele mesmo (operação interna) 
ou sobre um outro conjunto (operação externa) . 
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no interior de uma discussão a respeito da comunicação ( 1990b:27-30). 
Assinalando que comunicar é uma relação na qual intervêm três termos, -
X comunica Y a Z - e tecendo comentários sobre o modelo de 
transmissão de informação de Shannon e Weaver, já mencionado (cf 
1.4 ), Grize propõe outro esquema de comunicação em que os três termos 
fundamentais são mantidos, a saber: o emissor A, o destinatário ou 
receptor B e a mensagem, que por sua vez adquire o estatuto de uma 
representação discursiva, ou seJa, uma esquemallzação. Outra 
modificação consiste em substituir as noções de "codificação" e 
"decodificação" do modelo tradicional pelas de construção (da parte de 
A) e de reconstrução (da parte de B). Dessa forma o esquema 
comunicacional torna-se mais dinâmico, sem que seus aspectos 
essenc1a1s seJam colocados em questão. Nessa definição observa-se 
também o papel atribuído à língua natural que constitui um 
meio/ instrumento das esquematizações, uma vez que es tas constituem 
elaborações efetuadas "par I e moyen d'une langue" . 
Nesse quadro teórico pode-se entender facilmente porque 
existe um grande interesse pelo estudo da argumentação . Primeiramente 
porque argumentar é uma das facetas do raciocínio (há outras como 
provar e calcular, segundo Grize, 1992), mas também porque 
. .. argurnenter c ' est chercher à intervenir par /e 
d~cou~ sur ce que R . Martin appelle l 'un1 ve r s de 
croyance d ' un auditeur ou auditoire. (~bid : 13, 
grifo nosso) 
O discurso argumentativo é, portanto, concebido como um 
discurso finalizado que se produz em situação dialogal (ou dialógica), que 
tem o objetivo de agir sobre um interlocutor, tentando modificar suas 
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atitudes, suas opiniões e mesmo seu comportamento, com a ajuda de 
esquematizações adequadas. Partindo dessa definição de argumentação, 
os pesquisadores que trabalham nesse quadro teórico, elegem o discurso 
argumentativo como um lugar privilegiado para o estudo das 
esquematizações, poi s na medida em que, 
le locuteur souhaite convaincre son 
interlocuteur, il fournit un rnode d 'ernp loi des 
i nforrnations qu'il donne afin que cet 
interlocuteur puisse l es reconstruire à son usage 
et aboutir à la rnêrne conclusion . Le rnode d ' ernploi , 
ce sont des no rrnes de pensée et l es opérations 
logiques que le locuteur pense p artager .. . 
(Piéraut-Le -Bonnie c 198 7: 141). 
É interessante precisar ainda que a esquematização não se 
constrói apenas em função da finalidade do locutor mas também da 
representação que este tem de seu auditório ou ouvinte. Que o discurso 
argumentativo seja elaborado oralmente ou por escrito , o locutor ou 
aquele que escreve deve considerar certos elementos relacionados à 
situação de produção para que a informação "passe" e I ou para que a 
comunicação seja bem sucedida. Em resumo, é necessário que se levem 
em conta aspectos contextuais ligados às situações discursivas . 
Por esses diferentes aspectos referentes à argumentação, 
pode-se notar um estreito "parentesco" entre a posição assumida pelos 
estudiosos da Lógica N aturai e a concepção tradicional de argumentação 
( cf. 1.3), o que explica a escolha, como objeto de estudo prioritário, de 
textos que pretendem "persuadir" ou "convencer ''. Observa-se também 
uma relação clara com as colocações de Perelman como por exemplo, a 
importância atribuída ao auditório e à adesão do "ouvinte ou auditório" , 
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sendo que Grize enfatiza o papel ativo do interlocutor ou "espectador" , 
no qual se distinguem momentos dessa atividade, qual sejam 
concordar e adenrs. 
receber, 
Em relação ao papel da linguagem, encontra-se, nessas duas 
perspectivas teóricas, a linguagem concebida como "meio ": na ótica de 
Perelman, interesssado no estudo de técnicas discursivas , a linguagem é 
essencialmente vista corno um meio de comunicação, a argumentação se 
dá mediante o discurso (cf. 1.3.2); na Lógica Natural , uma ênfase 
particular é colocada, não nas atividades discursivas, mas sim nas 
ativtdades de esquematização e no seu resultado final , isto é, no esquema, 
pots acredita-se que através do estudo deste pode-se "dégager les 
opérations de pensée du locuteur" (Grize 198211976a: 172). 
De uma forma geral, vemos que o projeto de estudo de uma 
Lógica Natural é bastante ambicioso e se situa no cruzamento de várias 
disciplinas, tai s como a Psicologia Cognitiva, a Lógica, e também a 
Semiótica pois segundo Grize, todo discurso "donne à voir la situation 
dont il traite" (1989: 196) e por isso mesmo constitui um "signo '' com 
características particulares. 
Para terminar este breve exposição de algumas idé ias desse 
quadro conceitual, vamos sublinhar, mais precisamente, doi s pontos 
referentes ao tratamento da linguagem e do discurso nessa perspectiva. 
1) Primeiramente, em relação à concepção mesma da língua, 
considerada como "servindo " para representar idéias daquele que fala, 
comunicá-las aos outros e também para raciocinar (tbid: 195 ) . Como 
pudemos notar, a linguagem não é estudada em si mesma nessa teoria, 
8 Grize precisa ai nda que receber é estar disposto a reconstrutr a esquematizaçâo , 
concordar é não ter obj eções a apresentar e é da ordem da conv1cçào; adenr é tornar 
sua a esquematização e é da ordem da persuasão (1990b.cap.6). 
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mas stm enquanto mew de acesso a uma certa lógica, a regras e 
operações do pensamento . 
2) Grize e seus colaboradores reiteram em vários momentos a 
necessidade de levar em conta aspectos semânticos e pragmáticos em seus 
estudos. Com efeito, encontramos diferentes textos que tratam de 
discutir questões ligadas ao sentido, referência, aos objetos do discurso, 
às implicações do locutor, ao papel do ouvinte ou auditório e a outros 
problemas geralmente considerados como pertencendo ao âmbito 
semântico-pragmático. Se é verdade que não encontramos uma adesão 
claramente explicitada a uma teoria semântica, certos elementos 
espalhados em alguns trabalhos dos pesquisadores ligados a esse grupo 
nos permitem reconhecer as principais idéias relativas a uma certa teoria 
do sentido . Pelas referências aos trabalhos de Bally, por exemplo, e à 
distinção efetuada por esse lingüista entre o dzctum e o modus, nota-se 
uma separação entre os aspectos objetivos e subjetivos da linguagem (cf. 
1.4 ); essa distinção se relaciona, nesses trabalhos, com os planos 
funcionais do discurso, sendo o plano cognitivo considerado como ligado 
ao dictum e os planos retónco e argumentat1vo ao rnodus. Mais 
precisamente, o plano cogmtivo estaria relacionado com a 
esquematização da informação e/ou com os conteúdos de pensamento ; os 
planos retórico e argumentativo se relacionam "aux manieres de parler" 
(Apothéloz, Borel, Péquegnat, 1984; Grize, 1990b ) . Em outras palavras, o 
sentido seria fornecido simultaneamente por um conteúdo de pensamento 
e/ou comunicação desse pensamento e por maneiras ou atitudes que o 
locutor pode ter em relação a esse conteúdo. Pode-se também sali entar 
que a concepção de Universo de Crença (Univers de Croyance ) de 
Martin, mencionada por Grize (cf. definição de argumentação acima), 
consiste em ... "un ensemble indéfini des propositions que le locuteur, au 
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moment ou il s'exprime, tient pour vra1es, ou qu'il veut accréditer 
comme te lles .... " (Martin, citado por Anscombre, l994a). A teoria de 
Martin reproduz, segundo a análise de Anscombre, o mesmo 
procedimento de Bally, e de outras correntes lingüísticas tradicionais. na 
medida em que se evidencia uma distinção entre uma representação do 
mundo, suscetíve l de avaliação vericondicional, e um ponto de v1s ta - o 
universo de crença. 
Por último, é interessante lembrar a notável influência que os 
trabalhos de A. Cu1ioli9 têm tido sobre os estudos da Lógica Natural. 
Para este, o objeto da lingüística é "l'activité de langage appréhendée à 
travers la diversité des langues naturelles" (Culioli , 1990: 14). O estudo 
de textos orais ou escritos torna possível a determinação de traços 
considerados corno fenômenos de superfíc ie que pressupõem um sistema 
de regras que uma vez "controladas" permitem que o sujeito efetue 
certas operações lingüísticas e epilingüísticas. Em outras palavras, os 
enunciados são construídos graças ao funcio namento desse sistema de 
regras que é chamado por alguns de Gramática Operatória (c f. Bronckart, 
1977:cap.l1 ), mas que Culioli denomina lexis. Há um parentesco com o 
s1stema de Chomsky, mas há uma preocupação com as operações 
lingüísticas do sujeito em Situações discursivas, ausente no lingüi sta 
americano . Grize estabelece relações entre pontos de seu trabalho e o de 
Culioli mas precisa que a Lógica Natural não focaliza prioritariamente 
fenômenos lingüísticos, mas fenômenos de pensamento. 
Os trabalhos de Neuchâtel são essencialmente de natureza 
cognitiva ou semiótico-cognitiva, um estudo do raciocínio lógico, não no 
9 Talvez seja mai s correto supor que há uma influência recíproca pois nos anos 60 e 
70 um Semtnário que se tornou famoso no me10 acadêmico francês foi conduztdo, 
stmultaneamente, por François Bresson. Antoine Culloli e Jean-Blaise Gri ze, encontro 
logo batizado de B.C .G. 
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sentido da lógica-matemática, mas como vimos, de uma lógica mais ampla 
e mais "frouxa" (Grize, 1990b: 134-135). 
2.3 Os trabalhos dos psicólogos e dos psicolingüistas 
Os trabalhos empreendidos pelo grupo de Neuchâtel se centram 
sobre a análise de textos escritos e se limitam ao estudo do pensamento 
adulto. Entretanto, muitos psicólogos e psicolingüistas trabalhando 
sobretudo na França e na Suisse Romande se inspiraram nessa teoria para 
realizar seus estudos em uma perspectiva genética. Nessa corrente 
observam-se diferentes tipos de pesquisa sobre a linguagem oral ou 
escrita, alguns de orientação didática ou em relação com a aprendizagem 
e/ou ensino do discurso argumentativo (Dolz, 1994; Dolz & Pasquier, 
1994; Rosat, 1991) outros, centrados sobretudo no estudo da 
argumentação em situações experimentais, tendo em vista o estudo das 
"competências argumentativas". Entre estes últimos se encontram um 
certo número de trabalhos realizados pelos integrantes do Laboratoire de 
Psycho/ogie du Langage da Universidade de Poitiers que apresentam 
características comuns e que são bastante representativas dessa linha de 
pesquisa (Coirier et al., 1990). Por essa razão vamos comentar algumas 
delas, procurando nos deter sobre as que nos interessam particularmente. 
Essas pesquisas se baseiam não apenas nos conceitos da Lógica 
Natural mas também na abordagem teórica e metodológica da Psicologia 
da Linguagem proposta por Bronckart (1985a, 1985b ). Uma noção central 
é a de conduta linguistica considerada como uma atividade humana entre 
outras que é necessário estudar levando em consideração um conjunto de 
parâmetros extralingüisttcos da situação em que ela se desenrola. 
Mantendo uma posição muito próxima da adotada por Culioli , Bronckart 
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afirma que os textos orats e escritos são manifestações da atividade 
lingüística e por isso mesmo constituem "observáveis" a serem estudados 
pelo psicólogo. Do ponto de vista metodológico é importante proceder 
primeiramente a uma análise que permita isolar e classificar unzdades 
lingtdsttcas pertinentes no quadro de uma determinada língua natural; 
essas unidades são elas mesmas consideradas como traços de operações 
que devem ser estudadas em condições experimentais precisas, nas quais 
se controlariam os parâmetros extralingüísticos tomados como variávets 
independentes. Os textos produzidos em condições bem definidas 
constituem as variáveis dependentes. 
Para os psicólogos de Poitiers, o discurso argumentativo 
concebido como a construção por um locutor de uma esquemattzação - no 
sentido definido por Grize (cf. 2.3) - com o objetivo de modificar a 
representação de um interlocutor sobre um objeto determinado, 
constitui uma conduta lingúistica tipica que faz intervir certas operações 
(Coirier et al., 1990; Champaud, 1993), a saber: 
- operações de "sustentação " (= étayage):"argumenter, c'est 
étayer". Para ter possibilidades de convencer um auditório, o locutor 
deve sus tentar, apoiar, consolidar suas asserções. Para que um 
enunciado seja aceitável, é necessário que ele se apoie sobre outros que 
vão fornecer razões, causas, analogias, etc . Se ele for concebido dessa 
maneua, pode-se descrever o discurso argumentativo como uma 
"organisation raisonné" (Apothéloz & Miéville, 1989) no qual cada 
enunciado ocupa uma posição determinada na estrutura global da 
argumentação. 
operações de construção e de mterpretação do referente: 
uma das características dos discursos argumentativos reside na 
possibilidade ou necessidade de (re) construção dos objetos dos quais 
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ele trata. Pode-se supor que haveria traços de operações de construção 
e de reconstrução dos referentes 
modulações, restrições, etc.). 
na produção desses discursos ( 
- operações de implicação do locutor: considerando-se que o 
locutor visa convencer seu parceiro, ele é levado a definir o lugar deste 
e o seu em relação às posições tomadas. A distância entre o locutor e seu 
discurso varia em função de prises en charge enunciativas que deixam 
um espaço maiOr ou menor ao discurso do outro e determinam um 
espaço de negociação mais ou menos amplo . Além disso, existe no 
discurso argumentativo o funciOnamento de um sistema de valores -
opiniões, crenças; as formas lingüísticas que exprimem os valores e os 
fatos não são equivalentes no que respeita à implicação do locutor e ao 
lugar deixado para eventuais negociações. O modo constativo - factua/ -
de um enunciado leva a um julgamento em termos vericondicionais e por 
isso mesmo deixa menos espaço para a negociação do que um modo 
axiOióg1co. 
Com o fim de estudar essas operações, numerosas pesqu1 sas 
foram realizadas por esse grupo, seguindo os procedimentos empregados 
em Psicologia Experimental e de acordo com a proposta de Bronckart. 
Existe de um lado, a seleção de variáveis mdependentes tais como idade, 
a presença ou não de interlocutores, o tipo de interlocutor - cnança ou 
adulto - o tipo de tarefa proposta, etc. e, de outro lado, para cada 
operação estudada, a seleção de variáveiS dependentes, indicadores 
lingüísticos definidos 
operações. 
a p r10n , como traços objetivos dessas 
Nesse quadro, uma série de pesqmsas efetuadas por Golder 
( 1992a, 1992b, 1992c, 1992d) nos parecem muito interessantes na medida 
em que elas estudam o discurso argumentativo em uma perspectiva 
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diálogica. Nesses estudos, ela controlou duas variáveis: a idade dos 
locutores - de dez a dezessete anos - e o tipo de interlocutores - adulto 
ou criança. Um tema de debate foi proposto : "É melhor vir à escola na 
quarta feira de manhã ou no sábado de manhã?" (Vaut-il m1eux avotr 
l'école le mercredi matin ou Je samedi matin?), questão pertinente ao 
contexto escolar francês . O corpus dos diálogos argumentativos foi 
analisado levando em conta a presença I ausência das operações ac1ma 
mencionadas: relações de "sustentação" (finalidade, causalidade), prise 
en charge das asserções, modalisações de certezas/incertezas, 
principalmente. Esses estudos levam em conta também a 
" aceitabilidade" dos argumentos empregados: se estes têm a finalidad e 
de convencer, devem ser partilhados pelo interlocutor. Segundo Golder, 
os argumentos que se referem a um ponto de vista egocêntrico, isto é, 
à experiência pessoal, como por exemplo: "porque eu, aos domingos, 
posso praticar esporte" (Car moi /e dimanche je peux faire du sport) são 
uma forma menos "aceitável" do que um outro gênero - "porque aos 
domingos , nós as crianças, podemos praticar esportes" (Car /e 
dimanche, naus /es enfants, on peut faire du sport). Levando em conta, 
de um lado, a dimensão interlocutória do discurso argumentattvo e de 
outro, sua finalidade. Golder distingue dois grupos de operações 
lingüísticas: as de justificações de posições tornadas - sustentação e 
aceitabilidade; as associadas à negociação interlocutória: prise en 
charge, axiologisação e modalisação. 
Vejamos, brevemente, alguns resultados desses trabalhos : as 
análises dos diálogos indicam que os traços das operações ac1rna 
mencionadas aumentam fortemente com a idade, fato também 
confirmado por outras pesquisas desenvolvidas por esse grupo. No que 
respeita às operações de justificação, há uma diminuição sistemática de 
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tomadas de posição não-sustentadas (no n-étayées) enquanto que a 
admtssibilidade dos argumentos aumenta, tornando-se cada vez menos 
egocêntricos; tal fato se evidencia apenas nas situações aluno-adulto e 
sobretudo com os adolescentes entre dez/onze, treze/quatorze . Em 
relação às operações de negociação, nota-se um aumento de marcas de 
prise en charge aos dez/onze e treze/quatorze anos, nos dois tipos de 
situações; não se observou aliás , nenhuma diferença significativa entre 
esses dois tipos de situação de interlocução no que diz respeito a cada 
marca de negociação: a freqüência de utilização dessas marcas é a mesma 
nos diálogos entre as crianças/adolescentes entre si e com um adu lto. 
É interessante ressaltar ainda resultados de uma pesquisa 
sobre a organização estrutural de textos escritos (Coirier & Golder, 1993) 
em que dois grupos de idade foram estudados: de sete a quatorze anos e 
de onze a dezesseis anos. A hipótese geral era a de que a capacidade de 
construção de um discurso no qual um enuncwdo-conclusão se apóia 
em enuncwdos argumentativos aumenta com a idade e de que haveria três 
estádios de aquisição: (I) um estádio pré-argumentatzvo no qual 
nenhuma posição é assumida e, em seguida, uma posição é assumida mas 
ela não é apoiada por nenhum argumento; (2) um estádio de 
argumentação mímma, em que uma posição é explicitada e sustentada 
por um só argumento; (3) um estádio de argumentação elaborada em que 
ao menos dois argumentos são empregados. Após um debate coletivo 
realizado em classe, os sujeitos produziam individualmente textos que 
foram analisados pelos pesquisadores . Os resultados confirmaram a 
hipótese da existência de estádios de desenvolvimento argumentativo: a 
partir de 7-8 anos a estrutura mínima é dominada por 90% dos sujeitos, 
enquanto que discursos argumentativos mais elaborados, classificados 
como pertencendo ao estádio (3), se encontravam a partir de 14 anos. 
64 
Antes de terminar, convém lembrar um só estudo nessa 
pespectiva, com cnanças mais jovens - de 4 a 9 anos - realizado 
também por Gol der ( 1993 ). Essa pesquisa nos interessa particularmente 
porque inclui crianças da faixa de idade abordada por nós no presente 
trabalho. Vejamos, em suas grandes linhas, como a pesquisa foi 
elaborada e os resultados a que se chegou. 
Após um curto debate coletivo realizado em classe e proposto 
pelo experimentador sobre as diferenças entre memnos e memnas, os 
sujeitos eram colocados aleatoriamente em duplas e tinham que 
produzir um diálogo argumentativo, ou com um colega da mesma idade 
ou com o experimentador; precisava-se que deveriam discutir sobre o 
tema do debate tentando chegar a um acordo . Os diálogos, gravados e 
transcritos, foram analisados de forma a se evidenciar os seguintes 
indícios: 
1. marcas argumentativas tipológicas que podem ser: 
- marcas de engajamento do locutor no seu discurso, como por 
lo "eu penso " "eu acho ... " "eu cre1·o ... " exemp , .. . "eu prefiro .. . . " "eu 
gosto .. ", etc. 
- marcas de j ulgamento : do tipo "é necessário que ... " "deve-
lt lt , • • t .. lt , b " t se ... e In JUS o.... e om. .. , e c . 
2. a natureza dos argumentos, ou seJa, o tipo de argumentos : 
factual , axiológico, prescritivo. 
3. a estrutura dos argumentos : trata-se aqui de avaliar o 
funcionamento interativo do diálogo partindo de uma categorização das 
relações que se estabelecem entre os dois interlocutores . Essas 
relações podem ser: 
- relações de "empilhamento" : haveria uma ausência de 
cooperação dialogal, ou seja, é um típico "diálogo de surdos" em que 
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cada locutor desenvolve seus próprios argumentos sem levar em conta o 
enunciado do interlocutor. 
- relação de complementaridade: cooperatividade dialogal; o 
locutor se apóia sobre o que acaba de ser dito pelo interlocutor precedente 
para desenvolver seus argumentos. 
- relação de especificação: cooperatividade argumentativa; o 
locutor não apenas retoma o conteúdo do enunciado precedente como 
também o limita, introduzindo uma restrição ou uma especificação. 
Sem entrar em detalhes relativos à análise efetuada, vale 
assinalar que, segundo a autora, aos 4-5 anos as formas argumentativas 
são muito rudimentares, pois, a argumentação se faz essencialmente sob 
um modo factual, ou seJa, a criança enumera fatos relativos à sua 
experiência pessoal e as marcas de julgamento são quase inexistentes. A 
autora se pergunta então s 'agi t-il !à d'une premiere é tape 
(pré)argumentattve? (ibtd:374). Em todo caso, uma nítida evolução é 
assinalada na faixa dos 6-7 anos em que as crianças tomam posição 
emitindo julgamentos: há uma diminuição dos enunciados factuais e um 
aumento dos enunciados axiológicos, mas as crianças não levam em 
conta os argumentos de seus interlocutores . É apenas aos 8-9 anos, 
segundo Golder, que os diálogos se tornam realmente interativos, 
apresentando então indícios de uma verdadeira cooperallvrdade 
argumentativa, sobretudo nas situações de diálogo com o experimentador; 
com este, não é suficiente acrescentar algo ao que foi dito , mas é 
necessário negociar, de fato. 
Inúmeros comentários poderiam ser feitos ao conjunto dessas 
pesquisas cujos resultados serão retomados, após a apresentação de 
nossas próprias análises . No momento vamos apenas nos restringir a três 
observações de ordem geral , a saber: 
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A prrmeira diz respeito à idade dos sujeitos estudados: a ma10r 
parte das pesquisas realizadas por esse grupo es tudam a argumentação 
em adolescentes, ou em todo caso, em crianças a partir de 1 O anos. 
Alguns estudos começam um pouco mais cedo, aos 7 anos, e apenas um 
aos 4-5 anos. De fato, a argumentação definida como um discurso que 
apresenta uma orgamsatwn raisonnée parece se produzir em idades 
mais avançadas e haveria pouco interesse nas condutas das crianças mais 
jovens. Quando estas são integradas, são classificadas como pertencendo 
a um estádio "pré-argumentativo" ou apresentando uma "argumentação 
rudimentar", como foi assinalado acima . 
A segunda observação se relaciona às operações lmguisttcas 
em particular e às operações em geral. Como notamos, as operações 
ocupam um lugar importante na teoria de Grize, na de Culioli e também 
em Bronckart. Se há algo em comum entre eles é justamente a dimensão 
"operatória" presente em seus respectivos trabalhos. Entretanto, podem-se 
colocar algumas questões a esse respeito : qual é exatamente o estatuto 
dessas operações e particularmente das operações lingüísticas ? Bronckart 
tenta defini-las , ligando-as a operações psicológicas, insistindo sobre o 
"psicológico" para enfatizar a necessidade de se mcorporar o aspecto 
histórico-cultural ao "cognitivo-lógico ", central nos trabalhos piagetianos 
(Bronckart, 1985b: caps. 2 e 3). Os psicólogos de Poitiers, por sua vez, 
buscam estudar essas operações lingüísticas mas acrescentam outras: as 
operações de justificação e de negociação, por exemplo (Golder, l992a, 
1992b ). O que permitiria dizer que a justificação e a negociação são 
operações lingüísticas? Não haveria um emprego abusivo desse termo e 
uma confusão entre o que é do nível das condutas observáveis e as 
operações subjacentes a essas condutas? 
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A terceira observação decorre das precedentes : o conjunto 
das pesquisas em Psicologia que se inspiram nos trabalhos de Grize, 
trazem as marcas dos estudos piagetianos, fato que se manifesta de várias 
manetras e em diferentes níveis . Primeiramente, no que diz respeito à 
problemática pois trata-se de estudar aspectos racionais ou cognitivos do 
pensamento, sendo que as operações lingüísticas são consideradas como 
um sub-conjunto de operações psicológicas mais amplas e submetidas 
a restrições de ordem cognitiva. Nota-se essa perspectiva também nas 
análises e interpretações dos resultados, quando se afirma que "l'emploi 
de marques de négociation est subordonné aux capacités cognitives des 
sujets (décentration, relativisation de sa propre croyance .. . . )" (Golder, 
1992a:8) . Algumas dessas pesquisas explicitam esse "parentesco" e 
discutem seus resultados comparando-os aos trabalhos clássicos de 
Piaget e Inhelder (Piéraut-Le-Bonniec & Valette, 1987). Nesse espírito, 
observa-se o reaparecimento de uma análise em termos de "estádios" -
três estádios o "pré-argumentativo", seguido de um estadia de 
"argumentação mínima" , por exemplo, para se atingir, enfim, um estádio 
de argumentação mais complexa ou elaborada; nota-se, pots, uma 
evolução genética linear, indo do mais simples ao mais complexo . É 
prectso se assinalar também que esses estádios "coincidem" , de certa 
forma, com os grandes estádios piagetianos sendo que as crianças do 
"pré-argumentativo" apresentam as mesmas idades das crianças pré-
operatórias piagetianas, ou seja, 4/5 anos, e as classificadas como 
apresentando um tipo de argumentação mais elaborada têm idades que as 
situariam no estágio das operações concretas ou formais, dependendo dos 
critérios adotados para analisar os resultados . 
Esse tipo de análise permanece em acordo como os trabalhos 
clássicos piagetianos, aqueles empreendidos no período em que 
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procurava estudar as estruturas operatórias do pensamento; entretanto é 
necessário lembrar que os estádios piagetianos traduzem diferentes formas 
de organização cognitiva e são estreitamente re lacionados à construção 
de estruturas que comportam propriedades bem caracterizadas e definida s 
pelo autor (Piaget, 1967/194 7). 
Dessa forma, e em resumo, parece-nos que, em grande medida, 
os trabalhos realizados pelos psicólogos que se inspiram na perspectiva 
da Lógica Natural, procuram expl orar a contribuição do quadro teórico 
proposto pelos pesquisadores de NeuchâteL mas acabam, em última 
instância, por refletir as abordagens clássicas baseadas nos modelos 
lógico-matemáticos adotados por Piaget. 
capítulo 3 
A teoria da "Argumentação na Língua" 
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3. A leoria da Argumentação na lí ngua 
3.1. quadro teórico geral 
Primeiramente vamos apresentar alguns pontos gerais da 
Semântica que vem sendo elaborada por Ducrot e colaboradores, 
procurando analisar, de forma mais detalhada, aspectos já apontados 
(cf. J .5) para melhor salientarmos as diferenças entre essa abordagem e 
outras mais tradicionais . 
No seu trabalho, Ducrot tem por fim último a elaboração de um 
quadro teórico que se afaste das noções semânticas de fundo lógico ou 
logicóide que acreditam na existência de um elemento "objetivo" Ligado à 
descrição ou à representação da realidade no sentido dos enunciados. 
Segundo este lingüista, se admitirmos a existência desse elemento 
"objetivo " sob uma forma qualquer, será necessano aceitar que as 
palavras e as frases 
.. . ont pour fonction premiêre de véhiculer une image , 
une représentation de l a rea lité , qu' ils ont donc, à 
un n1veau fondamental, une valeur informative , /eurs sens 
profond étant constitué par /es renseignements qu'ils communiquent 
( ... ) et que les phrases ont vocation naturelle à 
êtr e jugées selon les normes de la vér 1té et la 
fausseté (1987a : 53, grifo nosso). 
Na medida em que Ducrot se distancia de abordagens 
descritivistas da língua, ele recusa também a separação entre aspectos 
"objetivos ", que estariam ligados à representação da realidade, e 
"subjetivos" relacionados à atitude do locutor face à realidade, e um 
terceiro "intersubjetivo" que diz respeito à relação do locutor com 
outrem. De fato, essa dissociação já por nós assi nalada (c f. 1.4 e 1.5) 
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entre elementos objetivos e subjetivos que se encontram, nos trabahos 
mats tradicionais , é radicalmente criticada por Ducrot em diferentes 
momentos ( 1984, 1986, 1987a, 1990). Ele visa, efetivamente, a 
elaboração de uma Semântica livre de condições de verdade, abandonando 
as dicotomias (ou tricotomias) dos trabalhos clássicos nesse domínio . 
Nota-se por essa posição, que uma concepção tradicional de 
língua é co locada em questão, sobretudo a que consiste em defini-la por 
suas funções de representação e comunicação. entendendo-se esta corno 
uma transmissão de informação ( cf. 1.4 ) . 
Uma vez que existe essa recusa em considerar a língua como 
tendo primordialmente fins descritivos. pergunta-se então qual é a 
concepção de língua nesse quadro. Vejamos primeiramente, qual é o 
trabalho que esses lingüistas se propõem realizar: 
La tãche du sémantico-pragmat i cien est de fournir 
une (parmi beaucoup d ' autres possibles ) théorie de 
l a langue (niveau théor~que de r eprésentation que 1 ' on 
appell e généralement structure profonde ) suscept i ble de 
r endre compte ( i . e. explication plus prévis1on ) des capaci tés 
discurs~ ves de la paro/e (ni veau des observables , 
habi tuellement qualifié de structure de surface ) (Anscombre , 
1 991:124) . 
Algumas considerações em torno dessa afirmação nos ajudarão 
a melhor compreender esta abordagem . Primeiramente, porque falar em 
''tarefa do semântico-pragmático"? 
Segundo a tripartição clássica de Morris , a Semântica trataria 
do estudo das relações entre os signos e seus referentes - o referente da 
frase sendo seu valor de verdade - enquanto a Pragmática trataria do 
emprego das frases no nível discursivo. Entretanto, de um lado, essa 
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distinção não é asstm tão nítida e é mesmo contestada por alguns 
lingüistas e, de outro lado, a Pragmática é freqüentemente empregada 
como um cover-a/1-term para se referir vagamente a todo aspecto de 
utilização da linguagem que implica fatores do "contexto" (cf. Dascal & 
Françozo, 1988/89), termo que é também objeto de inúmeras discussões . 
Um grande número de trabalhos tem abordado questões relativas à 
distinção semântica/pragmática e às diferentes acepções do termo mesmo 
de Pragmática nas últimas duas décadas. (Armengaud, 1985 ; Grunig, 
1981 ; Guimarães, 1983, 1995 ; Parret, 1980; Recanati, 1979a, 1979b). 
Anscombre e Ducrot, por sua vez, contestam menos a 
separação entre os três níveis do que a ordem linear - primeiro a sintaxe, 
em seguida, a semântica e enfim, a pragmática - em que um nível 
dependeria daquele que o precede. Entendendo-se a pragmática como o 
estudo dos valores de ação dos enunciados, ao falar em semântico-
pragmática esses lingüistas consideram que já existe pragmática 
desde o nível semântico . É a hipótese da pragmática mtegrada: o valor 
semântico profundo comporta indicações de natureza pragmática 
(Anscornbre, 1976, 1994b; Anscombre & Ducrot, 1983). No que 
consistem essas indicações é a questão que a teoria da Argumentação na 
Língua procura responder. 
Nota-se também nessa abordagem, uma fidelidade às propostas 
de base de Saussure não só pela distinção língua !fala (/angue !p aro/e ), 
mas sobretudo, pela decisão de descrever semanticamente a língua, no 
interior de um quadro geral estruturalista. É interessante lembrar que, 
73 
Etre structuraliste, dans l 'étude d ' un domaine 
quelconque , c ' est définir les objets de ce domaine 
les uns par rapport aux autres, en ignorant 
volontairement ce qu1 dans leur nature individuelle 
se défini t seulement par rapport aux obj ets d 1 un 
autre domaine . {Ducrot, 1984a : 71} 
Em relação ao estudo da língua, 
estruturalista implica, portanto, 
assumir uma atitude 
... un refus de c aractériser la langue pa r des 
enti tés étrangéres à la langue .. {c 1 est - à-dire) 
de prendre en compte, dans les descr1ptions 
l1ngu1stiques, la ' réalité ' dont parle la langue 
I {Ducrot , 1993a : 234} . 
Nesse sentido, a frase, entidade da língua, é considerada como 
um signo (no sentido saussuriano) completo ao qual se atribui un valor 
semântico, chamado "significação". A significação da frase seria um 
conjunto de instruções que permitem a znterpretação dos enunciados que 
constituem, por sua vez, as ocorrências hic et nunc de uma frase, em 
diferentes situações discursivas. Essas instruções consistem em diretrizes, 
uma espécie de "modo de emprego" sobre o que é necessário fazer para 
se interpretar os enunciados, e se situam no ''nivel profundo " enquanto 
que os enunciados, cujo valor semântico é o sentido, constituem os 
observáveis para os lingüistas. 
No que consiste, dentro desse quadro teórico, a descrição 
semântica de frases? Consiste justamente em caracterizar uma f rase 
por suas possibilidades de encadeamentos com outras frases e, mats 
1 Temos aqui uma perspectiva estruturalista forte e "an esophoric view of language; 
no referential o r truth-funcionalists principies are accepted" (Kalkerin os, 1993a:2) que se 
contrapõe portanto a uma "exophon c view of language" (c f. nota 12, cap. l) 
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precisamente, por seus encadeamentos argumentat1vos. Como definir 
tais encadeamentos? 
Ducrot chama de "argumentattva" uma seqüência de dois 
enunciados A - C, em que A, um "argumento" , é apresentado por um 
locutor como uma razão para C, que seria a "conclusão" . Em outras 
palavras, a teoria da ADL procura descrever " les discours 
argumentatifs - et particulierement les enchainements de deux segments A 
et C dont l'un est présenté comme argument justifiant l 'autre donné 
comme conclusion" (Ducrot, 1989b: 1). Essa definição engloba não 
apenas os casos em que A tem, declaradamente, a função de fazer 
admitir C, mas também quando A indica o caráter admissível , verossímil 
de C ou então uma relação "causal" com C. Falar em orientação de 
uma frase no quadro da ADL, é indicar o tipo de conclusões às quais 
podem ser encadeados seus enunciados em um discurso (cf. "pouco" e 
"um pouco" em 3 .2). O fato de privilegiar o papel da argumentação e 
das relações argumentativas entre frases permite, de um lado, a 
realização do projeto estruturalista já assinalado, pots a descrição 
semântica se faz no interior da língua (sem que se apele para fatores 
extra-lingüísticos) e de outro, a unificação dessa descrição; é assim que 
frases comportando certos operadores - même, p eu, un peu, d'ailleurs , 
etc . - ou conectores - mais, pourtant, dane e outros - puderam ser 
descritas pelos encadeamentos argumentativos discursivos que seus 
enunciados exigem (Ducrot, l993a, 236 - 240). 
O aspecto mais original dessa abordagem, em todo caso em sua 
versão mais recente, consiste em considerar a argumentação como um 
elemento fundamental da língua e colocar o "informativo'' como 
derivado daquele, invertendo assim a posição habitualmente adotada 
pelos lingüistas que tratam a argumentação e a retórica em geral como 
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um elemento pós-lingüístico, derivado de um valor fundamentalmente 
"informativo " que se relaciona a maior parte das vezes à uma semântica 
vericondicional (Anscombre, 1985, 199 1, 1994b). Como veremos a 
seguir. várias etapas foram percorridas por esses lingüistas até chegarem 
à formulação atual. 
3.2 Argumentação e informação : da "teoria padrão" aos topoi 
Desde os pnmeuos trabalhos empreendidos por Ducrot no 
domínio semântico, na década de setenta, houve mudanças e 
remanejamentos constantes em vários aspectos desse quadro teórico que 
foi , pouco a pouco, se enriquecendo com a construção de novos "fatos" . 
Durante estes anos, o problema das relações entre o informatzvo e o 
argumentativo, sempre central, se transformou bastante, passando por 
diferentes fases . 
Em um pnmetro momento, língua e argumentação eram 
consideradas separadas, seguindo assim, uma tradição retórica 
dominante. Nesse sentido, a estrutura lingüística de um enunciado não 
tem relação com seu emprego argumentativo, uma vez que os 
encadeamentos argumentativos do discurso se efetuam a partir de f atos 
veiculados pelos enunciados. Esse enfoque chamado pelos autores de 
descritivzsmo radzca/ foi seguido de um outro, o descntivzsmo 
pressuposicional em que se levava em conta a distinção entre o posto e o 
pressuposto ; mantém-se que os encadeamentos têm a ver com os fatos, 
mais somente com os que, segundo a estrutura lingüística, são "postos" . 
Assinala-se aqui uma restrição importante, isto é, a impossibil idade de se 
encadear sobre os pressupostos (Anscombre & Ducrot, 1986), mas a 
argumentação permanece exterior à língua. 
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O terceiro "estágio" merece uma mator atenção, pots, inclui 
essencialmente os trabalhos mais conhecidos desses dois lingüistas, 
alguns dos quais se acham reunidos no clássico "L' argumentation dans 
la langue" ( Anscombre & Ducrot, 1983 ). As análises apresentadas 
introduzem um componente argumentativo dentro da língua2; já no nível 
frástico há duas indicações: uma indicação factual e outra argumentativa. 
A partir de análises de frases que contêm expressões como, por exemplo, 
"peu " e '' un peu'' -pouco e um pouco, em português - os autores tratam 
os enunciados em que tais morfemas aparecem como sendo 
perfeitamente sinônimos do ponto de vista factual mas apresentando 
orrentações argumentativas opostas. 
Vejamos os exemplos: 
( 1) o aluno estudou pouco 
(2) o aluno es tudou um pouco 
Dizer que ( l) e (2) são sinônimos do ponto de vista factual 
significa que os dois exprimem, no nível frástico , uma quantidade 
representável pelo mesmo parâmetro e que será interpretada da mesma 
maneira no nível enunciativo; em uma situação em que trabalhar pouco 
seria trabalhar uma hora, então trabalhar um pouco seria - do ponto de 
vista factual - igualmente trabalhar uma hora. A diferença entre os dois 
morfemas se situa, exclusivamente, no nível argumentativo, po1s, as 
conclusões às quais esses enunciados conduzem, são opostas. 
Para ( 1) seria, por exemplo, 
2 Traduz-se geralmente "l'argumentauon dans la langue" por "argumentação na língua" ; 
deve-se, entretanto, lembrar que dans indica "la situation d'une personnc , d'une chose 
par rapport à ce qui la contient" (Petit Robert) o que correspondería, em português, a 
dentro de , ou no intenor de e, portanto , a "argumentação dentro da língua" (Cf. 
também a tradução em inglês "Argumentatwn Withm Language" -AWL-). 
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(3) o aluno vai fracassar no exame 
e para (2), 
(4} o aluno tem chances de ter sucesso no exame 
Esses exemplos simples ilustram o fato de que as diferenças 
entre os enunciados contendo os morfemas pouco e um pouco se situam 
no nível argumentativo e não no níve l informativo. 
Nesse momento da elaboração da teoria, os valores 
argumentativos são introduzidos "na língua" e os autores afirmam 
que certas frases "impõem que seus enunciados seJam utilizados 
argumentativamente e o sejam em uma determinada direção" (ibid:87). 
Isto é sobretudo válido para as frases que contêm morfemas como peu 
e un peu , même, p resque, etc ., pois essas palavras são consideradas 
como possuindo um valor semântico intrinsicamente argumentativo 3. 
Nesse momento da elaboração da ADL, a descrição semântica 
focalizava as palavras "vazias" - os conectores e os operadores da língua 
- pois considerava-se que es tas permitiam definir o valor argumentativo 
dos enunciados . Mais precisamente,essas palavras fo ram descritas 
especificando-se as restnções que elas impõem às argumentações 
possíveis relativas aos enunciados em que surgem. Assim sendo, em 
uma seqüência do tipo A ma1s B (A mas B) , os enunciados (ou 
segmentos) A e B são anti-orientados e a argumentação se apoiará sobre 
B; inversamente, na seqüência A et même B (A e até mesmo B), os dois 
segmentos são co-orientados para uma conclusão r idêntica. Uma 
particularidade desta fase da e laboração da teoria, é a de que o 
argumentallvo passa a ter, por assim dizer, primazia sobre o 
3 Sobre a defi nição formal de "expressão argumentatíva ", ver Ducrot, 1987b, 1990. 
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mformativo ; entretanto, outras duas características dessa versão 
''padrão" da ADL sofreriam mudanças mais adiante, a saber: 
a) a idéia tradicional segundo a qual, quando se argumenta, "on 
s 'appuie sur des faits dont on montre qu'ils rendent nécessaires d'autres 
faits , ou de croire à d'autres faits" (ibid:87) . 
b) a possibilidade de descrever os valores argumentativos 
dos enunciados em função das conclusões em direção às quais estes 
enunciados se orientam. Se os enunciados contendo, por exemplo, pouco e 
um pouco, têm valores argumentativos diferentes é porque eles levam a 
conclusões diferentes , e mesmo opostas. Verificou-se entretanto, ser 
impossível definir classes de conclusões ou um traço comum a todas as 
conclusões dos enunciados contendo um determinado morfema 
argumentativo (Anscombre, 1991 , Ducrot, 1989b ). F oi , sobretudo, esta 
dificuldade que levou os autores a introduzirem a noção de topos. 
Retomemos os exemplos com pouco I um pouco: 
A conclusão de um enunciado-argumento tal como 
(1) o a luno e studo u p ou c o 
poderia ser: 
(3) o aluno 
ou: 
v a i frac a ssar no exame . 
( 4) o aluno t e m chances d e ter suce sso no e xame . 
As conclusões são, portanto, 
fenômeno? 
opostas. Como explicar esse 
Se encadearmos com (3) a partir de ( 1 ), estaremos nos 
baseando em um certo princípio argumentativo, segundo o qual "o 
trabalho conduz ao sucesso" . Quando ocorre um encadeamento de (4) a 
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partir de ( 1), baseia-se em um outro principio argumentativo, segundo o 
qual "o trabalho conduz ao fracasso". A partir do mesmo enunciado, 
pode-se chegar a conclusões opostas porque os princípios argumentativos 
subjacentes, os top oi, são distintos . 
3.3 A versão recente da ADL 
3 .3 . 1 A definição e o papel dos topoi 
Na forma mais recente da ADL, o encadeamento discursivo de 
um enunciado a uma conclusão se faz, justamente, pela aplicação de tais 
princípios denominados top01. Em outras palavras, são estes que 
autorizam a passagem de um enunc iado-argumento a um enunciado-
conclusão; os operadores e conectores argumentativos não introduzem a 
argumentação, mas especificam o tipo de utilização que se deve fazer dos 
topo i . 
Anscombre ( 1994b) e Ducrot (1990) lembram que a idéia de se 
servlf de um intermediário entre um argumento e a conclusão já está 
presente na Retórica Clássica e foi retomada por Toulmin com a noção 
de "warrant" ou "garante" (cf. 1.3.2) . Para Anscombre e Ducrot os topot 
constituem esse terceiro termo, este "garante" entre o argumento e a 
conclusão. 
Segundo esses autores, o topos 
características: 
apresenta as seguintes 
1) ele é comum, isto é, é partilhado e aceito por uma certa 
comunidade que deve ser constituída, no mínimo, pelo locutor e seu 
alocutário. A existência dos topoi é um fato lingüístico, mas a existência 
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de um topos particular é uma questão ideológica propna a uma certa 
civilização ou a um "meio" particular 4. 
2) ele é geral, ou seja, o locutor o apresenta como válido para 
uma infinidade de situações análogas e não exclusivamente para uma 
situação específica. 
3) ele é gradual: '' un topos consiste en une correspondance 
entre deux gradations non numériques même s'il peut se faire que 
certaines interprétations consistent à plaquer sur ces gradations, des 
échelles numenques familieres "(Anscombre & Ducrot, 1986:88). 
Quando um objeto é qualificado de "caro", por exemplo, não se está 
indicando seu preço, mas aplicando topoz referentes à caristia, do tipo: 
"quanto mais caro, menos vale a pena comprar", em relação "quanto 
menos caro, mais vale a pena comprar" . 
Tomemos o seguinte exemplo: 
(5)Es te apartamento é barato ; você deve comprá - lo 
Nesse enunciados, nota-se que o argumento "este apartamento 
é barato" está ligado à conclusão "você deve comprá-lo" através de um 
topos, ou seja de um prrncípio pré-existente que é simplesmente evocado 
no momento da enunciação. Nesse caso, o locutor estabelece uma 
relação A-C como um dado do senso comum; aliás é próprio do discurso 
argumentativo que ele se descreva como colocando em evidência e /ou 
em jogo, uma série de banalidades. 
Esta versão mais recente da teoria, chamada pelos autores de 
''argumentallvzsmo rad1cal", já anunciada no início da década de oitenta 
4 Kalokerinos, comentando essa característica, observa muito adequadamente, que um 
locutor pode reconhecer um topos T na fala do outro, sem obngatoriamente partilhá-lo 
(1993 b . 188- 189). 
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(cf. Anscombre & Ducrot, 1983 :cap. 7) se desenvolveu muito e constitui, 
atualmente, um novo quadro no qual se in serem um grande número de 
pesquisas . É a partir dessa etapa que o valor informativo das frases torna-
se subsidiário. secundário em relação ao valor argumentativo. Não 
existiriam propriamente valores informativos no nível frástico, mas pode 
haver usos informativos (ou pseudo-informativos) das frases, "dérivés 
d'une composante plus profonde purement argumentative" (ib1d: 92). 
3 .3 .2 Topo·i e Formas Tópicas 
A natureza gradual do topos é considerada sua característica 
ma1s importante (Ducrot l987b:4l) e, a partir desta, os autores 
desenvolveram a noção de Forma Tópica (FT). É também evidente que 
essa particularidade do topos está estreitamente relacionada às 
"escalas argumentativas " que se encontram na base de muitos trabalhos 
de Ducrot e colaboradores. 
Tomemos um encadeamento de forma clássica como : 
( 6) Faz calor, vamos nadar 
baseado em um topos do gênero : 
"Quanto mais elevada é a temperatura, mais prazetrosa é a 
natação ". Nota-se que os topo1 são graduais em um duplo sentido: a) 
primeiramente, porque há uma relação entre dois predicados 5 de 
natureza gradual , ou seja, entre duas escalas "P" e "Q" a da 
' ' 
"temperatura" e a do "prazer em nadar" . 
b) a relação que une esses dois predicados e, ela mesma, 
gradual. Isso s ignifica que as variações no interior de uma escala, 
s Para sermos mais rigorosos , deve-se falar em meta-predicados pois constttuem 
predicados da metalingua construída pelo lingüista (Anscombre, l994b) 
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determinam variações na outra, ou seJa, as variações relativas à 
"temperatura" têm por corolário variações no "prazer"; em outras 
palavras, utilizando livremente uma metáfora matemática pode-se falar 
que existe urna "correspondência monótona" entre a escala da 
''temperatura" e a do "prazer". Considerando-se que pode-se subir ou 
descer nessa escala, o topos faz corresponder a cada sentido de percurso 
da escala antecedente, um sentido de percurso da escala conseqüente. 
Devido a essa relação gradual, cada topos pode aparecer sob 
duas formas tópicas ou segundo dois esquemas, a saber: um topos TI 
fixando para as duas escalas P e Q , o mesmo sentido de percurso +P,+Q 
ou então, -P,-Q o que significa que o percurso ascendente de um 
corresponde ao percurso ascendente do outro, e que o percurso 
descendente de um corresponde ao descendente do outro ; nesse caso, diz-
se que os topo i são concordantes. Entretanto, pode-se também considerar 
um Topos T2 que opõe a direção dos percursos de P e Q ; teremos 
então -P,+Q , +P,-Q. Trata-se aqui de topoi dis cordantes. Pode-se 
portanto encontrar quatro formas tópicas que, no exemplo já citado, 
senam: 
FT' I (+, +) = "Mais calor, mais agradável a natação" 
FT'2 ( - , -) = "Menos calor, menos agradável a natação" 
FT" 1 (+, -) = "Mais calor, menos agradável a natação" 
FT"2 ( - , +) = "Menos calor, mais agradável a natação" 
Nota-se, pois, que com a introdução da noção de Forma Tópica, 
os encadeamentos indo de A a C podem ser descritos de maneira mais 
completa. Nesses encadeamentos há, primeiramente, a escolha de um 
topos que garante a passagem de A a C, mas há também a escolha de uma 
Forma Tópica particular, o que significa que o topos pode ser convocado 
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sob diferentes formas tópicas. Um locutor que diz: "Faz calor, vamos 
nadar" declara válido um topos que seria "o calor é um fator de prazer 
para a natação" - sob a forma FT' 1: "mais calor, mais agradável a 
natação'; um outro locutor que enuncia: "faz calor, não vamos nadar", 
utiliza o mesmo topos, mas sob a forma FT" 1: "mais calor, menos 
agradável a natação" . 
Existiriam , portanto, nas frases, instruções relativas aos topot 
e às Formas Tópicas a serem utilizadas no momento da enunciação. É 
interessante também observar que a noção de Formas Tópicas permite 
uma análise bastante interessante dos predicados da língua. Um bom 
exemplo é o dos quatro adjetivos - generoso. avarento, econômico e 
perdulário - que já foram objeto de descrições que tratam das relações 
lógicas existentes entre eles mas deixam de lado os julgamentos de 
valor que tais palavras "carregam" (c f. Blanché, citado por Ducrot, 
l995a /1988, 1990). E é justamente esse aspecto valorativo que uma 
análise dos topoi" e das formas tópicas procura evidenciar. Nesse caso, 
pode-se dizer que, em nossa coletividade I ingüística existem dois topo i 
contraditórios, TI e T2, sendo que TI está relacionado à uma atitude 
favoráve l ao "gastar", e T2 a uma atitude favorável ao "não gastar"6. 
Portanto, ao se dizer que uma pessoa é generosa, estamos felicitando-a 
por respeitar TI , enquanto que se a qualificarmos de avarenta, estamos 
criti cando-a por não respeitar T 1. Inversamente, os adjetivos econômtco 
e perdulário recorrem a T2, ou seja, com econômico estamos felicitando 
alguém por respeitar T2 e com perdulário estamos criticando-o por não 
respeitar esse topos. Além de distinguir esses dois topoi, pode-se 
6 A existêncta de topoi contraditórios é bem ilustrada pelos provérbtos, pois, com 
mutta freqüência, um provérbio possui um correspondente antagomsta: Ex. "Qut se 
ressemble s'assemble I Les extrêmes s'atttrent" (Anscombre, l994b, 1994c) . 
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prosseguir a descrição desses adjetivos, em termos de FT. De fato, 
cada T pode assumir duas FT. 
Para o par generoso - avarento, temos duas FT: 
FT'l · +G, +V= Mais Gastar, mais Valo r (relativo a generoso) 
FT" 1: -G, -V = Menos Gastar, menos Valor ( relativo a avarento) 
Para o par econômico -perdulário, temos outras duas FT: 
FT'2: - G, +V = Menos Gastar, mais Valor ( relativo a econômico) 
FT"2 + G, -V = Mais Gastar, menos Valor (relativo a perdulário) 
Qual o interesse de descrições desses adjetivos fazendo 
intervir simultaneamente T e FT? Em que a noção de FT contribui para 
uma descrição mais precisa de palavras do léxico? 7 
Se a análise desse adjetivos levasse em conta apenas o topos, 
não sena possível se distinguir, do ponto de vista argumentativo, o par 
avarento-generoso que convocam o mesmo T. Diríamos que, além de 
caracterizar as pessoas de quem se fala, tais adjetivos revelam a 
ideologia da pessoa que fala, o que levaria a distinguir o aspecto 
denotativo ou informativo do aspecto conotativo que sena o 
propriamente argumentativo. Ora, como já assinalamos anteriormente (c f. 
1.5), é justamente essa separação que a ADL procura evitar e 
ultrapassar. Ao utilizar a noção de FT na análise desses adjetivos, 
está-se introduzindo o argumentativo no objeto: qualificar alguém de 
generoso significa aplicar de uma certa maneira, ou seja, sob uma FT 
7 Pode-se proceder a análises similares de outros adjetivos como prudente, covarde. 
coraJoso, temeráno. 
85 
determinada, um topos que valoriza o gastar e isto constitui uma 
maneira de caracterizar o objeto. Dessa forma, o objeto é, por assim 
dizer, apreendido de maneira argumentativa e o argumentativo não 
permanece restrito à caracterização da atitude ou das opiniões do locutor. 
Nessa abordagem, nota-se que os adjetivos em questão falam 
simultaneamente, do objeto e da ideologia do locutor. Mais precisamente, 
"la argumentación forma parte de la presentación misma dei objeto en 
el habla, hace parte de la constitución de los objetos de discurso a 
través dei discurso " (Ducrot, 1990: 140). É através de colocações desse 
tipo que se pode entender melhor o que significa afirmar que existe uma 
primazia do argumentativo sobre o descritivo/factual e que a descrição é 
apenas "un travestissement d'une appréciation axiologique fondamentale" 
(Ducrot, 1989b:2). 
Nota-se, portanto, e esta é uma tendência dos últimos 
trabalhos dos teóricos da ADL, que os T e FT são introduzidos 
também nas descrições que se faz do léxico, como veremos, ma1s 
detalhadamente, a seguir. 
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3. 3. 3 Topo i intrínsecos e topo i extrínsecos 
O interesse em se descreverem unidades lexicais é facilmente 
verificável nos trabalhos recentes realizados nessa perspectiva, pois 
tais estudos tratam dos chamados topot intrínsecos (Anscombre, 
1994b, 1995a, 1995c, Bruxelles & Raccah, 1992; Bruxelles et al. , 1995, 
Ducrot, 1995a/ 1988, 1989b). Nesse sentido, duas questões interligadas 
podem ser colocadas: 
( 1) Como definir um topos (ou uma fo rma tópica) 
mtrínseco(a)? 
(2) Como distinguir os topo1 mtrínsecos dos topoi extrínsecos 
ou dinâmicos? Em resposta à primeira, pode-se afirmar que quando o 
topos (ou Forma Tópica) funda a significação de uma unidade lexical -
verbos, adjetivos, substantivos - trata-se de um topos intrínseco (c f. 
Anscombre, 1994b, 1995c; Ducrot, 1995a/ 1988, 1989b ). 
Vejamos os exemplos que seguem: 
{7 ) Maria traba~hou o dia inteiro; está ca nsada 
{8 ) Pedro é rico; pode comprar mu ita coisa. 
( 9 ) João é inte~igente; reso l v e problemas 
difíceis . 
Nesses enunciados encontram-se os topoi intrinsecos de 
trabalho /rico I inteligente, porque o segundo segmento do 
encadeamento apenas "coloca em palavras" ou explícita o que já está 
contido no primeiro, sob forma de topos ou de forma tópica; mais 
especificamente, isso significa que "cansaço" faz parte do topos de 
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trabalho, "poder de compra" faz parte do topos de rico e "resolver 
problemas" faz parte do topos de inteligente. Segundo Plantin ( 1990), 
convém falar-se, nesse caso, em "desdobramento " (déploiement) de 
um topos. 
Em relação aos topot extrinsecos vamos, antes de tudo, 
examinar os exemplos abaixo : 
(10) Maria trabalhou muito ; está bastante feliz 
(11) Max é rico ; tem muitos amigos. 
(12) Paulo é inteligente, tem um temperamento difíc~l . 
Pode-se dizer que esses encadeamentos se realizam por meio 
de topoi extrinsecos poi s, ainda que possam aparecer freqüentemente nos 
discursos, não são admitidos por todos; se é difícil se falar da 
inteligência de alguém sem evocar sua capac idade de resolver 
problemas, não acontece o mesmo ao se ligar "inteligência " a 
"temperamento difícil" . Também não é lícito afirmar-se que há, no 
segundo segmento, a explicitação de algo já existente no pnmeuo 
segmento do encadeamento como ocorre com os topoi intrinsecos. 
Para abordar , mais especificamente, a segunda questão - a saber, 
como distinguir os topoi intrínsecos dos top01 extrínsecos - vamos 
primeiramente examinar os dois enunciados abaixo : 
(13)Pedro é rico ; portanto pode compra r muita coi sa. 
(14)Pedro é rico ; portanto é avarento . 
88 
Ao analisar enunciados desse tipo, Anscombre ( 1995c) 
observa que, apesar dos encadeamentos apresentarem estruturas sintáxicas 
semelhantes, o funcionamento semântico destes não é o mesmo . No 
enunciado (15) notamos, no segundo segmento, a explicitação do que 
já está no primeiro segmento, ou seja, temos uma forma tópica <+ P, +Q> 
"mais possuir dinheiro, mais poder de compra" , enquanto que em (I 6) 
temos algo distinto pois não se pode "colar" a rico, uma forma tópica 
<+P, -Q> "mais possuir dinheiro, menos gastar" . 
Essa distinção torna-se mais clara quando se afirma que uma 
FT como <+P, +Q > "mais possuir dinheiro, mat s poder de compra" 
permite o encadeamento : 
{l S)Pedro gasta multo dinheiro porque é rico . 
Ora, se a rico pudéssemos "colar" a FT <+ P, -Q> "mais possuir 
dinheiro, menos gastar" , um encadeamento possível seria: 
(1 6)Pedro não va1 t e emprestar d inheiro porque é 
rico . 
De fato , se o encadeamento (16) é possível, é graças a um 
princípio evocado, de maneira explícita ou não, "os ricos são avarentos", 
o que mostra bem que a FT considerada não é "intrínseca" a nco8• 
Na tentativa de melhor apreender a distinção entre esses dois 
tipos de topoi ou formas tópicas, vários testes poderiam ser aplicados: 
vamos nos referir aqui a apenas um, que é o fornecido pelo mas 9 . 
8 Rigorosamente fa lando, apenas os topoi extrínsecos fundam os encadeamentos 
conclusivos (cf. Anscombre, 1995c) . 
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Vamos tomar as duas séries de exemplos A mas B, admitindo 
que B se opõe a A: 
Série a 
17a) ele é rico mas sem poder 
18a) é uma cama mas desconfortável 
19a) ele trabalhou mas não está cansado 
20a) ele procurou mas não achou 
21 a) é um parente mas distante 
22a) é uma moça mas feia 
Série b 
17b) ele é rico mas tem poder 
18b) é uma cama mas confortável 
19b) ele trabalhou mas está cansado 
20b) ele procurou mas achou 
21 b) é um parente mas próximo 
22b) é uma moça mas bonita 
Ao exammarmos, fora de contexto, os enunciados da série a 
verificamos que estes são totalmente aceitáveis, enquanto que os da 
série b parecem um pouco estranhos . A explicação desse fenômeno se 
torna mais clara se lembrarmos que os topo1 intrínsecos definem o 
sentido das próprias palavras. Se os exemplos da série b soam algo 
dissonantes é porque na palavra "rico" há um topos intrínseco de poder, 
em "cama" há conforto , em "trabalho" há cansaço, em "procurar" há 
achar, em "parente" há próximo, em "moça" há beleza e o mas introduz 
entre o segmento B e o segmento A, uma oposição que vai contra um 
topos existente em A. Isso, claro, não significa que os enunciados da 
9 Para efetuar essa distinção, outros testes podem ser encontrados em Anscombre, 
1994b, l995c 131-135. 
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série b sejam inadmissíveis ou impossíveis de ocorrerem; por exemplo, 
o enunciado : 
(23}Maria p r ocuro u mas acho u 
pode ser encontrado no interior de uma cadeia de 
enuncwdos do seguinte tipo : 
(2 4} Muitos pes quisadores procuraram uma so l ução 
para o problema, mas não a acharam . 
(23) Maria 
colegas) achou . 
procurou mas (contrariamente aos seus 
Nota-se. portanto, que contextualtzado dentro de uma cadeia 
mais ampla, o enunciado surge como perfeitamente 
"natural". 
admissível e 
É necessário ainda uma palavra sobre a relação entre topoi 
intrínsecos e extriínsecos: em um discurso, encontram-se com freqüência, 
topot extrínsecos que constituem cadeias argumentallvas nas quais o 
primeiro elo é um topos intrínseco. Em um enunciado 
(25} ele é rico , mas não tem amigos , 
poder-se-ta dizer que ex iste uma cadeia tal qual: "mais n co, 
mais poder" ; "mais poder, mais útil" ; "mais útil, mais procurado ". O 
primeiro elo é intrínseco à palavra "rico" e o topos global utilizado na 
argumentação é qualificado de extrínseco . Mais precisamente, 
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... les topoi ex trinséques mis en reuvre d a ns le discours 
sont des chaine s don t le p r emi er maillon est un topos 
intrinséque inscrit dans les mo t s qui composent les 
segments di s curs ifs jouant le rôle d ' argwnents (Duc ro t , 
1989b : 8) . 
lsto posto. é necessário assinalarmos desde já - essa questão 
surgirá novamente em nossas análises (cf. 4.2) - que a distinção entre 
top oi (ou forma tópica) intrínsecos e topoi extrínsecos é uma tarefa 
delicada mesmo porque alguns topoi podem aparecer, seja sob forma 
intrínseca, seja sob forma extrínseca. Tal fato é explicado da seguinte 
maneira: os topot extrínsecos podem, por um processo semelhante ao da 
delocutivtdade se lexicalizar, passando assim a fazer parte do valor 
semântico fundamental (ou profundo) das palavras (c f. Anscombre, 
1995a). 
De qualquer forma, afirma-se - e este é um aspecto importante 
da nova versão da ADL - que cada palavra do léxico é constituída 
por um feix e ou p acote de topot 10 , ou mats precisamente um feixe de 
(inter)dependências entre palavras, mas esses topoi intrínsecos não são 
idênticos aos topoi que surgem no decorrer de um desenvolvimento 
argumentativo - os topot extrínsecos ou dinâmicos - embora exista, claro, 
uma relação entre eles. Sobre essa relação, é interessante ainda notar 
que quando o topos dinàmtco evocado em um enunciado ou discurso 
consiste apenas na confirmação ou explicitação de topoi mtrínsecos, esse 
enunciado é chamado "doxal"; aqui nada é acrescentado e o enunciado é 
quase-tautológico (cf. exemplos 7, 8, 9 deste §). Ao contrário, quando 
o top os dinâmico de um enunciado não se contenta em evocar topoi 
intrínsecos , mas convoca outros princípios, pode- se dizer que o 
lO A ambição da ADL é a de poder reduzir a s ignificação dos lexemas a um fe1xe de 
top01 (Anscombre, 1994b) 
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enunciado é não-doxal e algumas vezes ele é mesmo paradoxal ( cf. 
Ducrot, l989b; Bruxelles et al. , 1995). Um exemplo deste último 
sena : 
(26}João trabalhou muito ; e st á (para doxalmente) 
descansa d o 
ou 
(27) A hone st idade é um defei t oll 
Observa-se, portanto, que a noção de topot e de fo rmas tópicas , 
ass1m como a definição de topot intrínsecos permitem ancorar a 
argumentação de urna maneira muito mais fundamental na I íngua em s1 
mesma. Como já assinalamos, na teoria padrão os estudos eram 
centrados nas articulações lingüísticas, marcas de encadeamentos, 
expressões argumentativas, conectores e operadores argumentativos ; estes 
últimos tinham a função de introduzir a argumentatividade na estrutura 
semântica das frases o que significava que existiam frases - as que não 
possuem articuladores, por exemplo desprovidas de valores 
argumentativos. Nessa versão ma1s recente, e considerando-se a 
introdução do estudo das palavras plenas adjetivos, verbos, 
substantivos - a argumentação está presente na língua sob forma de topo1 
que constituem a significação das palavras, e isto independentemente da 
presença de articuladores argumentativos na frase. Nota-se também como 
se articu.lam as palavras plenas e as vazws: "(les mots pleins) ... sont à 
la fois porteurs de topol, donc d'idéologie, et indiquent certaines 
11 Através de uma análise polifônica dess es enunctados , é possível detectar-se, ao 
menos , dois enunctadores : um que admite a "doxa", ou seJa, apresenta um ponto de 
vtsta "doxal " c um outro que recusa ou se opõe à "doxa" e por isso mesmo pode ser 
chamado de enunctador "paradoxal"; o locutor se assimila a este últtmo e se 
distancta do enunciador "doxal" . (ver detalhes em Ducrot, l989b ). 
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formes topiques permettant d'appliquer ces topoi à des objets. Quant 
aux mots vides, il s n'introduisent ni topoi ni formes topiques mais 
agissent sur ceux de mots pleins (en les conservant ou en les modifiant). " 
(Ducrot, 1995a/ 1988:98). 
Para resumtr o que foi apresentado até o momento, neste 
capítulo e, sobretudo, nesta parte (3.3) vamos destacar, brevemente, os 
pontos que nos parecem mais relevantes e originais da ADL. 
Antes de tudo e de forma geral, vale lembrar que ao ass inalar a 
natureza gradual e mais especificamente escalar da língua - e esta tem 
sido uma preocupação constante nos trabalhos realizados nessa 
perspectiva desde seus primórdios ( Ducrot, 1980a I 1973) - o que se 
procura realizar é, efetivamente, elaborar uma concepção de língua que 
se afaste das concepções de caráter lógico. Em outras palavras, o 
caráter gradual se opõe nitidamente ao caráter binário de muitas 
abordagens nas quais se observa uma assimilação completa (ou quase) 
da língua ao cálculo proposicional ou ao cálculo de predicados de 
primeira ordem. 
Essa natureza gradual se coaduna muito bem com uma 
visão não-referenc/Gl da língua, o que é particularmente evidente no 
tratamento concedido às questões de ordem lexical. Na perspectiva da 
ADL , considera-se que por detrás das palavras não há objetos mas 
outras palavras ou esquemas de uma encenação ou enredo (cf. 
Anscombre, t994b ). Na tentativa de definir as palavras como um "feixe 
de topoi" , a ADL introduz uma visão dmâmica do léxico que se opõe 
dessa forma às concepções estáticas usuais e, mais especificamente, às 
teorias mais correntes nas quais o sentido das palavras remete a objetos 
ou a feixes de propriedades constantes. Na abordagem da ADL não 
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há lugar - ao menos na sua versão mais recente e, sobretudo, a partir da 
elaboração da teoria polifônica da enunciação ( cf . 1.5) - para nada que 
se possa considerar da ordem do "sentido literal" de unidades 
lexicais e I ou de enunciadosn . 
Esse aspecto dmâm rco, oposto ao estáttco, se verifica também 
na maneira de se apreender ou analisar o aspecto '' informativo " dos 
enunciados e I ou do discurso. Se nas teorias mais correntes, o aspecto 
informativo relacionado aos objetos ou a um estado de coisas no mundo 
é colocado em primeiro plano, na ADL esse aspecto surge, como já 
assinalamos, como um derivado, um sub-produto de outro, rnats 
profundo e "primitivo", que é o aspecto argumentativo. Não se nega 
que exista um aspecto mformacional nos enunciados - e nesse sentido 
os a utores qualificam a ADL como pertencendo a um ascrittvismo 
moderado ou modulado (Anscombre, 1994b, 1995b) - mas este é 
secundário, pois está submetido a uma certa "finalidade" , ou seja, à la 
vrsée argumentativa. A ADL, e principalmente a teoria dos topoi, 
procura explicar e dar conta da gênese dessa dmâmica discursiva 
(Anscombre, 1989). 
Relacionado principalmente a este último ponto, deve-se ainda 
lembrar que, nessa perspectiva, há uma primazia do aspecto axrológico, 
valorattvo, sobre o informativo; prefere-se dizer que o aspecto avaliativo 
é anterior à descrição ou, de maneira ainda mais radical , que "l'aspect 
évaluatif est }'origine des éventuelles interprétations descriptives 
données aux mots" ( Ducrot, 1989b) 13 . 
12 Considerando-se que o locutor apresenta uma rede de en unc1adores (= personagens 
imaginários) que expri mem diferentes pontos de v1sta, o senttdo do enunc1ado se 
"calcula" a partir do ponto de v1sta dos enunc1adores e do lugar do loc uto r em relação 
a esses enunc1adores. 
13 Seuls sont dits enragés les chiens qu 'on veut noyer, segundo Ducrot ( I 989b), ao 
exammar um verso de Moliêre (Qui veut noyer son chien l'accuse de la rage); isso 
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A partir do exame do conjunto desses aspectos o que sobressai 
é uma certa concepção de língua que se afasta daquelas que a 
consideram como um mtrumento de comunicação ou como um meio de 
transmissão de informações (cf. 1.4). Voltaremos a muitos desses 
aspectos no decorrer de nossas análises ( cap. 4 ), bem como nos 
comentários e discussões no final deste trabalho ( cap. 5) . Antes, porém, 
vamos apresentar alguns estudos em Psicolingüística que se inspiram no 
quadro da ADL. 
3. 4 Pesquisas em Psicolinqüística no quadro da ADL 
Um grande número de estudos em Psicolingüística tem sido 
efetuado, baseando-se em alguns aspectos do quadro teórico da ADL. 
Entre eles, destacam-se uma série de pesquisas experimentais, realizadas 
na França em urna perspectiva desenvolvimentista, que se inspiram 
sobretudo na teoria "padrão" da ADL. Preocupados em abordar o 
func ionamento e o desenvolvimento da competência argurnentativa, 
crianças a partir de 6 anos - e também adultos , em alguns estudos -
participaram como sujeitos de experiências que tratam da compreensão 
de alguns operadores e conectares da língua francesa. Dessa forma, os 
pesquisadores estudaram, por exemplo, modificadores de intensidade, 
também chamados de operadores "escalares" , como presque, à peine, au 
moins, au plus, à peu pres (Champaud & Bassano, l987a, 1987b ), assim 
como o operador même (Bassano & Champaud, 1989) e os conectares 
concessivos mais, pourtant, bien que, même si, quand même (Champaud 
significa que o elogro ou crítica é apenas um indício de uma atitude f avorável ou 
desfavorável que se tem em relação a alguém, um objeto ou uma Situação. 
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& Bassano, 1994). Os resultados gerais dessas experiências assinalam o 
caráter tardio da compreensão desses morfemas, principalmente no que 
se refere aos conectares concessivos. Para o operador même. por 
exemplo, haveria uma compreensão de seu valor de co-orientação 
apenas aos 8 anos ; no que diz respeito aos conectares concessivos, sua 
compreensão parece ser ainda mais tardia. Considerando-se que estes 
últimos nos interessam particularmente, pois alguns deles farão objeto 
de nossas análises mais adiante (cf.4 .2.3), vejamos, mais detalhadamente, 
aspectos teórico-metodológicos das pesqutsas relacionadas a esses 
conectares. 
Convém lembrar que se o papel do même (mesmo. até ou 
até mesmo, em português) é caracterizado, nas análises clássicas da 
ADL, como um operador de co - onentação (Anscombre, 1973, 
Anscombre & Ducrot, 1983), em contrapartida, os conectares 
concessivos se caracterizam pela sua função de contra - onentação; isso 
significa que em uma seqüência do tipo A mats B, o segmento A é 
orientado em direção a uma conclusão r , e o B em direção a uma 
conclusão tn versa, - r. Claro está que os psicolingüistas se interessam 
aqu1 pelo estudo de um certo tipo de mais, ou seJa, aq uele que na teoria 
da ADL é definido como mais-PA (cf. 4. 2.3). 
Para estudar tanto os operadores de co-orientação como os 
conectares de contra-orientação, a técnica usada consistia em provas de 
complementação de frases apresentadas sob forma escrita para que os 
sujeitos pudessem manipular os cartões onde estavam inscritos 
enunciados ou partes de enunciados. O experimentador apresentava um 
enunciado contendo um determinado morfema, pedindo que o sujeito 
completasse a seqüência, ou seja, escolhesse entre diferentes enunciados 
apresentados, o que fosse mais adequado para dar continuidade ao 
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enunciado contendo o morfema estudado . Nas experiências sobre a 
contra-orientação, pedia-se que se identificasse a ou as conclusões 
compatíveis com um enunciado comportando um conectar concessivo. O 
sujeito tinha que completar, por exemplo, C''est un mdien mais ti a perdu 
au rodéo, escolhendo as conclusões possíveis entre as quatro propostas, a 
saber: 
(a) i/ est deçu 
(b) i/ est content 
(c) tout /e monde a été étonné qu'un mdien perde 
(d) personne a été étonné qu'un indien perde 
Segundo os pesquisadores, uma leitura "contra-orientada" do 
enunciado em questão levaria a uma escolha de (c). Em uma prova 
complementar no estudo da contra-orientação, solicitava-se aos sujeitos 
que eles identificassem o contexto pertinente para um determinado 
enunciado. Por exemplo, para o mesmo enunciado citado actma, 
apresentavam-se dois "contextos" opostos: 
(a). 
(a) les mdiens sontforts au rodéo 
(b) les indiens sont nuls au rodéo. 
Uma leitura contra-orientada levaria os suj eitos a escolherem 
Os resultados dessas experiências tais como são descritos e 
comentados pelos pesquisadores, assinalam a existência de uma 
hierarquia de performances no tratamento da co-orientação e da contra-
orientação (Bassano, 1991 ; Champaud & Bassano, 1994). No que diz 
respeito à prova de identificação da conclusão, em relação ao même, 
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verificou-se 80% de acertos aos 8 anos enquanto que em relação aos 
concessivos, nessa mesma idade, apenas 50 % a 65 % das respostas são 
corretas; uma porcentagem um pouco superior - 75% - foi notada em 
relação a quand même. Segundo os pesquisadores, é apenas por volta dos 
1 O anos que a quase totalidade de sujeitos compreendem o valor 
argumentativo de morfemas como bien que , pourtant, mêmc sr e mais, 
idade na qual as respostas corretas vão de 80% a 95%. 
Inúmeros comentários poderiam ser efetuados em relação a esse 
tipo de expenências e aos resultados descritos nesses estudos . 
Entretanto, sem a preocupação de discutir exaustivamente tais 
pesquisas, vamos apontar apenas alguns problemas e levantar questões 
sobre pontos que merecem ser destacados. 
A primeira questão geral importante é a seguinte: 
Pode-se, realmente, dizer que esses trabalhos fazem um estudo 
da Argumentação dentro da Língua? De que tratam, de fato , essas 
pesquisas e sobretudo, que tipo de "competência argumentativa" ou de 
savoir-faire é exigido dos sujeitos que participam dessas experiências? 
Parece-nos claro que, embora valendo-se de algumas 
descrições semânticas empreendidas pelos lingüistas no quadro da ADL, 
os trabalhos em questão realizam um estudo que não se centra sobre 
questões propriamente lingüísticas. A competêncra argumentatrva à 
qual os pesquisadores se referem - sem contudo precisarem no que esta 
consiste - diz respeito a um estudo de ordem cognitiva e consiste em 
um estudo de raciocínio lógico. De fato, colocar em relação um 
enunciado contendo um determinado morfema - no caso, conectores 
concessivos com outros enunciados, exige uma capacidade, 
primeiramente de compreensão de um enunciado bastante complexo que 
é apresentado e, em seguida, de se estabelecerem relações e inferências 
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lógicas entre este pnme1ro enunciado e os demais. Não é, portanto, 
nada surpreendente que os resultados, coletados dessa forma, apontem 
para uma compreensão tardia desses morfemas. 
É interessante notar que, ao discutirem os resultados alcançados 
pelos sujeitos, os pesquisadores lembram que outras pesqmsas 
experimentais levaram a resultados semelhantes (Kail & Weissenborn, 
1984a, 1984b, 1991) e que Piaget (1993/ 1924) já assinalara o caráter 
tardio da compreensão dos concessivos, por ele denominados, inspirando-
se em Bally, de conjunções "discordantes". Que os resultados obtidos em 
outras pesquisas recentes sejam bastante próximos é um fato que pode 
facilmente ser explicado: essas duas "correntes" de pesquisas se 
assemelham muito e as situações, bem como os enunciados apresentados, 
são em alguns casos, idênticos. Entretanto, os trabalhos de Kail & 
Weissenborn, além de introduzir uma discussão interessante a respeito 
das diferenças encontradas entre os grupos de sujeitos de língua 
francesa e de língua alemã, assume de maneira explícita o caráter 
lógico-cognitivo do estudo ao afirmar que as hipóteses levantadas 
'' focus on cognitive aspects, and specifically on the role of the inferential 
meaning component, in the development of processing adversative 
connectíves " ( l984a: 146). 
Quanto às relações com os estudos de Piaget, é interessante 
lembrar que as pesquisas mencionadas fazem parte da primeira etapa dos 
trabalhos em Psicologia Genética ( 1923 -1932), período esse em que o 
autor buscava estudar a lógica infantil a partir/através da linguagem. Seu 
objetivo, portanto, era o estudo da lógica da criança 14. Vale também 
assinalar que esses trabalhos, que incluem uma parte experimental 
14 É interessante saltentar que o capítulo que trata da compreensão de algumas 
conjunções chama-se "Grammaire et Logique" (Piaget, 1993 /1924). 
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(tarefas de complementação de frases!) e observações em condições 
naturais, situam o aparecimento da discordância implícita, "telles que 
l'expriment certains ma~s ou le quand même" (Piaget, 1993/1924: 40), por 
volta dos 7-8 anos , ou seJa, mais cedo do que as idades assinaladas 
pelas pesqutsas mats recentes. No que diz respeito ao que Piaget 
denomina de discordância explícita, isto é, marcada por conjunções de 
subordinação como quoique, bien que, estas seriam manejadas mais 
tarde, por volta dos 11-1 2 anos. 
Em todo caso, o que se verifica nesses diferentes estudos 
cujos resultados apresentam uma relativa concordância entre si, é que a 
própria situação experimental extge a intervenção de componentes 
lógico-inferenciais ou de ''competências" de ordem cognitiva. Dessa 
forma, o lingüístico surge necessariamente submetido ao cognitivo ou, 
em todo caso, a competência argu.mentativa se confunde com a 
competência cognitiva. 
Ainda resta a ser sublinhado que, nas pesquisas apresentadas, os 
pesqutsadores franceses , depois de discutir amplamente os resultados de 
seus trabalhos, ressaltam o aparecimento precoce dos morfemas 
estudados na linguagem espontânea das crianças , fato esse evidenciado 
por vários pesquisadores (lisa, 1987; Peterson, 1986) e inclusive por 
suas próprias observações em pesquisas em andamento (Bassano, 1991). 
Eles atribuem à complexidade das tarefas propostas, o baixo nível de 
desempenho da maior parte dos jovens sujeitos, pois "de telles situations 
sollicitent des activités métalingüistiques dont on sait qu'elles 
impliquent des opérations psycholingüistiques d'une nature 
vraisemblablement autre que les décisions que l'enfant prend dans ses 
conduites langagiêres habituelles" (Bassano et ai. , 1989:2 1). Nesse 
sentido, é conveniente também mencionarmos que, considerações dessa 
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mesma natureza já haviam sido tecidas por outros psicolingüistas da 
Escola de Genebra que encontraram dificuldades importantes no 
momento em que se debruçaram sobre o estudo das subordinadas e, por 
ISSO mesmo procuraram discutir outras propostas metodológicas para 
os estudos em Psicolingüística (Berthoud & Othenin-Girard, 1983 ) . 
Em outro enfoque metodológico, situa-se o estudo em 
aquisição da linguagem realizado por Castro ( 1992), trabalho 
psicolingüístico que procura discutir a ampla questão da re lação entre o 
desenvolvimento cognitivo e lingüístico. O terna específi co é "a 
construção de justificativas, inferências e pedidos de justifi ca tiva em 
enunciados com por que? no desenvolvimento lingüístico" (p.l2) e 
através destas são analisadas "as primeiras formas de argumentação" 
(zbui). Para tanto a pesqui sadora procede a uma análise do corpus de 
duas crianças brasileiras de 2;7 anos aos 5;0 anos aproximadamente, 
observadas em s ituações naturais ; trata-se, portanto, de uma pesquisa 
longitudinal que explora os diál ogos adulto - criança e que acaba por 
evidenciar também, nessa idade, o uso de outros morfemas como senão, 
então, se I então. O grande mérito desse trabalho é, a nosso ve r, o de 
assinalar as posszbzlidades argumentativas das jovens crianças, fato 
raramente demonstrado pelos autores das pesquisas acima comentadas. 
Entretanto, não encontramos claramente explicitada uma concepção de 
argumentação ou de argumento, e I ou das relações entre argumento(s) e 
conclusão; de fato, ao longo das diferentes análises e interpretações 
dos enunciados faz-se referência às descrições semânticas de lingüis tas 
que trabalham na perspectiva da ADL (Vogt, 1978; Vogt & Oucrot, 1980) 
mas ao mesmo tempo, a "persuasão", noção central na argumentação 
tradicional, da qual a ADL procura se distanciar (Oucrot, 1991 ), 
transparece e permeia muitas das análises da autora, aproximando ass im 
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esse estudo, das pesquisas efetuadas em uma perspectiva que adere à 
concepção de argumentação retórica. 
De qualquer forma, o conjunto desses trabalhos, pela grande 
quantidade de material empírico e pelos resultados apresentados, 
constituem um ponto de referência importante para a discussão de 
nossas próprias análises. 
Segunda Parte 
O estudo da argumentação no pré-escolar na 
perspectiva da ADL 
Capítulo 4 
Considerações gerais e análises 
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Capítulo 4. Considerações gerais e análises 
4.1 Proposta de trabalho 
4.1 1 A argumentação · definição 
Nosso o bJeto de es tudo é a argumentação em cnanças de 
língua portuguesa (brasileira ) de 5 anos, em meio escolar Tendo 
esco lhido realizar esse trabalho na perspectiva semântt ca da ADL, nos 
propomos es tudar os encadeamentos de dois enunciados A - C onde 
um é apresentado como argumento j usujicando o outro dado como 
c.:unc/usào (c f. 3. 1 ). 
Adotar essa defintção é ainda muito geral e ex tge uma maior 
precisão referente aos aspectos que nos interessam mais particularmente, 
como veremos mats adiante (cf. 4.1.3 ). 
Antes , porém , convém observar que a opção em adotar esse 
ponto de vts ta teórico tem necessanamente uma sé rie de imp licações que 
devem ser expli citadas, juntamente com outras decisões que gos taríamos 
de justificar. 
4. 1. 2 Pressupostos e diretrizes teónco-metodológJcas 
A ADL, como já assinalamos, propõe uma visão "endofórica" da 
língua, opondo-se dessa forma às concepções "exofóri cas" relacionadas 
às abordagens semânticas vericondicionat s (cf. cap.l ) Nessa perspectiva 
que procura integrar a pragmática à semântica. uma p r1me1ra diretiva 
para o nosso es tudo consi ste em focalizar bas icamente o matenal 
linguístu:o do qual são feito s os enunciados, de ixando de lado questões 
referentes a conteúdos de pensamento, fatos do mundo, o u seja, 
elementos de ordem extraling úísti ca. Nesse sentido, nossa abordagem se 
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distancia daquelas adotadas pelos psicólogos da linguagem em seus 
estudos sobre a argumentação em que se procura definir parâmetros 
extra lingüísticos considerados pertinentes em uma Situação determinada 
(cf. 2.3). 
Nosso enfoque se dirige aos enunc iados e/ ou seqüências de 
e nunciados produzidos em Situações naturais. De fato , constderando-se as 
dificuldades e fatores dificilmente controláveis que interferem, com 
freqüência, nos estudos realizados em condições experimentais (cf. 3.6) 
pareceu-nos importante privilegiar situações em que a linguagem infantil 
tem todas as possibilidades de se apresentar da maneira mais espontânea 
possível. 
A escolha em nos debruçarmos sobre sequencws discursivas, é 
uma ~egunda dffet1va inspirada em nossa leitura dos trabalhos nessa 
linha e justifica-se por ser essa a melhor maneira de tentarmos apreender 
o encadeamento entre enunciados . Como assinalado anteriormente (c f. 
3 1 ), a unidade mínima de sentido na perspectiva do estruturalismo do 
discurso não é o enunctado isolado mas o encadeamento entre e les 1• 
Aqui algumas questões devem ser melhor dtscutidas : 
a) O que se deve considerar como um enunciado? Essa resposta 
não é tão s imples como pode parecer á pnmetra vis ta . Ducrot, por 
exemplo, tende a considerar o exemplo c lássico ''Faz calor, vamos 
passear" como sendo um só enunciado composto por dois segmentos : o 
segmento 1 (S 1) - "faz calor" - e o segmento 2 (S2) - "vamos passear" . 
Essa segmentação se justifica pelo fato de que , mesmo se nos colocarmos 
na perspectiva de uma semântica "informacional ", SI não fornece uma 
informação completa se não conhecermos a continuidade, isto é, S2. 
Vejamos os exemplos abaixo. 
1 Para discuttr essa questão. ver também Kalokerinos , 1993b:cap 3. 
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(1) Faz calor ( S:i. ) , v amos pass e ar ( S2) 
( 2) Fa z calor (Sll ,nã o vamos passear (S2) 
Claro está que o sentido de S I dos do 1s enun ciados não é o 
mesmo . Em ( l ) trata-se de um calor agradável para um passe1o ; em (2) de 
um calor desagradável, insuportável para um passeio; apesar de se 
utilizarem as mesmas palavras, não se trata do mesmo calor 2. 
A pesar desses comentários. prefenmos adotar uma pos ição 
mais clássica, que consiste em considerar, nas nossas análi ses, a presença 
de dois enunciados nos encadeamentos A - C 
b) O fato de designarmos as seqüências discursivas como 
cent ro de atenção não significa que es tas sejam anali sada s em s ua 
totalidade .. ossa démarche consiste em, primeiramente , delimitar uma 
sequência q ue pode ser considerada um ''ep isód io" no sentido em que 
esse termo é empregado por autores ligados a certas correntes da análi se 
do discurso, o u seja, de uma seq üênc1a que encerra uma "umdade 
temática" (van Dijk, 1992 I 1982); em seguida , foca lizamos 
encadeamentos argumentativos procurando ana lisá-los à luz de aspectos 
precisos definidos pelo aparato teórico da AD L (4. 1.3) . Como veremos, 
um mes mo encadeamento ou sequencia pode ser objeto de ma 1s de uma 
análise , dependendo do aspecto que es teja s endo tratado de maneira 
prioritána. 
c) A ADL tra ta , em geral. de encadeamentos de enunciados 
efetuados por um único locutor ( Oucrot, l 982b : 143) . Parece-nos, 
entretanto, vá li do e coerente com a teona adotada , analtsarmos 
seqüências em que aparecem mais de um locutor, por nós deno minados 
de mterlocutores3. Sempre que possível , vamos distinguir os enunciados 
: A respe1to da segmentação, ver Ducrot , 1990 53-55 
1 Alguns lingüistas assinalam que o J1álogo. apesar de se caractenzar pela presença 
de mats de um locutor, pode ser considerado como uma umdade. inmterrupta do ponto 
de VISta COCS IVO (ÜcraJdt et ai. 1985) 
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produzidos por um locutor único, daqueles que só podem ser 
interpre tados , levando em conta o(s) enunciado(s) dos inte rlocutores . Em 
alguns casos, será possíve l, e mes mo bastante esclarecedor, proceder a 
urna análise de um enunciado re lativamente complexo produzido por 
um só locutor. e ana l isar, em seguida, o mes mo enunciado, d entro de uma 
seqüência na qual inte rvêm outros locutores. De qualquer forma . 
preferimos falar , nesses casos, em "trocas lingüísticas "ao invés de 
"dialógo'' , o que poderia se prestar a ambigüidades por se r um te rmo 
empregado correntemente nas análises polifômcas dos enunctados 
produzidos por um só locutor. Considerando-se que a coleta de dados foi 
efetuada em urna esco la. há seqúências em que os locutores são. 
exclusi vamente, cnanças e outras nas quais participam adultos e 
crianças . As prime tras nos mteressam part icularmente , tendo em vista que 
alguns trabalhos realizados nessa fa ixa e tária ass inalam uma maior 
nqueza nas trocas lingúí sticas entre c rianças (François, 1981 , 1982) . 
Algumas questões diretamente relacionadas a esses dois tipos de "trocas" 
se rão discutidas após a elaboração das análi ses (4 3). 
Em re lação às colocações do parágrafo precedente, cabe 
preetsar que esta abordagem pressupõe urna certa concepção da atividade 
lingüística fundada na noção de locuTor enquanTo la/ - L - dtstmguindo-
o do Lot.:uwr pessoa no Mundo - À (D ucrot, 1984b: Guimarães, 1987: 
cap.2 ). 
Uma última observação se faz necessária : a teoria da A DL é 
e laborada enquanto um "structurali s me du discours tdéal" (Anscombre, 
1980:63 , Ducrot, 1984all978 :77, 1980a: 11 ) Algun s poderiam , portanto, 
s e perguntar se é legítimo, ou em todo caso proveitoso, lançar-se mão 
das descrições semànticas efetuadas nessa perspectiva para 
compreender o "discurso efetivo ". Nesse sentido é interessante lembrar. 
primeiramente, que a ADL, embora seja um teoria que visa estudar a 
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língua, almeJa explicar o que se passa no nível da fala, ou seJa, no uso 
real da língua4, e algumas análises interessantes de textos têm s1do 
realizadas nessa perspectiva ( Ducrot, l989b. 1993b ) . Em seguida, cabe 
aqui mais uma vez insistir em que não se pretende explicar. em sua 
totali dade, as seqüências mais ou menos longas que escolhemos para 
ana li sar. mas apenas salientar aspectos que podem ser melhor entendtdos 
à luz dessa teoria. Mats especificamente, o que almejamos é construir 
fa tos linguísltcos a partir de "observáveis" que são os enunciados 
efetivamente produztdos pelos locutores L. A ADL 
elementos que permttam essa construção. 
4 1. 3 H1póteses e questões levantadas 
nos fornecerá 
Antes de tudo , convém justificar a escolha em realizar esse 
estudo dos enunciados produzidos pelas crianças de 5 anos . Porque essa 
idade? É interessante notar que. nos trabalhos realizados em uma 
perspectiva gené tica ou evolutiva, essa idade constitui , ou o ltmtte 
supenor- e 1sto é notón o principalmente nos estudos sobre a aquisição da 
linguagem realizados em s ttuações naturats -ou é a idad e-limite inferior, 
parttcularmente nos estudos expenmentais .\lfais precisamente, venflcou-
se que , durante um longo período, as pesqui sas voltadas para o estudo de 
categorias lingüísticas snnples como, por exemplo, os determinantes. 
consi deravam que estas Já estariam "adquiridas'' por vo lta dos 5 anos e 
por isso só os pesquisadores voltados ao estudo de categorias comp lexas 
como voz passiva, subordmadas, etc . se interessariam em efetuar suas 
pesqmsas com crianças acima dessa idade5 Mais especificamente em 
' Em suma. "une lingUistlque de la langue es r 1mposs1ble s1 elle n'est pas auss1 une 
lingUJsttque de la parole" ( Ducrot. 1984a/19 78 67) 
' Essa idéta fo1 contestada por alguns psicolingütstas. ve r. por c:-..emplo. Karmtloff-
Smuh. L979b. 
110 
relação aos estudos sobre argumentação, nota-se que, cnanças em 
tdade pré-escolar - 4/5 anos - são multas vezes classificadas como 
apresentando uma argumentação rudimentar (cf. 2.3). Entretanto, em uma 
pesquisa nossa antenor (Gillieron et ai. , 1979), analisando o matenal 
provemente de observações de jovens crianças - a partir de 16 meses -
venficamos mutto cedo indícios dessa a tividade lingüística que constitui a 
argumentação. 
De fa to , colocando-nos na perspectiva da A DL, uma das 
htpóteses que se pode avançar é a de que a argumentação existe desde 
1dades muito precoces e que encontraremos aos 5 anos uma a tivtdade 
argumentativa bastante elaborada. Embora nosso estudo não leve em 
conta a dimensão macro ou micro-genética, o fato mesmo de abordarmos 
uma idade cons tderada crucial por m uttos pesquisadores, nos co ndu zirá , 
necessariamente, a uma discussão comparati va dos resultados de nossas 
análi ses com os de outros trabalhos e, por conseguinte , a levantarmos 
questões referentes aos chamados aspectos evolutivos. 
Procederemos a uma análise que focalizará três pontos que nos 
parecem particularmente Importan tes : 
I ) as relações discursn·as. ou sep, a re lação argu mento-
conclusão (4.2. 1) . 
2) os top ot e. mats particularmente, as formas tôptcas, ou seJa, 
os enunciados em que o aspecto g radual dos tvpoi surge de forma 
evidente (4 .2 .2) . 
3) o funcionamento de alguns conectares concess tvos como 
mas. só que. mesmo çe ; vamos proceder nesse ponto, a uma análise 
polifônica dos enunciados (4.2.3). 
l 1 1 
4. 1. 4 A coleta de dados e a constituicão do corpus 
O corpus foi elaborado a partir de dados coletados em urna 
c lasse de pré-escola pública (escola-padrão ) constituída por 25 cn anças 
que lá permanecem em tempo in tegral. Duas professoras trabalham na 
classe, uma de manhã, outra durante a tarde. Tendo em vis ta algumas 
pesquisas em andamento (S molka et ai.. 1991 ), professores e estudantes 
da UNJCAMP gravam , com freqüência, em v ídeo, diferentes atividades 
que se desenrolam nessa classe. Há. de um lado, a tividades que eng lobam 
todos os alunos, como por exemplo a "roda" em que os alunos sentam-se 
em c írculo ao redor da professora, e, de outro lado, ateliers variados -
JOgos, escrita . computador. desenho em que os alunos se dividem em 
grupos de três, quatro ou cinco para desenvolverem uma at ividade 
específica na qual a intervenção de adultos é, em gera l. bas tante 
reduz1da. 
Uma vez gravadas em fitas , epi sódios considerados 
importantes para o traba lho dos pe squisadores foram transcritos, sob 
forma de p rotocolos detalhados Para o nosso estudo, procedemos à 
escolha de treze episódios, mais ou menos longos, dando preferência 
àqueles constituídos por enunciados nos quat s surgem marcas 
lmguísttcas que nos interessam parttcu larmente como, por exemplo, 
alguns conectares e operadores argumentattvn.,·, bem como os que, 
independentemente dessas marcas, apresentam encadeamentos em que 
podem-se evidenciar relações argumentattvas de tipo argumento-
conclusão . 
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4.2 Análise dos enunciados infantis 
Este item está dividido em tres partes, cada uma delas sendo 
relativa a um aspecto específico. como fo i acima assinalado (cf. 4.1.3). 
Em cada uma, e a partir de questões levantadas pela teoria da ADL que 
serão brevemente expostas, vamos analisar enunciados mfantis produzidos 
nos episódios escolhtdos (c f. anexos) 
4. 2. 1 As relações discursivas 
O ato de argumentar: relação arqumentativa (RAl. relação concfustva 
Na teoria da ADL, surge freqüe ntemente a questão de "ato de 
argumentar" (Anscombre & Ducrot, 1983: cap. 7; Ducrot, l982b, L 984b. 
1990)6 Este pode ser defin ido como "u ne action discursive, l'action qui 
consiste à produire (énoncer) des arguments et des conclusions" 
( Kalokennos, 1993 b:21 I ) . É interessante notar que o ato de argumentar 
é considerado por Ducrot como um "prim itivo" distigumdo-o dessa 
forma. de atos derivados . Consideremos um encadeamen to de forma p 
mas q, corno : 
(3} " Faz calo r mas es:o~ can sado " 
Haveria aqui um ato dertvado de concessão baseado na 
enunciação de p e um ato przm111vo de afirmação argurne ntativa baseado 
na enunciação de q (Ducrot, 1984b ). 
" Ducrot classiftca esse ato como sendo comparável aos atos tlocutonos (Ducrot. 
1982b) Essa questão remete à tntluêncta que a Filosofia da Lmguagem anglo-amencana 
teve sobre os trabalhos da ADL. aspecto que não será abordado neste trabalho. convém 
apenas menctonar que a teona dos atos de fala aparece. nos últimos trabalhos da ADL 
mergulhada na tcor1a poltfônica da enunciação (Ducrot. 1984b) 
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A argumentação é, portanto, concebida como um relação entre 
enunciados (ou pares de enunciados). Como definir, então, essa relação 
argumental/va (RA). que consiste em I igar dois enunciados de um 
discurso? Esta pode ser entendida como a relação existente entre 
enunctado Jlfslljicando e enuncwdo JIISiijtcado. Este segundo enunciado, 
a conclusão. é considerado por alguns como um locus pnvilegiado do 
discurso , um lugar protegido. por assim dizer, pois se um outro locutor 
quiser contestá- la terá que questionar a validade dos argumentos ou da 
ligação argumento-cone! usão, ou então apresentar ou propor contra-
argumentos (Kalokerinos , 1993a, 1993 b ). 
Além da RA. pode-se também postular a existencia. no 
d1scurso, do aw de conchnr 7 e, conseqúentemente, de o utra relação 
discursiva, a relação conclusiva , RC. De fato , a noção deRA , a , c, ("a é 
um argumento para c") é definida baseando-se na RC. c, a ("c é uma 
conclusão a partir de a"); reciprocamente, não há ato conc lusivo sem 
relação argumentativa. A vantagem e o interesse em se definir e se 
tentar explorar as RA e RC é que estas con tribuem para que se tenha 
uma visão do discurso como um ob;eto dinàm1co em v1as de construção e 
além d1sso que se englobe, como observável. o comportamento dos 
produtores do discurso, uma vez que os atos são atribuídos ao locutor 
L , "responsable de l'énonciation, cons1déré uniquement en tant qu'il a 
ce tte propriété" ( Oucrot, l984b : 199-200) 
Aqui são necessárias algumas prec1 sões . 
- uma conclusão não surge sempre junto com o argumento; um 
enunciado pode ser a conclusão de uma séne de argumentos e, 
reciprocamente, um enunciado pode ser um argumento que leva a mais 
de uma conclusão . 
· "Conclure consiste a accomplir un actc d'assert10n part1culter" (Apotheloz. Borel. 
Pequegnat. 1 98 ~ 39) 
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- o enunciado-conclusão não constitui sempre o último de uma 
seqüência. Muitas vezes, ele precede o(s) argumento(s) . 
- uma conclusão pode se tornar um argumenJo para nova 
conclusão e assim por diante. o que leva à formação de cadeias 
argumentaltvas (Kalokerinos, 1993 b; Moeschler & de Spengler, L 983 ). 
Além disso, é importante se precisar que há argumentação 
mesmo quando um dos dois elementos A ou C está materialmente ausente , 
permanecendo apenas v1rtual ou 1mplíc11o R_ Quando um dos elementos 
não surge c laramente explicitado ou quando está virtualmente presente , 
podem-se reconstruir os enunciados A-C ou, mais precisamente, os 
conleúdos s emànl1cos expressos pelos enunciados (Ducro t, 
J982b) . Vejamos alguns exemplos: 
Em uma seqüência r mas q como : 
( 4) " Ele é in t elige nt e ma s n ã o pode:r á resolve r o 
problema " 
temos uma conclusão implícita do enunciado p : 
"Ele é inteligente" que seria orientado em direção a uma 
conclusão r do tipo: 
( 5) " você pode contar com ele para resolve:r o prob:i.erna 
X" 
Essa conclusão permanece implíc tta . 
Nesse caso e graças ao "mas ", a onentação de p se inverte e a 
conclusão explícita é - r , ou seJa, 
(6) " n ão poder á re so lver o pro blema " 
Outro exemplo, no qual intervêm dois locutores: 
{7) A - Vamos as s ist~r ao filme X? 
8 É interessante lembrar que. desde seus pnmeiros trabalhos. Ducrot procurou abordar 
questões referentes aos elementos Implícitos (cf. pressuposição e sub-entendido. 
1977/1 972) 
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(8) B - Eu ass i sti a es se fi l me on t em . 
Temos em (8) um argumento para a conclusão "Não", que 
permanece implícita mas que é facilmente reconstruída. 
Uma palavra ainda sobre os modos de argumentação À 
pnmetra v ista. argumentos e conclusões são enunciados de forma 
assertiva Entretanto, consi derando-se que a conclusão é por nós 
Ident ificada ao enuncwdo JUStlficado. ela pode ser constituída por urna 
ordem, uma questão, um pedido . Retomemos o exemplo clássico de 
Ducrot 
(1) " Faz calor, vamos passear " 
A conc lusão "vamos passear ·· é constituída por um pedido . 
Plantm ( 1990· 15 1-152 ) apresenta exemplos nos quais as 
conclusões podem ser assertivas , Interrogativas ou imperativa s: 
Asserção 
(9) " Les hlrondelles vol e nt bas , il v a pleuvoir" 
Interrogação 
(lü) " Vous êtes le Présiàent., quelle esr. 
poli r. i que?" 
Urdem 
(11) " Je suis vot:-e che f , atcaquez " . 
votre 
Se a conclusão pode ser tanto uma asserção como uma 
o rdem, uma interrogação ou um ped1do. não se pod e di ze r o mesmo de um 
argum ento ; este só pode ser uma asserção; mai s do que isso, toda 
asserção é potencialmente um argumento Segundo algun (Kalokerinos, 
1993b:2 16 ). os enunciados interrogativos e imperativos só se constituem 
como argumentos se forem re tornados de forma assertiva. 
Dessa maneira, pode-se afirmar que os atos conclu s ivos 
levam a diferentes atos de linguagem - interrogação, ordens, asserções -
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enquanto que os atos de argumentar - a favor ou contra - só podem ser 
asserções. 
4.2. 1. 1 As relações argumentativas e as relações 
conclusivas nos enunciados infantis 
Neste item, vamos procurar evidenciar as relações 
argumentativas, RA, baseando-nos em RC. Em outras palavras, em 
primeiro lugar trata-se de encontrar a conclusão e de procurar o(s) 
argumento(s) que deu/deram origem a essa conclusão. Levaremos em 
conta não apenas o que surge claramente explicitado, como também o que 
permanece implícito, mas que pode ser (re)construído, sem grandes 
dificuldades, pelo pesquisador. Essa reconstrução pode ser efetuada a 
partir de certos indícios, tais como marcas lingüísticas presentes nos 
enunciados, bem como orientação argumentativa que pode ser detectada 
nesses enunciados (cf. exemplos em 4.2.1). 
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(A) Enunciados em que a RA. RC é estabelecida por um locutor único 
( 1) 1 
2.12 Fel: Você mente (A), então eu não deixo {C) ( ... ) Você mente (A) e eu 
não deixo ... (você brincar) (C). 
... "eu não deixo"( ... ) "eu não deixo ... (você brincar)", constitui um 
enunciado justzficado, portanto uma conclusão, a partir do enunciado -
j ustificando o argumento: "você mente". No primei ro par, a I igação se faz 
pelo conector "então" que reforça ou explícita a relação argumentativa, 
enquanto que no segundo a ligação se realiza pelo conector "e". 
(2) 
2.6 Mie: Cê vai ve r! Deixa minha mãe deixar eu trazer meu revólver de 
espuleta (A), eu não vou deixar você brincar (C). 
Consideramos que " .. . eu não vou deixar você brincar" é uma conclusão. A 
RC (c, a) se estabelece a partir do argumento: "Deixa minha mãe deixar eu 
trazer meu revólver de espuleta". A notar também que "deixa minha mãe 
deixar ... " pode ser parafraseado por "se minha mãe deixar", o que dá a 
esse encadeamento uma forma de tipo se/então; é interessante lembrar que 
encontra-se, já em um dos primeiros traba lhos da ADL, uma descrição 
de "si x, alors y", na qual x é considerado com argumento para y , a 
conclusão, (Ducrot, 1980a/1973). 
Retomando o enunciado analisado (2.6), teríamos : 
1 Cada seqüência analisada será precedida de um número em negrito. 
2 O primeiro número diz respeito ao episódio e o segundo, ao encadeamento de 
enu nciados que está sendo anal isado. 
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"deixa (=se) minha mãe deixar ... (então), eu não vou deixar você brincar" 
Outro ponto que desperta interesse é a expressão "cê vai ver!" que se 
relaciona a um movimento argumentativo que será analisado mais adiante 
(cf. 8) 
(3) 
7.1 Ren: ( ... ) Meu coração parou de ... parou de batê (A) .. por isso que eu 
morri (C) 
na qual "por isso que eu morri " é uma conclusão, ou seja, um e nunciado 
justificado a partir do argumento - enunciado justificando- "meu coração 
parou de ... parou de batê ... ". A relação argumentativa é explicitada por 
"por isso", interpretado aqui como "por essa razão". 
(4) 
10.5 Pai: Eu sei dirigir moto (C), eu aprendi com meu pai. (A) 
1 O. 7 Sei (C) aprendi com o meu pai (A). 
10.9 É porque eu aprendi com meu pai. 
A conclusão em ( 1 0.5) "Eu sei dirigir moto", ou seja, a 
conclusão ou e nunciado just ificado precede o enunciado justificando, 
portanto o argumento, "eu aprendi com meu pai". O mesmo ocorre em 
(10.7): "Sei, aprendi com meu pai" 
Em (10.9), o "porque " explícita a relação argumentativa 
(a, c) , na qual o argumento "eu aprendi com meu pai" diz respeito à 
conclusão que precede em (10.7) "sei" e em (10.5) "Eu sei dirigir 
moto" , podendo-se considerar o "É" inicial de (10.9) como uma 
síntese desses segmentos. Esse encadeamento pode ser entendido 
assim: "Eu sei dirigir moto (C) porque aprendi com meu pai (A)". O 
porque, nesse caso, explícita a ligação entre o conteúdo do primeiro 
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enunciado e o do segundo enunciado , ligação essa que permanece 
implícita nos enunciados precedentes (10.5 e 10.7).3 
(5) 
12.1 Ren: Hoje, né, na minha casa, de noite, eu tava com febre, né, meu 
nariz tava entupido, minha cabeça tava doendo sabe, né. (C), ... porque 
ontem, né, eu tomei sorvete e fiquei com gripe (A) 
12.3: e depois, né, eu fui ao médico (C). 
A seqüência (12.1) pode ser analisada de , pelo menos, duas 
maneiras: uma seria como comportando uma relação RC (c, a) em que 
"hoje, né , ma minha casa, de noite .... " é um enunciado justificado pe lo 
justificando "ontem eu tomei sorvete e fiquei com gripe". Essa análise 
baseia-se no "porque" que estabelece uma relação entre 
enunciados. 
os dois 
Outra forma levaria em conta, sobretudo, a parte final 
dessa seqüência (12.1), da seguinte maneira: 
"ontem. né, eu tomei sorvete (A) e fiquei com gripe (C)" 
Nesse caso, ''fiquei com gripe" é um enunciado justificado 
pelo argumento "ontem eu tomei sorvete"; o "e" ter ia uma função de 
"então" , "por isso". Nessa perspectiva, o início de (12.1) nada mais é 
do que a explicitação dessa conclusão ou das "conseqüências" inerentes 
ao "ficar com gripe" Outra RC surge em (12.3) e se estabelece entre a 
conclusão "eu fui ao médico" e "e depois", que pode ser parafraseado 
por: "e depois de ficar com gripe" ou "porque fiquei com gripe". Nota-se, 
3 Analisando algumas conjunções, Vogt (1978) ass inala o caráter privilegiado do 
porque em português, comparat ivamente a outras conjunções causais; o autor sa li en ta 
também o comportamento muito próximo do porque com o de pois. 
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portanto, que "fiquei com gripe", analisado como uma conclusão em 
(12.1), torna-se um argumento em 12.3 para uma nova conclusão. 
Outra poss ibi lidade de se analisar (12.3) é a segu in te: "e 
depois" remete a todo o encadeamento de (12.1) que passa a constituir 
assim, na sua totalidade, um argumento para a conclusão "eu fui ao 
médico" 
(6) 
13.26 Fer: sabe. meu pai disse ... ele vende um montão de sorvete! 
13.28 Fer: Eu vou trazer pra vocês (C). 
13.29 É só vocês ficar de bem de mim que eu trago sorvete (C). 
Nessa seqüência, podem ser notadas duas RC: uma primeira 
RC ( c, a) na qua l a conclusão (13 .28) "eu vou trazer (sorvete) pra 
vocês" se relaciona ao argumento "meu pai disse ... e le vende um 
montão de sorvete"; e uma segunda RC (c, a) em que a conclusão 
(13.29) é retomada e reitera a precedente (13.29) "eu trago sorvete", 
mas esta surge relacionada a outro argumento: "É só vocês ficar de 
bem de mim ... ". Há, portanto, dois argumentos que levam a 
conclusões semelhantes: "eu vou trazer (sorvete} prá vocês/ eu trago 
sorvete", a saber: 
13.26 Meu pai disse .. . e le vende um montão de sorvete"; 
13.29 "É só vocês ficar de bem de mim" 
É interessante observar-se a forma quase-condicional 
deste enunciado (13.29) que pode ser parafraseado por "se vocês 
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ficarem de bem comigo, então .... " .Trata-se de um movime nto 
argumentativo comparável ao analisado em 2. 
(7) 
8) Enunciados nos quais a RA, RC se estabelece nas "trocas 
lingüísticas": a intervenção de dois ou mais locutores. 
1.4. (Ll)4 Cris: (. .. ) você já leu a estória ? 
1.5. Ren: eu não (C), eu não sei ler (A). 
A RC (c, a) que se estabelece no enunciado do locutor Ren, 
eu não (li)(C) (porque) eu não sei ler (A) es tá diretamente l.igada ao 
enunciado interrogativo do locutor C ris (professora) . Mais 
especificamente, o que "justifica" o "eu não li" é "eu não sei ler" 
(8) 
2.4 Mie: então deixa eu 
2.5 Fel: não vou deixar não (C) 
2.6a Mie: (apontando o dedo para Fel) cê vai ver!(C) 
2.6b Deixa minha mãe deixar eu trazer meu revólver de espuleta, eu 
não vou deixar você brincar. 
Aqui vamos nos deter nos dois enunciados de Fel e Mie, que 
analisamos como sendo "conclusivos". De fato, a partir da conclusão de 
2.5: "Não vou deixar não ", podemos reconstruir uma RC (c, a) na qual o 
argumento estaria já explicitado acima. em (2.1) "você mente" (cf.l). 
4 Os enunciados dos locutores adultos são assinalados pelo s inal D.. 
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Quanto à (2.6a) "cê vai ver", porque considerá-la uma 
conclusão ? Duas razões, ao menos, podem ser apresentadas para 
justificar a análise dessa expressão como sendo uma conclusão: a 
primeira se relaciona à RC que se nota entre esse enunciado "cê vai ver" 
e o argumento implícito "já que você não me deixa brincar" I "já que é 
assim" , que seria uma maneira de retomar, a conclusão (2.5) do locutor 
Fel: "não vou de ixar não (você brincar)"; a segunda é que essa 
expressão "cê vai ver" pode ser parafraseada por algo do tipo "você vai 
ter problemas" ou "eu vou me vingar" 5. Aliás, a expressão anuncia a 
explicitação das conseqüências "nefastas" que vêm logo a seguir em 
2.6b: "deixa minha mãe .... ". 
Em suma, temos uma cadeia argumentativa, na qual o 
enunciado- conc lusão (2.5) "não vou deixa r não" de Fel se torna um 
argumento que permanece implícito, "já que você não me deixa (brincar)" 
para outra conclusão {2.6a,) "cê vai ver!", segui da da explicitação em 
(2.6b). 
(9) 
N .. (~) 4.4 A pena? Pra que o índio usa .... o cocar. Isso aqu i, oh, chama 
cocar. 
Cr. pra ... pra ... 
Fer: porque senão ninguém vai pensar que ele é indio. (C) 
Partindo do segmento "ninguém vai pensar que ele é 
índio " que analisamos como conclusivo, trata-se de procurar o 
argumento ao qual se atrela essa conclusão. Para tanto, temos que 
levar em conta o conecto r "senão " que traz uma marca condiciona16 
5 Seria difícil interpretar essa expressão como anunciando algo agradável, do tipo 
11 vou te dar um presente . .. 11 
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e que pode ser considerado como uma negação de se/então. 
Tomemos como exemplo os enunciados corriqueiros: 
(a) Se o tempo estiver bom então vou viajar 
(b) Senão (se não estiver bom). ficarei em casa. 
No caso que analisamos, temos pois uma condicional 
afirmativa do tipo: 
(a) Se ele usa um cocar e/ou penas, então ele é índio (ou se 
pensa que é índio) 
e sua correlativa negativa: 
(b) Senão (ou seja, se ele não usar cocar e/ou penas) ele não 
é índio (ou ninguém vai pensar que ele é índio). 
Isso nos permite dizer que o argumento para a conclusão 
"ninguém vai pensar que ele é índio ", está impli c itamente presente no 
senão, que condensao enunciado "se não usar penas /ou cocar". 
Há aqui fenômenos de Polifonia importantes que 
discutiremos mais adiante (cf. 4.3). 
(lO) 
6.1 Pai (se dirige a Fer) Por que? Por que você não guardou lugar lá pra 
mim (C) 
6.2 Fer: cê num pidiu pra eu guardá .... (A) 
Como se estabelecem as relações discursivas nesta 
seqüência? Existe uma primeira RC (c, a) na qual o enunciado-
6 Quando descreve "se p, q ", Ducrot assinala que ao enunciar uma frase 
condicional, o locutor realiza um ato de suposição: pede que o interlocutor imagine p 
e afirma, nesse quadro. q (Ducrot, 1977/ 1972:178 e ss). Por sua vez, segundo o Petit 
Robert, "sinon" é " la condition, supposition énoncée (qui) ne se réalise pas" . 
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conclusão (C), sob forma de "pedido de justificativa" do locutor Pal, se 
relaciona a um argumento implícito "você poderia/deveria ter guardado 
lugar pra mim." O enunciado - argumento de Fer, em (6.2): "cê num pidiu 
pra eu guardá", se orienta para a conclusão implícita "(então/ por isso) eu 
não guardei lugar pra você; outra forma de parafrasear seria: "eu não 
guardei lugar, porque cê num pidiu pra eu guardá" 
(11) 
7.1 Ren: (. .. ) Meu coração parou de ... parou de batê (A) .. . por isso que eu 
morri (C) 
7.2 Pai: você morreu (A) e daí? Ah, ah, ah. 
O encadeamento (7.1) já foi analisado (cf. 3), portanto o que 
nos interessa aqui é (7 .2) e, mais particularmente, a cadeia argumentativa 
que se estabelece nessa seqüência; de fato, a conclusão de Ren, em (7 .1): 
"eu morri", é retomada por Pai que o torna um argumento "você 
morreu" encadeado à expressão "e daí?" que é um pedido de justificativa, 
ou de expl icitação de uma conclusão, ou do topos visado pelo locutor 
Ren, uma forma de dizer "onde você quer chegar com isso?"l O "ah, ah, 
ah" pode ser considerado uma conclusão , uma forma do locutor Pal 
responder à própria pergunta, sugerindo que "eu morri" é uma asserção , 
no mínimo, insólita, "e daí " não se chega a parte alguma. 
Essa expressão, assim como seus correspondentes em outras línguas {em francês 
"et alors?", em inglês "so what?" ) mereceria uma análise lingüística mais 
aprofundada. 
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(12) 
9.1 F/av: eu tô quase caindo (de uma cadeira) 
9.2a Lai: Flávio, não cai(C), 
9.2b senão cê quebra a cabeça (C). 
Pode-se detectar duas RC: a pnme1ra conclusão (9.2a) 
surge sob forma de ordem ou advertência, "não cai", e se relaciona ao 
enunciado de Flav (9.1) "eu tô quase caindo". É interessante notar 
que, segundo as descrições que se têm realizado do operador "quase" 
(=presque) no quadro da ADL, se considerarmos P como um 
enunciado, quase-P se comporta como P do ponto de vista dos 
encadeamentos discursivos que esses enunciados permitem 
(Anscombre, 1995b); aliás, o locutor Lai parece interpretar "eu tô 
quase caindo" como "eu tô caindo", daí sua advertência "não cai" A 
segunda RC se estabelece a partir do senão (9.2b), morfema já 
acima analisado (cf. 9). O importante aqui é que o senão se aplica a 
um enunciado negativo "não cai", transformando-o e m condicional 
afirmativo: 
(9.2b) "senão (=se cair) cê quebra a cabeça" 
No caso, "se cair" é um argumento para a conclusão "cê 
quebra a cabeça", ou dito de outra maneira, é um enunciado justificado 
pelo justificando contido em "senão" (=se cair). 
(13) 
11.3(6.)Cris: quantas letras você usou para escrever Rodrigo pequeno? 
11.4 R o e outras crs: sete! 
11.5 (.!l)Cris: mas você nem contou (A) 
11.6 Jo e crs : a gente já sabe (A). 
Vamos analisar duas RC que aparecem nesse trecho: iniciando 
por (11.6), "A gente já sabe", é um argumento para a conclusão que 
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permanece implícita, "(por isso/então) não precisa contar" . De fato, 
pode-se reconstituir uma RC partindo-se da conclusão "não precisa 
contar" (porque) "a gente já sabe" (= argumento). Este é uma resposta 
ao argumento da professora "você nem contou", argumento re lacionado a 
outra RC na qual a conclusão, também implícita, seria "é preciso 
contar" ou "porque vocês não contaram?". 
(14) 
13.1 Raq: Uma vez eu comi chicletes na hora de vir prá escola, não é, 
Joana? 
13.2 Fer: ai ... Chiclete (A) ... estraga os dentes (C). 
O enunciado de Raq, (13.1) "Uma vez eu comi chicletes na 
hora de vir prá escola ... ", asserção seguida de um pedido de confirmação a 
1 11 - • J ?" uma co ega: ... nao e, oana. , constitui o primeiro de um episódio 
bastante longo. Nesse enunciado de Raq há, sem dúvida, um aspecto 
valorat ivo no sentido de "comer chic letes é bom, agradável " ou um 
caráter de algo "proibido" ligado à transgressão de uma norma "na 
escola, não se come c hiclete". Interessa-nos, sobretudo, analisar a 
maneira como é retomado pelo locutor Fer, em (13.2).; como já 
assinalado, toda asserção é um argumento em potencial e neste caso, 
esse segmento (13.1) se torna efetivamente um argumento ao ser 
retomado, de forma abreviada, por Fer "ai! ... chiclete ... ", no qual a 
interjeição "ai"8 já anuncia algo "desfavorável" ou ruim. De fato, esse 
enunciado-argume nto se encadeia com o enunciado- conclusão "estraga 
os dentes ". Temos, portanto, uma relação RC (c, a) que se estabelece 
entre a conclusão -enunciado justi ficado - "estraga os dentes"- e o 
argumento- enunciado justificando- "comer c hiclete". 
8 As interjeições, que merecem tã o pouco espaço nas gramát icas tradicionais, têm em 
uma perspectiva enunciativo-discursi va, um g rande valor argumentativo. 
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(15) 
13.26 Fer: sabe, meu pai di sse ... ele vende um montão de sorvete! 
13.27a Raq: e se comer sorvete (A), vocefica res .. . fria do .(C) 
13.27b Não come mais! (C) (como uma ordem) 
Nesse trecho aparecem, pelo menos, duas RC: a primeira surge 
no segmento (13.27a) e se estabelece entre a conclusão ''você fica 
fi . d 11 res ... na o e o argumento "e se comer sorvete"; aparece aqui mais uma 
vez um encadeamento de forma "se/então": "se comer sorvete, (então) 
fica resfriado". Uma segunda RC se estabelece entre a conclusão, sob 
forma de ordem, "não come mais!" e todo o segmento (13.27b) "e se 
comer sorvete, você fica resfriado", que constitui assim um argumento 
para essa nova conclusão; mais especificamente, teríamos: "se comer 
sorvete, fica resfriado (então) não come mais". 
É interessante notar-se que o enunc iado (13.26) de Fer, 
"Sabe, meu pai disse, e le vende um montão de sorvete", traz implícito um 
caráter valorativo "sorvete é gos toso, bom" ; es te é retomado 
parcialmente por Raq (13.27a) "se comer sorvete" que o modifica, 
tornando-o um argumento para uma conclusão "desfavorável" -"você fica 
resfriado". Um movimento semelhante surgi ra anteriormente (cf. 14) 
envolvendo os mesmos locutores - Fer e Raq; a diferença neste trecho 
do episódio é que os papéis estão invertidos: é Raq quem constrói 
uma RC (13.27a) aprovei tando-se do e nunciado de Fer (13.26). 
128 
4.2.2 Topoi intrínsecos, topoi extrínsecos e Formas Tópicas 
4.2.2.1 Questões gerais 
Nesta parte as análises empreendidas vão se valer de aspectos 
elaborados na versão mais recente da A DL, e nfatizando os topoi 
intrínsecos e as Formas Tópicas, ou seja, a dimensão gradual dos topo i. 
Embora tais pontos já tenham sido ap resentados e comentados 
ante riormente (cf. 3.3.2 e 3.3.3), vamos precisar melhor o que será 
analisado em cada um deles: 
Em re lação aos topo i intrínsecos, tomando-se certas unidadese 
Iexicais que surgem nos enunciados, tentaremos detectar qual é o 
"pacote" ou "feixe 11 de topoi que constitui o significado mesmo dessas 
palavras. Retomando um exemplo freqüente, podemos examinar o 
significado da palavra trabalho. 
Trabalho: <ESFORÇO, CANSAÇO> 
Trata-se, pois, de uma tentativa de se dete rm inar quais palavras 
es tão "por detrás 11 de uma unidade lexical, retomando uma afirmação 
cara aos teóricos da ADL. É interessante lembrar que o aspecto 
valorativo, axiológico, está, com freqüência, presente nessas unidades 
17 :o já assinalamos (cf. 3.3.2), a distinção e ntre os adje tivos generoso I 
perdulário deve-se ao aspecto valorativo re lacionado aos mesmos : 
Generoso <MAIS GASTAR, bom> 
Perdulário < MAIS GASTAR, mal> 
Nas nossas análises teremos que tentar dis tinguir os topoi 
intrínsecos, ou seja, aqueles que fundam a significação de unidades 
17 Segundo Anscombre "il est même loisible de se demander si tous les topot ne 
peuvent passe ramener à des topoi exiolog iques " (199Sa:121). 
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lexicais, dos extrínsecos e, sempre que possível, quais cadeias 
argumentativas se constroem no encadeamento entre enunciados. 
Em relação ao segundo ponto - as Formas Tópicas - vamos 
ressaltar o aspecto gradual dos topoi e, em a lguns casos, examinar o 
papel de alguns operadores argumentativos como pouco, um pouco, 
morfemas já bastante analisados e comentados neste trabalho (cf. 3.2). 
4.2.2.1 Topoi e Formas Tópicas nos enunciados 
Esta secção está dividida em duas partes: na primeira (A) 
vamos retomar cada um dos segmentos discursivos já analisados em 
4.2.1, tentando detectar qua is são os topo i e FT envolvidos nas 
relações argumentativas. Na segunda parte (B), vamos nos deter em 
segmentos discurs ivos, nos quais surge de forma mais explícita o 
aspecto gradual dos topo i . 
(A) Topoi intrínsecos e Formas Tópicas relacionados às RC. RA 
1. Enunciados com um locutor 
(16) (cf. l) 
2.1. Fel: Você mente (A), então eu não deixo (C) ( ... ) Você mente (A) e eu 
não deixo ... (você brincar) (C). 
Interessa-nos analisar , primeiramente, os topoi intrínsecos de 
mentir e brincar: 
Mentir: <FALSIDADE, DESONESTIDADE, mal> 
Brincar: <DIVERTIMENTO, agradável, bom> 
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Aplicando o teste do mas (cf. 3.3.3) parece-nos que, fora de 
contexto, os enunciados abaixo soam estranhos: 
?Ele 
?Ele 
mentiu mas foi falso . 
brincou mas se di ertiu. 
Isso nos permite dizer que, provavelmente, "por detrás" de 
mentir há falso e por detrás de brincar, há divertimento. 
Qual seria e ntão a Forma Tópica convocada pelo locutor nesse 
enunciado? 
Considerando-se (P) como um predicado - "ser desonesto " - e 
(Q) como outro predicado - "ser companheiro de brinquedo /jogo" -, a 
FT convocada é: 
<+P,-Q> 
ou 
"mais desonesto, menos "bom" companhei ro de brinquedo" 
Trata-se de uma Forma Tópica discordante (cf. 3.3.2), pois as 
duas escalas P. Q caminham em di reções opostas. Nesse caso. pode-se 
notar uma cadeia de topoi, do tipo: "mais mentir. mais desones to", "mais 
desonesto, menos digno de confiança", "menos digno de confiança, menos 
bom companheiro de brinquedo". 
O primeiro elo dessa cadeia é intrínseco a "mentir" e os demais 
elos são extrínsecos; o topos fi nal. ou seja, o princípio que autori za a 
passagem do argumento à conc lusão, consiste em uma norma moral 
que pode ser assim enunciada: "Os desonestos merecem ser punidos" 
ou "Os fal sos não devem se divertir I participar de brincadeiras", que o 
locutor apresenta como válido no momento da enunciação, para 
estabelecer uma determinada RA . 
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(17) (cf. 2) 
2.6. Deixa minha mãe deixar eu trazer meu revólver de espuleta (A), eu 
não vou deixar você brincar (C). 
O topos convocado aqui é: "Possuir bens/brinquedos dá a 
possibilidade de partilhá-los", que aparece sob uma FT discordante: 
<+P,-Q> 
"mais possuir brinquedos, menos partilhar" 
Pode-se reconstituir uma cadeia de topoi da seguinte maneira: 
"mais possuir brinquedos, mais possibilidades de partilhar" , "mais 
amigo/bom companheiro, mais partilhar", "menos amigo, menos 
partilhar", "menos partilhar, menos (o companheiro) brinca". 
A notar que essa forma tópica <+P ,-Q > é estabelecida nesse 
caso pelo locutor Mie, em resposta a Fel que ap lica uma FT que tem 
a mesma forma, a partir de outros predicados (cf. 16). 
(18) (cf. 3) 
7.1 Ren: (. .. ) Meu coração parou de ... parou de batê (A) ... por isso que eu 
morri 
O topos, ou seja, o princípio convocado para estabelecer a RA, ou seja a 
relação entre argumento e conclusão é: "o bater do coração é condição 
para que haja vida.", sob a FT concordante (-P,-Q), ou seja, "Menos 
'bater' do coração, menos vida" . 
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(19) (cf.4) 
11.5 Eu sei dirigir moto, aprendi com meu pa i 
11.7 Sei, aprendi com meu pai 
11.9 É porque eu aprendi com meu pai 
Interessa-nos analisar os topoi intrínsecos de saber e aprender . 
Nessa dupla aprender /saber podemos nos perguntar se não há uma 
relação semelhante à existente entre procurar/achar. Com Isso 
queremos afirmar que, saber faz parte do topos de aprender , ass im 
sendo, da mesma maneira que por detrás de procurar existe achar18 , por 
detrás de aprender existe saber, ou seja, aprender é algo direcionado 
para saber, da mesma fo rma que procurar é direcionado a achar19 (cf. 
Anscombre, 1995a, 199Sc). Nesse sentido, os do is e nunciados aba ixo 
parecem igualmente pouco natura is, ao menos fora de contexto: 
? El e procuro u mas a chou 
? Ele aprende u mas s abe 
Nas relações argumentativas estabelecidas pelo locutor Pal, 
pode-se também detectar a seguin te FT : 
<+P +Q> (mais aprender, mais saber) 
ou "Quanto mais se aprende mais se sabe" 
18 cf. Provérbio "Quem procura, acha". 
!9 Em uma abordagem mais detalhada dessa questão, Anscombre examina algumas 
possibilidades de explicação desse fenômeno como por exemplo . em termos de 
impli c atura, para em seguida, propor a seguinte hipótese sobre procurar/achar: 
"pour nous /e lien entre les deux notions est a comprendre en termes d 'atitude, de 
disposition. Dire de quelqu 'un qu 'i/ cherche, c 'est v o ir son activité comme une atitude 
en faveur de trouver. Cêst /ui attribuer l'attitude de quelqu'un qui désire trouver, /e 
créditer d 'une disposition à trouver". (1995a: 130). 
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Nesse caso o topos extrínseco coincide com o topos 
intrínseco, ou seja, o topos extrínseco apenas explícita algo já existente 
nos topoi intrínseco de aprender/saber. 
(20) (cf. 5) 
12.1 Ren: Hoje, né, na minha casa, de noite, eu tava com febre, né, meu 
nariz tava entupido, minha cabeça tava doendo (C), sabe, né .... porque 
ontem, né, eu tomei sorvete (A) e fiquei com gripe (C) 
12.3: e depois. né, eu fui ao médico (C). 
Nesse segmento podem-se notar do is topoi: o primeiro 
estabelece uma relação entre o argumento "eu tomei sorvete" e a 
conclusão "fiquei com gripe". Esse princípio seria: "Ingerir gelados leva 
a doenças/ mal estar". A FT é uma forma concordante, <+P,+Q >:"Mais 
gelados, mais doenças". O segundo topos. que liga "e depois" a "eu 
fui ao médico" é: "Os doentes precisam de tratamento médico"; aqui a 
FT é também concordante, <+P.+Q>. "Mais doenças I ou mais grave a 
doença, mais necessidade de tratamento". 
(21) (cf. 6) 
13.26 Fer: sabe, meu pai disse ... ele vende um montão de sorvete! 
13.28 Fer: Eu vou trazer pra vocês (C). 
13.29 É só vocês ficar de bem de mim que eu trago sorvete (C) 
Como já analisado, há duas RC nesse trecho. 
Na RC estabelecida por Fer envolvendo os enunciados 13.26 e 
13.28, temos um topos que pode ser explicitado da segu inte maneira: 
"possuir 'bens' I ter um pai que possui 'bens' dá a possibilidade de distribuir 
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I partilhá-los". A FT concordante é <+P,+Q>: "Mais possuir bens, mais 
possibilidade de distribuí-los". É interessante nos determos um momento 
em "vender '1 , analisando os topoi intrínsecos desse predicado: 
Vender <POSSUIR BENS, DISPOR/ NEGOCIAR, bom> 
Pode-se distinguir uma cadeia de topoi, a saber: "mais possuir 
bens, mais possibilidades de dispor dos mesmos", "mais dispor, mais 
possibilidades de dar/distr ibuir"; o primeiro elo é intrínseco a "vender" e o 
topos final é extrínseco. Outro aspecto a ser notado; é que o locutor não 
afirma simplesmente "meu pai vende sorvete"; mas sim "meu pai disse ... ele 
vende um montão de sorvete", introduzindo assim uma dimensão 
quantitativa no predicado "ve nder ". Nesse caso, a expressão "um 
montão ... " pode ser considerada um modificador realizante (MR) do 
predicado "vender" (cf. 31) . 
Quanto ao segundo topos que permite estabelecer a RC que surge 
em (13.29), este pode ser assim enunciado: "com os bons amigos (e 
apenas com eles) os 'bens' são partilhados"; aliás, a forma quase-
condicional de (13.29) "é só vocés ficar de bem de mim ... " introduz 
explicitamente a condição "ficar de bem /ser amigo" para se partilhar 
algo. A FT é concordante:: <+P,+Q > "Mais amigo, mais partilhar." 
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A. 2 Enunciados com mais de um locutor 
(22) (cf. 7) 
1.4 (~) Cris: ( ... ) você já leu a estória ? 
1.5 Ren: eu não (C), eu não sei ler (A). 
O topos nesse caso pode ser expl icitado por "É necessário saber 
ler para poder ler", ou então, de maneira mais geral "para se realizar I 
fazer algo é necessário poder I ter condições para tanto"; o locutor Ren, 
utiliza uma FT concordante <-P,-Q> "Menos saber ler, menos 
possibilidades de ler". 
(23) (cf. 9) 
4.4.N. (~) A pena? Pra que o índio usa .... o cocar. Isso aqui, oh, chama 
co c ar. 
4.S.Cr. pra ... pra .... 
4.6. Fer: porque senão ninguém vai pensar que ele é índio. (C) 
Na análise que efetuamos sobre a RC estabelecida pelo 
locutor Fer, consideramos o "senão" como marcando uma condicional 
negativa cuja correlativa afirmativa ser ia: "Se ele usa um cocar e/ou 
penas, (então) ele é índio (ou se pensa que é índio)". É interessante 
examinarmos, nesse caso, os topoi intrínsecos de "índio": parece-nos 
válido afirmar que em "índio", ou por detrás de "índio" , há "pena" I 
"coca r", e provavelmente também "arco/flecha" (cf. enunciados 4.1 e 
4.2) de tal forma que, comparando os dois enunciados abaixo: 
{a) é índio mas não usa pena/cocar 
?(b) é índio mas usa pena / cocar 
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pode-se dizer que o (a) é mais natural que o (b), ao menos quando 
considerado fora de contexto. 
Este exemplo é particularmente interessante pois a ele parecem 
se aplicar bem certas considerações a respeito da relação existente entre 
a teoria dos topoi e a teoria dos estereótipos lingüísticos (K ieiber, 
1989). Resumidamente, essa teoria considera que o sentido das palavras 
é constituído por um conj unto aberto de enunciados, e mais 
especificamente de enunciados "genéricos", ou seja. o estereótipo dessa 
palavra: por exemplo, "os castores constroem barragens., (ibid) é um 
enunciado genérico que faz parte do estereótipo de "castor" da mesma 
maneira que "os pássaros voam" é um enunciado genérico que faz 
parte do estereótipo de "pássaros" . Nessa perspectiva, pode-se afirmar 
que "Os índios usam penas I cocar" é um enunciado genérico que faz 
parte do estereótipo de "índio"20. 
Voltando à nossa aná lise, o locutor Fer, ao afirmar (4.6) 
"porque senão ninguém vai pensar que ele é índio" (em resposta à 
pergunta (4.4) "pra que o índio usa pena/ cocar?"), convoca um topos 
que nada mais é do que a explicitação de um topos intrínseco a "índio 11 • 
A notar também que o caráter genérico acima mencionado se encontra 
explicitado no próprio enunciado de Fer "senão ninguém vai pensar ... " 
zoEm estudo sobre os provérbios, Anscombre (1994) assinala a afinidade destes 
com a teoria dos topoi; de fato, considerando-se que os provérbios e formas 
sentenciosas são um tipo de enunciados genéricos, a teoria dos topoi está 
entrelaçada à dos estereótipos via enunciados genéricos. Nesse sentido, dizer que 
por detrás das palavras há um feixe de topoi, significa dizer que "sob as palavras" há 
feixes de enunciados genéricos (Anscombre, 1995a, 1995c) . 
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(24) (cf. 1 O) 
6.1. Pai (se dirige a Fer) Por que? Por que você não guardou lugar lá pra 
mim? 
6.2. F e r: cê num pidiu pra eu guardá ... (A) 
Analisando a relação que se es tabelece no enunciado 6.2, 
consideramos que o topos que permite a passagem do argumento "cê num 
pidiu pra eu guardá .... " à conclusão implícita "por isso eu não guardei", é 
formado por uma dupla do tipo: "pedir, solicitar favor I receber, 
conceder favor"; aqui ele é convocado sob uma FT concordante: <-P,-
Q> "Menos pedir, menos (possibilidades) de receber". É um topos 
intrínseco, ou seja, a dupla pedir/receber é do mesmo tipo que 
procurar I achar, pois se "quem procura, acha", " quem pede, recebe 
(ou tem chances de receber)". 
{25) (cf. 12) 
9.1 F/av: eu tô quase caindo (de uma cadeira) 
9.2a Lai: Flávio, não cai (C), 
9.2b senão cê quebra a cabeça (C). 
Interessa-nos analisar. primeiramente, o topos convocado em 
9.2b "senão cê quebra a cabeça". Como já analisado (cf. 12), em 
"senão", está implícito "se cair". O topos nesse caso pode ser enunciado 
da seguinte maneira: "Acidentes causam (ou podem causar) ferimentos" 
e a FT seria: <+P,+Q>: "Mais acidentes I mais grave o acidente, mais 
possibil idades de se machucar/ de (se) quebrar". A notar também que em 
9.2a o topos evocado é o mesmo, mas a FT é inversa à primeira, ou seja: 
<-P-Q> "Menos acidentes, menos ferimentos". Provavelmente a dupla 
de predicados "cair /se machucar" ou, melhor ainda, "cair/quebrar" que 
138 
surge nesses enunciados, possa também ser considerada semel hante à 
procurar/achar. Examinemos os exemplos abaixo: 
(l a ) Ele c ai u mas não quebrou na da 
( 2a ) O v aso c aiu mas não quebr o u 
?( l b) El e caiu mas quebro u o b raço/ a pern a , / 
a ca b eça 
? (2b) O v as o caiu ma s qu ebrou 
Os exemplos da série (a) parecem ser mais fac ilmente 
aceitáveis , o que nos leva a considerar que em cair há quebrar, ou seja, 
quebrar faz parte do topos de cair. Nesse sentido, pode-se afi rmar que o 
locutor apenas expl i cita, em (9 .2b), o topos intrínseco de "cair". 
(26) (cf.13) 
11.3 (~) Quantas letras você usou para escrever Rodrigo "pequeno"? 
11.4 Ro e outras crs: sete! 
11 .5 (~) C: mas você nem contou ! (A) 
11.6 Jo e crs: a gente já sabe (A). 
O topos que permite a passagem da RC estabelecida pelo 
locutor adulto em (11.5) ê: "a verificação é um fato r necessário para se 
saber algo com certeza••, sob a forma <+P,+Q>. 
É possível reconstitui r-se a seguinte cadeia de topoi: "mais 
contar, mais verificar" , 11 mais ve rificar, mais te r certeza", mais ter 
certeza , mais saber". 
A resposta dos locutores em (11.6) se baseia em um topos que 
inverte essa cadeia ou suprime alguns de seus e los, da seguinte manei ra: 
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"Saber com certeza (um assunto) el imina a necessidade de se 
verificar/contar". Ele aparece sob a FT <+P,-Q>: "Mais saber, menos 
necessária a verificação". 
(27) (cf. 14) 
13.1 Raq: Uma vez eu comi chicletes na hora de vir pra escola, não é, 
Joana? 
13.2 Fer: ai .... Chiclete (A) ... estraga os dentes (C). 
O topos convocado e "Comer doce é um fator para I ou 
contribui para o mal estado dos dentes". Em (13.2), a FT é do tipo 
concordante <+P,+Q>, ou seja, "Mais comer doces, pior é para os dentes'~ 
O interessante dessa seqüência é que a FT convocada pelo locutor Fer 
avalia de maneira "desfavorável" o "comer chicletes", enquanto que o 
locutor Raq insinua o caráter "agradável/ favorável" do "comer 
chiclete" . Em resumo teríamos: "comer chiclete, bom" versus "comer 
chiclete, mal". 
(28) (cf. 1 S) 
13.26 Fer: sabe, meu pai disse ... ele vende um montão de sorvete! 
13.27a Raq: e se comer sorvete (A), voce fica res .. .Jriado.(C) 
13.27b Não come mais! (C) (como uma ordem) 
O interessante nesse exemplo é que o mesmo topos: "tomar 
gelado leva a doenças" (em outro episódio esse topos já havia s ido 
convocado por um outro locutor (cf. 20) é aqui convocado por um único 
locutor sob duas FT: em (13.27a) trata-se de urna FT direta <+P+Q>, 
140 
ou seJa, "Mais gelado, mais doenças" e em (13.27b) surge a FT 
inversa <-P -Q>, ou seja "menos gelado, menos doenças". 
Vale notar que existe um aspecto valorativo nítido no topos 
convocado pelo locutor Raq: "tomar sorvete/gelado, mal", enquanto que 
no enunciado (13.26) de Fer, o aspecto valorativo é inverso; ao anunciar 
"meu pai disse, ele vende um montão de sorvete" fica insinuado o 
aspecto bom, favorável de "tomar sorvete", ou seja, "tomar sorvete, 
bom" 
(B) A explicitação de Formas Tópicas 
(29) 
12.1 Ren: Hoje, né, na minha casa, de noite, eu tava com febre , né, 
meu nariz tava entupido, minha cabeça tava doendo, sabe, né ... 
porque ... ontem, né, eu tomei sorvete e fiquei com gripe 
12.2 (D.)N: é né, e também porque você anda molhando muito o peito na 
hora que vai escovar o dente, né? 
12.3 Ren: e depois, né, eu fui ao médico .... 
12.4 (6) N: ah! 
12.5 Den: depois, tá com gripe. Que aí a gente chupa (*a) sorvete 
que a gente fica mais com gripe! 
Os enunciados do início desse episódio - de 12.1 a 12.3- já 
foram analisados (cf. 5 e 20) . Como pudemos notar, dois topoi sob 
formas tópicas concordantes <+P,+Q> são convocados pelo locutor Ren, 
para estabelecer relações argumentativas, são eles: "mais gelados, mais 
doenças"; "mais doenças, mais cuidados médicos". 
O que queremos assinalar agora é, primeiramente, o 
enunciado (12.5) de Den, "depois, tá com gripe. Que aí a gente chupa 
sorvete que a gente fica mais com gripe!", no qual o aspecto gradual 
da FT surge de maneira semi -explicitada - "mais gelado, mais 
doente". Em seguida, vale notar que essa mesma FT é convocada 
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pelo adulto (professora) quando ela retoma a asserção de Den para 
efetuar uma advertência: 
12.8 · N UJ: então, como hoje está frio, não é pra gente ficar 
escovando o dente, brincando com a água porque senão vai ficar com 
mais resfriado ainda , né Fabio? (*b) o nariz vai ficar es ... 
Quase simultaneamente, outro locutor intervém: 
12.9 (Cr): (*b) vai ficar com pneumonia 
Ora, essa nova asserção, eleva por assim dizer, o "grau" da 
escala "doenças". Enquanto os locutores anteriores permaneciam no 
"resfriado" I "gripe", este insere a "pneumonia" nessa cadeia 
argumentativa. Desta maneira, ele reitera a convocação do o topos 
"mais gelado, mais doença", acrescentando um e lo "mais elevado" na 
cadeia argumentativa. 
Novamente o locutor adulto retoma esse enunciado e acrescenta 
uma pergunta: 
12.10 N (Ll) Isso! Aí quando fica com pneumonia ... o que que acontece? 
Seguem-se enunciados que apontam para uma série de 
conseqüências desagradáveis ocasionadas pelas doenças em geral e pela 
"pneumonia" particularmente: 
12.12 Fer: Não pode vir pra escola 
12.14 Cr: (tem que ir) no médico 
12.15 Crs: no médico 
12.16 (.ó.) N: no hospital! 
12.17 Cai: vai tomar um monte de injeção 
12.18 (.ó.)N: tem que tomar um monte de injeção 
12.19 Fer: ... o médico vai operar. 
Os locutores - e nesse caso trata-se de uma cadeia construída 
conjuntamente pelos alunos e pela professora - convocam nesse 
trecho, o topos "as doenças /os doentes necessitam de cuidados médicos", 
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sob uma FT concordante <+P,+Q>: "mais grave é a doença, mais 
necessidade de cuidados médicos ". 
Todo esse episódio ilustra bem a convocação de topoi, sob FT 
"crescentes" , ou seja, um percurso ascendente de P está associado a 
um percurso ascendente de Q. 
Pouco e um pouco 
A análise dos dois próximos itens - 30 e 31- nos permitirá 
focalizar de que maneira os morfemas pouco e um pouco têm s ido , 
analisados na versão mais recente da ADL, ou seja, a parti r da 
introdução dos topoi. Como apresentado anteriormente (cf. 3.2), de 
acordo com a "teoria-padrão". momento no qual as análises eram 
efetuadas, levando-se em conta a classe de conclusões impostas pelos 
enunc iados que contêm certos morfemas , pouco e um pouco eram 
descritos como orientados em direção a conclusões opostas21.Verificou-
se, entretanto, que um mesmo enunci ado contendo, por exemplo ''pouco" 
pode levar a conclusões opostas, dependendo do topos convocado para 
estabelecer a relação argumento-conclusão. Atualmente, no interior desse 
quadro teórico modificado, os operadores como pouco I um pouco 
restringem a aplicação de FT .Tomando exemplos semelhantes aos já 
tratados anteriormente (cf. 3.2), vejamos o que ocorre: 
a) o aluno estudou um pouco. Ele deve te r um pouco de sucesso 
b) o aluno estudou pouco. Ele deve ter um pouco de sucesso 
c) o aluno estudou um pouco. Ele deve ter pouco sucesso 
d) o aluno estudou pouco. Ele pode ter pouco sucess 
21 Afirmava-se naquele momento, em que se incorporava um componente 
informacional à descrição semântica, que esses morfemas davam a mesma informação. 
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Pode-se notar , prime iramente, que os quatro encadeamentos A-
C são poss íveis. Em seguida, observam-se, dois topos T, cada um deles 
sob duas FT; abreviadamente, teríamos então quatro FT, a saber: 
FTl: + trabalho, + sucesso (cf. a) 
FT"l: - trabalho, - sucesso (cf. d) 
FT'2: - trabalho, + sucesso (cf. b) 
FT"2: + trabalho, - sucesso (cf. c) 
A partir de exemplos desse tipo, certas regras foram colocadas: 
Un énoncé appl iquan t à un obj et x un préd ica t P 
modifié par un peu exige, s ' il est argument, qu ' on 
applique une FT du type " +P , ... " et s ' il est 
conclusion , une FT du type " ... ,+P . Au cont raire, 
si P est modifié par peu, la FT do~t être, selon 
que peu figure dans l ' arg ument ou dans la 
conclusion, du type "- P, ... " ou du type " ... ,-P ." 
{Ducrot, 1995a/1988 : 93) . 
Tentaremos agora levar em conta essas regras na análise dos 
encadeamentos nos quais surgem esses morfemas. 
(30) 
(no "consultório méd ico") 
8.1 Ale: O que é que cê tem? (para Th) 
8.2 Th: eu tô com uma dor aqui, ó (no peito) 
8.4 Ale: Todo dia dói? (Ale diz baixinho para Th "fala que não!") 
8.5 Th: não, só hoje, um pouco. 
Examinando então o enunciado (8.5) " ... só hoj e, (dói) um 
pouco", parece haver a convocação de um topos, tal como: 
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"A dor I mal-estar requer tratamento médico" 
Considerando-se esse enunciado como um argumento, a FT 
exigida serta de tipo "+P, .... ", o que significa que pode ser tanto 
<+P,+Q> como <+P,-Q> . Como a conclusão permanece implícita, 
qualquer uma das soluções parece igualmente plausível: 
" Dói um pouco (A). Preciso de um pouco de tratamento 
médico". 
" Dói um pouco (A). Preciso de pouco tratamento médico." 
(31) 
13.13 (~)Beth: é .. . açúcar não faz bem, não, pr'os dentes. 
13.20 (~) Beth: Não pode é chupar demais, bala. nem chiclete. Muito 
açúcar faz mal 
13.21 Jo: eu, como pouco doce.(olha Beth e continua a desenhar) 
13.24a Jo: Eu só como ... um doce. 
13.24b Eu como todo dia. só que eu, eu como pouco. (continua a 
desenhar) 
O adu lto convoca, em (13.13), um topos que pode ser 
explicitado por: "Consumir doces/ açúcar é ruim para os dentes " sob 
uma FT direta: <+P,+Q>, ou seja "Mais doce, pior é". Nesse sentido, 
vale assinalar que o locutor adul to aceita e concorda com a FT 
convocada pelo locutor Fer (cf. 27); a diferença aqui é que o aspecto 
gradual é explicitado mais adiante, em (13.20): 
demais ( ... ) muito açúcar faz mal". 
"Não pode é chupar 
O enunciado de Jo que segue (13.21): "eu como pouco doce", 
assume o mesmo topos mas utiliza a FT inversa: 
<-P,-Q> "Menos açúcar, menos mal". 
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O mesmo ocorre com os enunciados produzidos pelo mesmo 
locutor, logo adiante 
(13.24a): "eu só como um doce"; 
(13.24b): " ..... eu como pouco" . 
Lembrando as regras já apresentadas sobre as restrições 
impostas por pouco I um pouco, e considerando-se que "eu como pouco 
doce" é um argumento, seria possível a aplicação tanto de uma FT <-
P,-Q> como de uma FT <-P,+Q>. 
"Eu como pouco doce (A). É pouco ruim para os dentes" 
"Eu como pouco doce (A). É um pouco ruim para os dentes" 
Embora a aplicação dessas duas FT seja plausível, parece-nos 
que ao afirmar "eu como pouco doce", o locutor J o busca um acordo 
com o adulto e, nesse sentido, a FT <-P,-Q> seria mais apropriada. Em 
outras palavras, seu argumento parece visar uma conclusão do tipo "É 
pouco ruim para os dentes" . 
Outra observação a ser efetuada diz respeito à força22 de 
aplicação das FT, pois esses operadores impõem restrições não apenas às 
FT mas também diretamente sobre a força com a qual as FT são 
aplicadas; Ducrot (1995a I 1988) assinala que, utilizado como 
argumento, o sintagma um pouco P convoca fracamente a FT "+P, ... ", 
enquanto que pouco P convoca fortemente a FT "-P, .. . ". É portanto 
bastante importante notar que o locutor não emprega o operador "um 
pouco", mas sim "pouco", convocando, dessa maneira, fortemente a FT " 
P ... " 
22 A questão da força argumentativa é um aspecto importante da ADL . Dizer que 
certos topoi e FT podem ser ap licados com mais ou menos fo rça significa que 
certos encadeamentos discursivos são mais ou menos necessários que outros. 
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Resta ainda analisar uma questão refe rente ao predicado 
"comer". Como já assinalado, a significação das palavras é consti tuída 
por topoi, o que nos permite, por conseguinte, afirmar que as palavras 
têm d iferentes graus de aplicabilidade, ou seja, a sua s ignificação 
comporta em si mesma uma graduação. Por isso, tem-se tentado discutir e 
revelar a graduação intrínseca existente em predicados da língua (verbos, 
adjetivos), e isso a partir do estudo de alguns modzficadores -
advérbios, por exemplo- de ta is predicados. Os modificadores que tê m 
merecido uma maior atenção são aqueles cuja presença diminui ou 
aumenta a aplicabilidade de um predicado, ou seja, a força com a qual 
se aplicam os topoi que constituem a signi ficação dos predicados. São 
denominados realizantes (MR) e desrealizantes (MD), os modtficadores 
que, respectivame nte , aumentam ou diminuem essa força; entre es tes 
últimos, distinguem-se os atenuadores e os in versares de força 
argumentativa (Duc ro t, 1995b). 
Aplicando. então, aos enunciados que estamos analisando o 
que acaba de ser exposto, pode-se dizer que pouco é um MD in versor da 
força argumentativa do predicado "comer". Mais precisamente, dir-se- ia 
que "comer" é intrinsecamente orientado a bastante, muito (" Maria 
come!= Maria come bastante)23 e que pouco inverte essa or ientação. 
De fato, na análise destes morfemas, pouco é considerado um MD 
inversor (enquanto que um pouco é um MD atenuador ) do predicado 
que ele modifica. 
23 Novamente o teste do mas é aplicável; se compararm os os dois enunciados: 
(a) "ela come mas pouco"/ (b) "e la come mas muito", (a) parece mais natural que (b}, 
isto sempre fora de contex to ou, como preferem alguns. in vitro. 
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4.2.3 Os concessivos mas. só que. mesmo se 
4.2.3.1 Questões gerais 
Nesta parte. vamos examinar o funcioname nto de concessivos 
que surgem com certa freqüência nos enunciados infantis. 
Embora estes conectares já tenham sido objeto de comentários 
e tenham surgido em vár ios exemplos no decorrer deste trabalho (cf. 
sobretudo 3.2; 3.3; 3.4) devem, de um lado, ser descritos de maneira 
mais detalhada, e de outro, se especificar melhor como e les aparecem 
na versão recente da ADL, ou seja, enquanto responsáveis pelas estruturas 
de FT. 
Entre os diferentes conectares concessivos, sem dúvida, o mas, 
é é o que tem merecido maior atenção por parte dos estudiosos. De 
fato, os trabalhos c lássicos de Anscombre & Ducrot (1977) e de Vogt & 
Ducrot (1980) deram origem a estudos realizados por lingüistas em 
diferentes línguas24. Em Psicolíngüistica, inúmeros estudos sobre o mas 
foram realizados, geralmente em uma perspectiva genética, procurando-
se analisar como este surge na linguagem das crianças, em diferentes 
línguas. A esse respeito, é importante ressaltar que se, de um lado, os 
estudos experimentais assinalam o caráter tardio do "manejamento" do 
mas e de outros concessivos (cf. 3.4), de outro lado, observações em 
situações naturais, evidenciam a presença desses morfemas em idades 
precoces (Bassano, 1991; Jisa, 1987; Kail & Weissenborn, 1984a, 1984b, 
1991; McCiure & Geva, 1983; Petersen, 1986). 
24 Em inglês, o but foi abordado por Horn (1985) e Kõnig (1985), o ma italiano por 
Marconi & Bertinetto (1984) enquanto que Dascal & Katriel (1977) estudaram o 
correspondente aval e ela. em hebreu; em português destacam-se os trabalhos de 
Guimarães (1984, cap. 4/5), Koch (1984) e Neves (1984). 
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Convém lembrar, ainda que brevemente, alguns pontos 
referentes ao estudo do mas na perspectiva da ADL e da descrição 
semântica desse morfema. Essa teoria aponta para a existência de dois 
mas, em francês, assim como em português e em várias outras línguas: o 
mas-SN e o mas-PA. Em outras palavras, a idéia fundam ental dessa 
descrição é a de que, embora exista um só morfema - mais, em francês, 
mas, em português es te apresenta propriedades distintas que 
corrrespondem a dois morfemas em línguas como o espanhol e o alemão; 
pode-se portanto distinguir: 
(1) um mas-SN que corresponde ao espanhol sino e ao alemão 
sondern e que pode ser encontrado em enunciados p mas q do seguinte 
tipo : 
Ele não é brasile1ro mas-SN espanhol . 
O automóvel não é v erme lho mas-SN azul. 
Pedro não fuma cigar r os mas-SN cachimbo. 
Esse mas-SN tem sido qualificado de adversarivo, de 
opos itivo, de retificativo ou corretivo. Uma das particularidades de seu 
emprego é que o segmento p, da seqüência 
sintaticamente negat ivo. 
p mas-SN q e 
(2) um mas-PA que corresponde ao espanhol pero e ao alemão 
aber e que pode ser encontrado em enunciados do tipo p mas-PA q. Eis 
alguns exemplos: 
O carro é velho mas-PA funciona bem . 
Ele é inteligente mas-PA preguiço so. 
Maria estudou muito mas - PA fracassou no vestibular . 
Esse mas-PA, qualificado de concessivo ou argumentativo, é o 
que será focalizado nesta secção. 
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Em enunciados do tipo p mas-PA q , o enunciado-argumento p 
é orientado para um conclusão r , enquanto q é orientado para a 
conclusão ~r. Em suma, o mas-PA introduz uma orientação oposta 
àquela existente no e nunciado p , e é, por isso, conhecido como um 
morfema de contra-orientação . 
Como veremos, através de nossas análises, so que surge como 
substituto de mas-PA nos e nunciados infantis (e provavelme nte também 
dos adultos) e parece ter igualmente valor de contra-orientação. 
Em relação a mesmo se, trata-se de um concessivo que 
também já mereceu destaque em algumas descrições efetuadas no 
quadro da ADL (Ducrot, 1980a/ 1973; Kalokerinos, 1993b:cap.4). Em 
estudos experimentais realizados por psicolingüistas (cf. 3.4) este é 
analisado como um dos que mais tardiamente é compreendido pelos 
jovens sujeitos (só por volta dos 1 O anos). 
Como se art iculam as análises que podem ser feitas desses 
concess ivos com os topoi? 
Como já assinalamos (cf. 3. 3), e tal como foi possível ressaltar 
em alguns enunciados já analisados (cf. 4.2.2 /B). desde a in trodução dos 
topoi os operadores e conectares argumentativos passaram a ser 
descritos pelo tipo de restrições que estes impõem à utilização de topoi e 
I ou de FT no discurso. 
Retomando um exemplo anterior: 
"Faz calor , vamos nadar". 
no qual o locutor convoca um topos sob a forma: 
<+P,+Q> "Mais calor , mais agrádavel a natação" 
Se tomarmos um outro enunciado de tipo A mas B: 
"Faz calor mas o mar está poluído . " 
Temos aqui a convocação de dois topoi. sob a seguinte fo rma: 
<+P,+Q>; < +R,-Q> 
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ou seJa: 
" mais calor, mais agradável a natação" 
"mais poluição, menos agradável a natação" 
Neste caso, o locutor responsável por esse enunciado o 
empregaria para, provavelmente, recusar o convite de "ir a praia". 
Através desse exemplo, é também possível observar-se a 
relação existente entre os topoi e as FT com a teoria polifônica da 
enunciação. (cf. 1.5). O locutor do enunciado "Faz calor mas o mar 
está poluído" encena dois enunciadores: EJ que aplica a FT <+P,+Q> 
e com isso concorda com o locutor do enunciado "Faz calor, vamos 
nadar"- e E2 que aplica outra FT <+R,-Q>; o locutor se identifica com 
esse segundo enunciador. Nota-se, pois, que integrando os topo i no 
quadro da teoria polifônica, o ponto de vista dos enunciadores nada mais 
é do que a convocação de um topos sob uma determinada FT. 
Resta ainda salientar que, ao se integrar os topoi ao estudo dos 
concessivos em geral e, particularmente, do "mas", um outro aspecto da 
descrição semântica desse morfema se modifica: não é mais 
necessário se dizer que um encadeamento p mas g vise sempre uma 
conclusão precisa r, favorecida por p e infirmada por q. Basta dizer 
que esses segmentos convocam topoi e/ou formas tópicas diferentes. 
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4.2.3.2 Análise dos enunciados infantis 
Nestas análises serão levadas em conta, as relações Argumento-
Conclusão, bem como os topoi e as formas tópicas; estas últimas serão 
consideradas na sua re lação com a polifonia da enunciação. Como 
veremos , nem sempre todos esses aspectos podem ser igualmente 
salientados, razão pela qual na análise de cada item serão privilegiados 
alguns pontos mais relevantes. 
(32) 
1. 3 C ris: (Li) : (. ... ) você já leu a estória? 
1. 4 Ren: eu não, eu não sei ler 
1.5 Fer: eu sei ler, mas eu não li esse livro! 
Os enunciados (1.3) e (1.4) já foram tratados anteriormente 
(cf. 7 e 22); aqui nos interessa sobretudo o enunciado (1.5) de Fer 
que 11 fecha 11 esse episódio. Temos um primeiro enunciado p 11 eu sei 
ler 11 que é um argumento orientado para uma conclusão r do tipo "eu li 
o livrou ou "eu vou ler o livro"; o mas inverte essa or ientação e temos 
então ~r, a saber: 11 eu não li esse livro". É interessante notar que o 
argumento para essa conclusão ~r não está explicitado, o que dá a esse 
encadeamento a forma p mas não-r; fa ltaria , portanto, explicitar q, ou 
seja, um enunciado justificando essa conclusão não -r. Teríamos então, 
"eu sei ler, mas não li esse I ivro ( porque ... ... ) u25 
Em relação ao topos, nota-se em p= "eu sei ler" a 
convocação de uma forma tópica concordante <+P,+Q> "mais saber 
ler, mais possibilidades de ler", que aliás é a forma conversa à 
utilizada por Ren em (1.4) (cf. 22). No que diz respeito ao segundo 
25 Segundo Moeschler & de Spengler (1983), essa estrutura p mas não-r exigiria uma 
explicação; na falta desta. o interlocutor coloca rá a questão "por que?" 
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segmento "eu não li esse livro", pelo fato de termos expl icitada a 
conclusão mas não o argumento, torna-se impossível detectar-se a exata 
FT convocada; pode-se, entretanto, supor algo do tipo: <+ ou - x, -Q>, 
sendo x um predicado que poderá, eventualmente, ser explicitado pelo 
locutor mais adiante. 
A respeito das questões polifõnicas, é possível distinguirem-se, 
ao menos três enunciadores: El que convoca a FT "mais saber ler, mais 
possibilidade de ler" em p. No segmento não-r, visto ser um enunciado 
negativo, há dois enunciadores: E2 que apresentaria uma conclusão r 
de um ponto de vista afirmativo, convocando assim a mesma FT de El, 
"(portanto) eu li esse livro", e um EJ que apresenta a conclusão inversa, 
negando o ponto de vista de E2: "eu não li esse livro"; EJ convoca a FT 
semi-determinada <+ou-x,-Q>. O locutor se identifica com este 
terceiro enunciador. 
(33) 
5.3. (tJ.) C ris: vamos fazer o seguinte: você e a Raquel, vocês podem ir 
lendo para vocês saberem o que é que fala. 
5.4. Raq: mas eu não sei ler. 
O enunciado de Raq (5.4). pode ser considerado um argumento 
para a conclusão "eu não vou ler" ou "eu não posso ler" que permanece 
implícita; a FT convocada aqui é <-P,-Q> "menos saber ler, menos ler". 
Resta entender o mas. No encadeamento dos enunciados, o locutor Cris, 
professora em (5.3) "Vocês podem ir lendo para vocês saberem o que é 
que fala" convoca, ao menos, duas FT: uma primeira, <+P,+Q> "mais 
ler, mais saber/conhecer" e outra, "pressuposta" ou anterio r a esta que 
obedece à mesma FT <+P,+Q> "mais saber ler, mais ler". O mas introduz 
um argumento "eu não sei ler" que leva necessariamente à conclusão 
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não-r "eu não vou ler" ou "eu não posso ler". Mais precisamente, há o 
seguinte encadeamento: 
Cris: vocês podem ir lendo .... 
Raq: mas eu não sei ler 
Em termos polifônicos pode-se dizer que existem dois 
enunciadores no enunciado (5.4) de Raq: El que aceita a FT convocada 
pelo locutor-professora "mais saber ler, mais ler" e um E2 que 
convoca a FT conversa <-P,-Q> "menos saber ler; menos ler", forma 
essa assumida pelo locutor. 
(34) 
(sobre uma canção) 
3.1 N:(L1) Depois você me ensina? 
3.2 Fer: a Cristina sabe 
3.3 N ( L1): ah, só a Cristina, vocês não? 
3.4 Cr: Sabe sim. 
3.5 Fer: ela cantou pra gente, mas só que a gente não aprendeu 
ainda 
Vamos focalizar o enunciado de Fer (3.5) que, como 
veremos, envolve o episódio na sua totalidade. Pode-se considerar o 
primeiro enunciado p = "ela cantou pra gente" como um argumento, ou 
seja, um enunciado justificando uma conclusão r = "(então) nós sabemos 
(porque aprendemos)"; o mas só que introduz um argumento q= "a gente 
não aprendeu ainda" que é orientado para uma conclusão implícita não-
r "(então/portanto) não sabemos" . A FT convocada nesse encadeamento 
parece ser <+P,+Q> "mais cantar, mais possibilidades (de z) aprender"; 
entretanto, existe aí um cade ia de topoi, interessante de ser analisada 
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que é a seguinte : "mais cantar, mais ensinar", "mais y ensina, mais 
possibilidade de z aprender", "mais aprender, mais saber". Há, nessa 
cadeia, elos que podem ser considerados como topoi intrínsecos: a dupla 
aprender/saber, já analisada (cf.22) e a dupla ensinar/ aprender; es ta 
seria do mesmo tipo que a de procurar I achar, aprender,/saber pois, 
dizer de uma pessoa que ela ensina, é ver sua atividade como dirigida à 
aprendizagem (de algo) por alguém 26. No que diz respeito à 
polifonia, podem-se distinguir três enunciadores: El que, em p, "Ela 
cantou pra gente", convoca a FT <+P,+Q> "mais cantar, mais 
possibilidades de outro aprender"; no segmento q "a gente não aprendeu 
ainda" distinguem-se, ao menos, dois e nunciadores: E2 responsável por 
um ponto de vis ta afirmativo, convocando a FT <+P,+Q> "mais aprender, 
mais saber" e E3 que apresenta um ponto de vista negativo , convocando 
a FT <-P,-Q> "menos aprender, menos saber". 
(35) 
11.1 C: Agora Ro, quantas letras você usou para escrever Rodrigo grande? 
11.2 C: e Ro: (contando juntos) um, dois, três, quatro, cinco, seis , sete .... 
11.3 C: e quantas letras você usou para escrever Rodrigo pequeno? 
11.4 Ro e outras crs: sete! 
11.5 C: mas você nem contou 
11.6 Jo e crs: a gente já sabe. 
11.7 C: mas como já sabe? 
11.8 Jo e crs: (. .. ) é menor, mas usa as mesmas letras. 
Os enunciados de (11.3) a (11.6) já foram analisados (cf.26); 
em relação a (11.8) - "é menor, mas usa as mesmas letras" , nota-se que 
este surge para responder as intervenções da professora ( 11.5): "mas 
você nem contou": (11.6): "mas como já sabe?"), justificando, de maneira 
26 A relação entre ensinar/aprender é tão estreita que em francês, por exemplo. o 
verbo "apprendre " pode ser tanto aprender como ensinar. 
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explícita porque não é necessário contar/verificar. Esse encadeamento 
apresenta a estrutura p mas q, no qual p= é menor poderia levar a se 
afirmar r= "(por isso) o número de letras é diferente/tem menos letras"; 
o mas introduz um argumento q= usa as mesmas letras; levando à 
conclusão não-r = "há o mesmo número de letras -sete)" que não é 
explicitada neste enunciado, mas já havia surgido em (11.4). 
Em relação aos topoi, existe aqui uma questão interessante 
relacionada às formas tópicas , ou seja, ao aspecto gradual dos mesmos. 
Pode-se, sem dúvida, falar em duas escalas - P e Q - na qual P é 
referente ao tamanho -maior ou menor das letras e Q diz respeito ao 
número de letras. Ora, a questão da professora em (11.5) "você nem 
contou" sugere que havendo uma variação de P (tamanho das letras) 
poderia haver uma variação em Q (número de letras). O enunciado "é 
menor" convoca uma forma <-P,+ ou - Q>; o mas introduz outro 
enunciado-argumento "tem as mesmas letras ", convocando uma FT que 
notaríamos, de uma maneira não muito "ortodoxa" <+ou-P, =Q>, o que 
significa que uma alteração da escala P não intervém na escala Q que 
permanece, portanto, invariável. De qualquer maneira, pode-se falar e m 
dois enunciadores El que em p emprega a forma tópica <-P, -Q> ou 
se preferirmos <-P, + ou -Q> "menor o tamanho das letras, menor o 
número de letras I variação no número de letras" , e um enunciador E 2 
que convoca a· FT <+ou - P, =Q>; o locutor se assimila a E2. 
(36) 
24b Jo: Eu como todo dia, só que eu, eu como pouco. (continua a 
desenhar) 
Já observamos as FT envolvidas neste encadeamento, bem 
como o papel de "pouco" (cf. 31). Interessa-nos, agora, analisarmos o 
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papel de "só que", que consideramos um concessivo que funciona nos 
mesmos moldes que o "mas-PA". No primeiro segmento p = "eu 
como (doce) todo dia", a FT é < +P, +Q> , ou seja, "mais comer doce, 
pior é para os dentes"; no segundo segmento q="só que eu como 
pouco", há a convocação de uma FT que inverte a precedente, ou seja: 
<-P,-Q> "menos comer doce, menos ruim para os dentes ". Dessa forma, 
o segundo segmento inverte a orientação argumentativa do primeiro; é 
interessante salientar-se que o operador "pouco" é também considerado 
um inversor, mais especificamente um desrealizante inversor do 
predicado "comer" (cf.3l). Temos aqui um fenômeno de acumulação de 
marcadores de inversão I negativizaçào 27. Do ponto de vista polifônico, 
o locutor encena ao menos dois enunciadores, El que convoca a FT <+ 
P, +Q> e E2 que convoca a FT conversa < -P,-Q>. A notar que o 
locutor se assimila a E2 e que, dessa forma, ele concorda com o 
locutor adulto. 
(37) 
2.2 Mie: deixa eu ver, então. 
2.3 Fel: Pode! Ver, pode mas atrapalhar, não. 
Temos aqui um primeiro segmento p = "ver, pode," ligado a um 
segundo segmento q = "atrapalh ar,não" pelo conectar mas. Neste caso, é 
importante tentarmos detectar os topoi intrínsecos dos principais 
predicados destes enunciados - ver e atrapalhar. 
Ver <SER ESPECTADOR, INTERFERÊNCIA "PASSIVA", bom> 
Atrapalhar<DESORGANIZAR,INTERFERÊNCIA NEGATIVA, mal> 
27 Segundo Kalokerinos, o que se pode conceber como uma acumulação de 
marcadores de inversão, em enunciados como "Il mange seulement peu", "il ne 
mange que peu ". não leva a uma dupla inversão (1993b: cap. 5). 
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No primeiro segmento de (2.3), o locutor Fel aceita o pedido 
de Mie (2.2) "deixa eu ver, então", concedendo-lhe assim permissão 
para "ver" o jogo dos colegas. A FT convocada no segmento "Ver, pode" 
seria <+P,+Q> "mais permissão (para brincar), mais interferência"; no 
segundo segmento, "atrapalhar" ,não (pode)", o locutor convoca outra FT 
<+R,-Q>: "mais proibiçào(para brincar), menos interferência". O jogo 
polifônico é claro, pois o locutor encena dois enunciadores: El que 
convoca a FT <+P,+Q> e E2, com o qual se identifica e que convoca 
<+R,-Q>. 
Um ponto que merece ser discutido diz respeito à "interferência" 
que faz parte dos topoi dos dois predicados; de fato, o tipo de interferência 
presente em "atrapalhar" é distinta e tal vez oposta à interferência existente 
em "ver": no caso de "ver" há uma "interferência positiva", boa ou talvez 
"neutra", enquanto que em "atrapalhar" há uma interferência nitidamente 
negativa, que pode ser avaliada como "ruim". 
O mas marca, efetivamente, uma contra-orientação que, de 
certa forma, apenas acentua a oposição já existente entre o primeiro e 
o segundo enunciado. Por essa razão, o mas poderia ser el iminado, sem 
que fosse alterado o sentido desses enunciados: 
Ver, pode; atrapalhar, não 
Ver, sim; atrapalhar, nào 
ou ainda 
Ver pode; atrapalhar, não pode 
O mas, além de reforçar a oposição enfatiza também a 
separação entre o "permitido" e o "proibido", introduzindo uma 
"restrição" do tipo: "você só pode olhar". A forma como esse mas surge 
nesse enunciado nos remete à noção de espaço discursivo, concebida 
como "the locus of argumentative non-contradiction " (Kalokerinos, 
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1993a:S). Esse lingüista assinala que conectares adversativos do tipo 
mas, entretanto, etc., têm o papel de fechar um espaço discursivo e de 
abrir um outro; "fermer un espace discursif c'est suspendre ses 
possibil ités d'expansion argumentative" (Kalokerinos, 1993b: 183). No 
encadeamento agora analisado, parece-nos que o mas marca essa 
alternância entre dois espaços, um relativo à "permissão" e outro à 
"proibição", uma forma de encerrar I fechar o que é da ordem do 
permitido, algo no estilo "não se fala mais sobre isso "ou "fim de papo" 
28 
(38) 
6.1 Pai (a Fernando): Por que? por que você não guardou lugar lá pra 
mim (se referindo ao atei ier "garagem") 
6.2 Fer: cé num pidiu pra eu guardá ... (Fer olha prá "garagem") mas lá 
tem um lugar pra você! 
Em relação a estes enunciados, já analisamos as relações 
discursivas e os topo i nele, envolvidos (cf. lO e 24). Resta-nos agora 
verificarmos o papel do mas. Se considerarmos o primeiro segmento do 
enunciado 6.2 como p, ou seja, "cê num pidiu pra eu guardá", nota-se que 
a FT convocada é <-P,-Q>: "menos pedir favor, menos conceder favor"; 
entretanto, em se tratando de um enunciado negativo, pode-se falar em dois 
enunciadores: EJ que convoca a FT <+P,+Q> " mais pedir favor, mais 
conceder favor", e E2 que convoca a FT conversa <-P,-Q>. Em relação ao 
segundo segmento q introduzido por mas, "lá tem um lugar pra você" , qual 
FT é convocada aqui? O topos parece ser "Aos amigos se concedem 
favores", e a FT é direta - algo do tipo: <+R,+Q> "Mais amigo, mais 
28 Em relação à teoria da polifonia, há uma tend ênc ia nítida e m se substituir, em 
trabalhos recentes. os enunciadores pelos "espaços discursivos". Ver a esse respeito , 
além dos trabalhos de Kalokerinos (1993a) e (Anscomb re, 1990b. 
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conceder favor... Existe aqui um EJ com o qual o locutor se identifica . Se 
a conclusão "natural" do segmento p seria -r = "não deve te r lugar pra 
você", a do segmento q é r 11 lá tem um lugar pra você 11 • A contra-orientação 
introduzida pelo mas transforma uma conclusão que seria "naturalmente " 
negativa, ~ r, em afirmativa, r . 
(39) 
4.4 N: A pena? pra que que o índio usa ... o cocar? Isso daqui, oh, 
chama coca r. 
4.5 (Cr) : pra ... pra ... 
4. 6 Fer: porque senão ninguém vai pensar que e le é índio 
4. 7 (C r): é, mas é .. . ( índio) 
O enunciado de Fer (4.6) já foi analisado an terio rmente (cf. 9 
e 23); aqui focal izaremos o encadeamento seguinte (4. 7) de um locutor 
não -identificado. Apesar de ser bastante sintético, este parece esboçar 
um movimento argumenta tivo que deve ser assinalado. Uma interpretação 
possível consiste em considerar o primeiro "é" como equi va lente a 
"sim", concordando com o enunciado do colega Per; desta forma, o 
locutor aceitaria que "o indío usa cocar ( ... ) 11 pOrque senão ninguém vai 
pensar que ele é índio". Nesse sentido, pode-se dizer que e le aceita o 
topos intrínseco, ou se preferirmos o estereótipo de "índio 11 (cf . 23).0 
segundo segmento "é .. , introduzido por 11 m as ", sugere uma inversão do 
primeiro, podendo ser inte rpretado como "índio sem pena/cocar, 
permanece índio", ou "ningué m vai pensar que e le não é índio, .. mas é." 
Distinguem-se ao menos dois e nunciadores: El que no pnmetro 
enunciado adere ao ponto de vista do colega e, portanto, o topos de 
"índio", e E2 que coloca em questão esse topos e com o qual o locutor se 
identifica. É nteressante notar também que "ninguém ..... parece 
fu ncionar neste caso de uma maneira semelhante ao "a gente" ou ao "on" 
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francês, desempenhando aqui o papel de uma "voz pública" 
pensar que não é índio, mas é". 
(40) 
13.2 Fer: ai! chiclete .. estraga os dentes 
"Pode-se 
13.7 Fer: mesmo que escova ... mesmo que escova fica com o dente 
estragado 
13.12 Fer: Oh Beth. Não é verdade que se comer chiclete, mesmo que se 
escovar, não ... não .. o chiclete não sai e ... e .. tra .. es traga os dentes? 
Vamos focalizar aqUI os enunciados (13.7) e (13. 12), nos quais 
aparece mesmo se/ mesmo que (não fazemos distinção entre estes dois 
concessivos) e que mantêm estreita relação com (13.2) (cf. 14 e 27), no 
qual "chiclete" é um argumento para a conclusão "estraga os dentes". 
Iniciando por (13.7), nota-se que a conclusão C "fica com o dente 
estragado" é bastante similar à anterior "estraga os dentes". Inspirando-
nos nas análises de Ducrot (1980a/ 1973: 47 e ss.) podemos dizer que esse 
enunciado concessivo (13.7) obedece à seguinte fórmula: 
"C mesmo se B " 
ou mais precisamente, 
c (conclusão) "fica com o dente estragado/ estraga os 
dentes" mesmo se B (argumento) "escovar ". 
Fica implícito, ou pressuposto, que B é um obstáculo a C, ou 
seja, B é um argumento em favor de - C: "escovar impede que os 
dentes se estraguem I contribui para que não se estraguem " ou, se 
quisermos manter a forma condicional: 
se B, -c (=se escovar, não es traga) 
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Ao iniciar o enunciado (13. 7) pelo concessivo mesmo que/se 
inverte-se a orientação argumentativa do encadeamento implícito 29. 
Resumindo, pode-se dizer que temos simultaneamente, em (13. 7), uma -
relação conclusiva - C mesmo se B - e uma relação argumentativa 
implícita de forma se B, ~c. 
A seqüência (13.12), bastante complexa, é basicamente 
constituída pela junção dos enunciados (13.2) e (13.7); formalmente, é 
possível compreendê-la da seguinte maneira: 
[ Se A , C ] e [mesmo se B,C ] 
ou seja, 
"se comer chiclete (A) estraga os dentes (C) , e mesmo se 
escovar (B) o chiclete não sai e estraga os dentes (C.). 
Sobre as formas tópicas evocadas nesses enunciados, temos: 
<+ P, + Q> "mais comer chiclete/doces. mais estraga os dentes" 
Em relação ao encadeamento (13.7), que reaparece em (13.12), 
pode-se falar em uma FT complexa, envolvendo duas formas antagonistas 
que seriam: 
< +R, +V > mais escovar, mais preservar/manter os dentes 
<+R. -V> mais escovar, menos preservar/manter os dentes 
Para construir seu discurso, o locutor tem que escolher entre essas 
formas; ora, ao empregar o mesmo se/mesmo que o locutor escolhe a 
segunda FT <+R,-V>, anulando a prim~ira <R,+ V>, que permanece evocada 
de maneira implícita. Surgem fenômenos de polifonia bastante ricos, 
distinguindo-se, ao menos, três enunciadores: 
El que convoca a FT: <+P,+Q> "mais chiclete/doces, mais 
estragar dentes", que é a FT predominante com a qual o locutor se 
29 Kalokerinos assinala que mesmo faz alusão a um primeiro termo que pode não 
aparecer no discurso, ou mais precisamente, faz alusão "à un hypothétique antécédent 
argumentatif d'orientation inverse" (1993b:287). 
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identifica e que é válida para toda essa seqüência; E2 que convoca uma 
FT <+R,+V; "mais escovar, mais preservar os dentes em bom estado" e 
E3 que anula ou abandona esta, assumindo outra, antagonista, <+R,-V> 
"mais escovar, menos preservar os dentes". Aliás, esse abandono de um 
determinado ponto de vista, ou se preferirmos de uma determinada FT, 
está ligado à função do concessivo mesmo se: " the precise function of 
even if is to announce that the argumentative course i.t introduces will be 
sooner or later abandoned: and thus to warn the hearer that this is not 
the argumentation the speaker adheres to." (Kalokerinos, 1993a:S). 
A análise desse item é; sem dúvida, incompleta mas evidencia 
ao menos em parte a complexidade dos enunciados de Fer empregando o 
concessivo mesmo se. 
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4.3 Discussão das análises 
Primeiramente, retomaremos os três principais aspectos 
analisados -relações discursivas, topoi e formas tópicas e o funcionamento 
dos concessivos - na tentativa de sistematizar pontos gerais que foram 
evidenciados na análise dos diferentes items (cf. 4.3.1). Em seguida, 
algumas questões mais amplas e gerais referentes a pontos específicos 
dos episódios e cas análises serão discutidas cf. 4.3.2). 
4.3.1 Síntese das análises: Relações Discursivas, Topoi e 
Formas Tópicas e os concessivos 
Sobre as relações Argumento-Conclusão o que notamos é que 
estas podem ser estabelecidas pelo locutor L, sob diferentes formas. De 
fato, há uma grande variedade de enunciados, tanto do ponto de vista 
sintático como no que diz respeito à maneira de se produzirem as 
relações entre argumento e conclusão. Às vezes, estes dois elementos 
aparecem sintagmatizados e de maneira explícita: é o caso da maior 
parte de enunciados produzidos por um só locutor, ou seja, os itens de 
I a 6 ; no item 6, surge uma relação sintagmatizada no e ncadeamento de 
Ferem (13.29) "É só vocês ficar de bem de mim que eu trago sorvete ", e 
uma outra em que o argumento surge em (13.26) "meu pai disse ... ele 
vende um montão de sorvete!", e a conclusão, um pouco mais adiante, 
em (13.28) "Eu vou trazer prá vocês", após a intervenção de outro 
locutor. 
Em outros encadeamentos , principalmente naqueles em que há 
participação de dois ou mais locutores, observam-se fenômenos variados: 
além de encadeamentos sintagmatizados, realizados por um só locutor 
como, por exemplo, (13.2) "ai ... chiclete ... es traga os dentes " (cf. 14) e, 
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no mesmo episódio, (13.27a) "e se comer sorvete, você fica resfriado" 
(cf. 15), há casos em que existe uma maior "distância" entre o 
enunciado justificado e o justificando; por exemplo, a conclusão em 
(2.5) "não vou deixar não (você brincar)" parece se relacionar ao 
argumento já avançado, anteriormente, pelo mesmo locutor em (2.1) 
"você mente, então eu não deixo (você brincar) (cf. 8.). Verifi ca-se 
também, com certa freqüência, que um dos elementos - argumento ou 
conclusão - permanece implícito; em (11.6), "a gente já sabe" é um 
argumento para uma conclusão implícita "não é necessário verificar" (cf. 
13). Em outros momentos, essa relação surge de maneira sintetizada 
como, por exemplo, nos e nunciados introduzidos por "senão": (4.6) 
"senão ninguém vai pensar que ele é índio" (cf. 9) e (9.2b) "senão cê 
quebra a cabeça" (cf. 12). Há também retomadas interessantes em que 
uma conclusão de um locutor se transforma em argumento para uma nova 
conclusão; é o caso da conclusão do locutor Ren em (7 .1) "por isso que 
eu morri", que é retomada como argumento por Pai (7.2) "você morreu 
e daí?" (cf. 11); dando assim lugar à formação de cadeias 
argumentat ivas (outro exemplo em 14) . 
É interessante também lembrarmos dos coneccores -fora os 
concessivos- que surgem para estabelecer as relações argumentativas: 
além do senão, já assinalado, aparecem porque (cf. 4, 5, 9), então (1), 
por isso (3) . A notar também as formas nitidamente condicionais e m se 
(15) e as que chamamos de quase-condicionais como, por exemplo, em 
(13.29) "é só vocês ficar de bem de mim, que eu trago sorvete 11 (6). 
Em relação aos topoi e as formas tópicas, alguns pontos 
devem ser ressaltados: 
Foi possível detectar alguns topoi intrínsecos que intervêm 
nos encadeamentos. Estes aparecem, sobretudo, de duas maneiras: a) no 
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interior de cadeias mais amplas nas quais a relação argumento -
conclusão se estabelece através de um topos extrínseco e apenas um 
dos elos é intrínseco a uma palavra (para assinalar alguns itens, va le 
lembrar que em 16, se forma uma cadeia a partir de mentir, e em 21 
ocorre o mesmo a partir de vender). b) enquanto topo i intrínsecos que 
coincidem com o extrínseco ( é o caso do item 23 (índio) e, sobretudo 
daqueles em que surgem duplas de predicados como em 19 
aprender/saber - em 24 -pedir/receber - em 25 - cair/quebrar .. Verificou-
se ainda em 34 o aparecimento de duas duplas - aprender /saber e ensinar/ 
aprender - no interior de uma cadeia mais ampla de topoi. Ainda em 
relação aos topoi intrínsecos, apesar das incertezas da análise que foi 
possível realizar, parece haver algo da ordem de um questionamento dos 
topoi de "índio" (cf. 39). 
Em relação aos topo i extrínsecos, é importante salientarmos o 
caráter "normativo" de muitos princípios sobre os quais se apóiam as 
relações argumentativas, bem como o aspecto recorrente do aparecimento 
de tais princípios. Vejamos alguns exemplos: "Gelados ocasionam 
doenças" (cf. 20, 28, 29 ), "Ficar doente necessita tratamento médico" 
(cf. 20, 29) , "doces acarretam o mal estado dos dentes" (27, 31), "Possuir 
bens (brinquedos, sorvete, doces) dá a possibilidade de partilhá-los" (cf. 
17, 21), "Com os amigos, se partilham os bens/boas coisas" (cf. 21), etc. 
Notou-se que esses topoi são empregados sob diferentes formas 
tópicas - concordantes e discordantes. O caráter gradual dos topoi 
apareceu, algumas vezes, expl icitado ou semi-explicitado (cf. 29); foi 
também possível analisar o papel de operadores como pouco e um pouco 
na introdução/ modificação de formas tópicas (c f. 30 e 31). A notar 
também um exemplo de forma tópica complexa que surge com o 
concessivo mesmo se em (13.12) "mesmo que escova, mesmo que 
escova, fica com o dente estragado". 
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Mais especificamente em relação aos concessivos, notamos 
alguns encadeamentos de tipo p mas q, nos quais p é um argumento 
orientado para uma conclusão e q é outro argumento orie ntado para a 
conclusão oposta; um bom exemplo surge em (11.8) "é menor mas usa as 
mesmas letras" (cf. 35); ao invés de mas aparece só que, como em 
(13.24b) "eu como todo dia só que eu, eu como pouco" (cf. 36); às vezes 
surgem os dois - mas só que - como ocorre e m (3.5) "ela cantou pra 
gente, mas só que a gente não aprendeu ainda" (cf. 34). Verificou-se 
também um encadeamento de tipo p mas não-r em (1.5) "eu sei ler mas 
eu não li esse livro!" (cf. 33) .. 
Para encerrar esta breve síntese, alguns comentários devem ser 
tecidos a respeito das questões polifônicas. Neste trabal ho a análise 
polifônica se restringiu aos enunciados nos quais aparecem os 
concessivos (cf. 4.2.3), mas claro está que há numerosos fe nômenos de 
polifonia que não foram explorado. A lguns particularmente evidentes se 
re lacionam aos enunciados que apresentam o conector "senão" , e aos 
enunciados negativos freqüentes nos diferentes episódios. Um caso 
interessante é o e ncadeamneto de Pai (7 .2) "você morreu, e dai? ah, ah, 
ah!" que poderíamos talvez considerar como "irônico". De qualquer 
forma, com as análises efetuadas foi possível assinalar a existência dessa 
polifonia dos enunciados e relacionar tais fenômenos à convocação de 
formas tópicas. 
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4.3.2 Sistematização de questões gerais 
Nossas análises trataram preferencialmente dos encadeamentos 
entre enunciados e não procuraram explicar os episódios como um todo. 
Entretanto, a partir do que foi evidenciado nas análises de seqüências 
discursivas parciais, pode-se afirmar que não apenas estas, mas também 
seqüências mais amplas e o episódio como um todo se estruturam em 
torno de um ou mais topoi e do "jogo" de formas tópicas. Isso é 
particularmente ev ide nte nas seqüências mais longas - como é o caso 
dos episódios 12 e 13 - mas esse fato é notável também em outros. 
Vamos ressaltar alguns exemplos mais relevantes. 
No episódio 12 (cf. 29) verificou-se que dois topoi 
fundamentais regem os diferentes encadeamentos entre e nunciados; são 
eles: "gelados ocasionam doenças " e "as doenças necessitam tratamento 
médico". Em relação a esse episódio é digno de nota que a graduação seja 
introduzida de maneira semi-explicitada por um locutor-criança (Den) e m 
(12.5) "que aí a gente chupa sorvete que a gente fica mais com gripe", 
e que a partir deste surja outro que explora, por assim dizer, essa 
graduação com o enunciado (12.9) de outra criança (não identificada) "vai 
ficar com pneumonia". Essa graduação é claramente explorada também 
em relação ao outro topos "as doenças necessitam tratamento médico". 
O episódio 13, é produzido sobretudo em torno do topos 
"comer doces ou coisas açucaradas é ruim para os dentes", que também 
surge sob duas formas, ao menos: na forma "mais açúcar, pior para os 
dentes" e na forma inversa "menos açúcar, menos ruim para os dentes (ou 
para a saúde)"; outro topos que é introduzido por um locutor-criança 
(Fer) é "escovar os dentes ajuda a mantê-los em bom estado". 
Em relação ao episódio 3, notamos que o encadeamento de 
Fer "ela cantou pra gente, mas só que a gente não aprendeu ainda" 
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(cf. 34) , convoca uma cadeia de topoi que envolve toda essa 
seqüência, pois os predicados - cantar, ensinar, saber, aprender - estão 
presentes de maneira explícita ou não no enunciado desse locutor. A 
cadeia seria: "Quem sabe (a canção) canta, quem canta ens ina; quem 
ensi na dá a possibilidade para que outros aprendam; quem aprende, sabe; 
quem sabe (e só este) pode, por sua vez, ensinar." 
O episódio 4, referente ao "dia do índio", se dá em torno dos 
topoi de "índio".O encadeamento de um locutor (criança) não 
identificado, no final (cf. 39), parece fornecer um exemplo interessante 
de questionamento de topoi, pois como já salientamos brevemente 
os topoi intrínsecos são "questionáveis " (cf. copoi doxais I paradoxais 
em 3.3.3). 
A seqüência 11, levanta uma questão muito interessante, pois 
como vimos a "graduação", ou seja, a relação entre as duas escalas P e 
Q, não se comporta de "maneira convencional". Por que? De acordo 
com a análise que efetuamos do último encadeamento de Jo e outras 
crianças "é menor mas tem as mesma letras" (cf. 33), estamos nessa 
seqüência face a uma questão de natureza nitidamente lógica e mais 
especificamente lógico-matemática; trata-se, mais especificamente, de um 
problema de invariância numérica, já bem estudado por Piaget 
(1967/1941). Essa seqüência constitui um bom exemplo de que 
efetivamente os encadeamentos discursivos são de natureza diferente 
das inferências de ordem lógica (cf. 2.1) e de que, por conseguinte, 
existe uma irredutibilidade de um domínio ao outro. 
Nos itens analisados distinguimos os enunciados produzidos 
pelos adultos - professores ou estudantes - e os enunciados infantis. 
Alguns episódios - 2, 6, 7, 8, 9 - foram produzidos interiamente por 
crianças e os demais por crianças e um adulto (em geral, uma das 
professoras). Não nos cabe analisar aqui o papel especifico do adulto 
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que, aparentemente, variou bastante de um episódio a outro. Entretanto, o 
aspecto normativo dos topoi convocados (cf. 4.3.1) é, sem dúvida uma 
característica observável no discurso "pedagógico" em sentido amplo. 
Nas seqüências analisadas esse aspecto normativo surge, quer nos 
enunciados adultos, quer nos enunciados infantis - que, sem dúvida, 
reproduzem assim o discurso adulto. Um exemplo claro e o 
encadeamento (13.1) de Fer "ai, chiclete es traga os dentes" em torno do 
qual se estrutura todo o episódio 13. 
De qualquer maneira, tanto as questões referentes ao papel do 
discurso adulto quanto à estruturação dos episódios em torno de topoi e 
f ormas tópicas são problemas em aberto e que devem ser aprofundados 
em futuros trabalhos. 
Capítulo 5 
Conclusões e considerações finais 
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Capítulo 5. Co o efusões c considerações finais 
Antes de passarmos à discussão de pontos específicos 
relacionados às diferentes questões abertas por essa pesquisa, 
algumas considerações gerais devem ser formuladas 
Primeiramente, é necessário lembrar que o objetivo 
deste trabalho foi o de realizar um estudo preliminar des tinado 
a levantar e discutir problemas básicos a respeito tanto da 
"argumentação" como de questões lingüísticas envolvidas no 
estudo desse tema. Por isso mesmo, as análises dos enunciados e 
seqüências discursivas se situaram em um primeiro nível e 
poderão vir a ser remanejadas e aprofundadas. Os próprios 
episódios escol hidos não foram exaustivamente explorados e 
apresentam outros enunciados interessantes que mereceriam ser 
objeto de análise , em próximos traba lhos. 
Ao realizar esse estudo no quadro da ADL, e tentando 
basear as análises nos últimos trabalhos efetuados nessa 
perspectiva, algumas dificuldades surgiram: uma se deve ao fato 
de que essa versão recente se encontra em plena fase de 
elaboração e, portanto, está sujeita a modificações e revisões de 
toda ordem. Nesse sentido, parece-nos que algumas questões 
como por exemplo , a da distinção entre topoi (ou formas tópicas) 
intrínsecas e topoi extrínsecos - permanece em aberto. Outra 
dificuldade se relaciona ao fato de que a ADL procura dar conta 
de questões diretamente ligadas à específicidade da lingua francesa; 
apesar das origens comuns de ambas as línguas - português e 
francês - é evidente que há aspectos "estruturais" e de 
"funcionamento" nitidamente distintos e que as descrições 
semânticas efetuadas para explicar fenômenos da língua francesa 
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nem sempre são adequadas para o português; em algumas ocasiões 
tentamos adaptar essas descrições, mas seria necessária uma 
descrição semântica mais apurada de alguns fenõmenos lingüísticos 
tais como es tes surgem em português, como por exemplo, o 
comportamento de alguns morfemas argumentativos. 
De qualquer maneira, as análises empreendidas e 
apresentadas no capítulo anterior nos parecem suficientemente 
claras para afirmarmos que há uma argumentação bem elaborada 
em crianças da faixa etária examinada. Se a teoria da ADL nos 
permitiu levantar a suposição de que existe uma argumentação 
precoce (cf. 4.1.3), foi necessário verificar tal hipótese e 
evidenciar a maneira pela qual essa argumentação aparece. 
Nesse sentido, o próprio aparato teórico da ADL orientou o 
conjunto das análises efetuadas. 
O fato de estudarmos uma idade considerada crucial por 
muitos estudiosos da linguagem infantil (cf. 4.1.3) contribui para 
que sejam levantadas outras hipóteses tanto a respeito do que 
accontece antes -sob quais formas surge a argumentação, por 
exemplo - como sobre o que ocorre e m idades mais avançadas, 
ou seja, após os 5 anos. Em relação a es ta última, e sempre a título 
hipotético, é lícito supor-se que, embora aos 5 anos existam 
mecanismos básicos que possibilitem o funcionamento ou mis en 
oeuvre da argumentação, devem haver mudanças importantes no 
que diz respeito aos conteúdos dos enunciados, em idades 
posteriores. Além disso , é provável que a convocação de topoi e 
sobretudo a aplicação de formas tópicas se torne mais 
complexa; aliás, o último item analisado (cf. 40) const itui um bom 
exemplo dessa maior complexidade na aplicação de formas tópicas. 
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Em relação 'a nossa preocupação em estudar a 
argumentação em crianças de idade pré-escola, é interessante 
lembrarmos, ainda que brevemennte, os resultados das pesquisas 
sobre esse tema, realizadas pelos psicólogos e psicolingüistas e 
que já foram apresentadas e discutidas neste trabalho. Como 
notamos, o grupo do Laboratoire de Psychologie du Langage de 
Poitiers, (c f. 2.3) quando inclui sujeitos de 4 a 6 anos em seus 
estudos voltados à produção do discurso argumentativo, as 
classifica em pré-argumentativas ou como apresentando uma 
argumentação rudimentar. De forma semelhante, as pesquisas 
visando estudar a compreensão de morfemas argumentativos 
(cf. 3.4) tais como estes foram descritos pela ADL, assinalam 
também o caráter tardio da compreensão dos mesmos. Em resumo, o 
que deve ser ressaltado é que esses estudos, embora se baseando em 
quadros teóricos distintos, chegam a resultados concordantes ou, 
em todo caso, bastante próximos. 
Neste ponto de nosso trabalho e visando a discussão de 
aspectos não só específicos ao estudo da argumentação mas 
também da linguagem em geral, e principalmente da linguagem 
infantil, é interessante abordarmos três questões interligadas: 
Por que os resultados dessas duas linhas de pesquisas 
coincidem ou se encaminham na mesma direção? Por que nossas 
análises nos levam a afirmar, contrariamente aos estudos 
mencionados, que existe um discurso argumentativo bem elaborado 
nessa faixa de idade? E em direção a quais reflexões, o quadro 
teórico de Ducrot e colaboradores, nos orienta no que diz respeito 
a questões da Psicologia da Linguagem ou ou Psicolingüística? 
A respeito da primeira questão, apesar das pesquisas se 
inserirem em quadros teóricos diferentes - o grupo de Poitiers se 
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centra em aspectos da Lógica Natural e procura estudar a 
argumentação como conduta que envolve certas operações 
lingüísticas, enquanto que os pesquisadores de Paris se inspiram 
em estudos real izados no quadro da Semântica A rgumentativa -
ambos admitem os pressupostos bás icos similares, a saber, que a 
competência lingüística ou desenvolvimento lingüístico é 
tributário de aspectos cognitivos, ou de operações cogniti vas 
mais amplas do que as propriamente lingüísticas. Nos dois tipos de 
abordagem, e apesar de algumas diferenças, são elaboradas 
si tuações que obedecem ao "design" tradicional de pesquisas em 
Psicologia Experimental considerando-se estas como adequadas 
para a realização de estudos lingüíst icos. 
Retomando alguns aspectos já 
especificamente em relação aos trabalhos 
tratados, e mais 
do grupo de Poitiers, 
verificamos que ao definir as operações de implicação do locutor 
que entram em jogo no discurso argumentativo, distinguem-se 
nitidamente as de ordem factua l - ou o modo constativo - do 
valorativo/axiológico. Sem dúvida, a adesão a essa dicotomi a se 
relac iona à distinção clássica entre os elementos objetivos e 
subjetivos no que diz respeito ao tratamento de questões de 
ordem semântica (cf. 3.1). É importatne lembrar que Grize 
(cf. 2.2). ao definir o conceito-chave da Lógica Natural - a 
esquematização - menciona a noção de "universo de crença" 
que com a de "mundos possíveis" é desenvolvida por Martin que 
propõe na linha teórica de uma semântica lógica, uma semântica 
verirelacional - no lugar da vericondicional - na qual essa 
dicotomia é também mantida (Anscombre, 1994, Martin, 1985; 
Tordesillas, 1994). A notar ainda que a referência, mais ou menos 
direta, aos trabalhos de Culioli vem apenas coerentemente 
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corroborar a ênfase em aspectos cognitivos dessa linha de 
pesquisa, uma vez que as elaborações desse linguista se inserem 
no campo de uma Semântica Formal que tem sido considerada por 
alguns como precursora das Ciências Cognitivas. (Tordesillas, 
ibid). 
No que diz respeito às pesqutsas dos psicolingüistas de 
Paris, é interessante assinalar que, embora procurem levar em 
conta alguns estudos da ADL, não se nota uma integração nesses 
trabalhos, nem da teoria da polifonia, nem de questões referentes 
aos topoi; se assim fosse, haveria , sem dúvida, uma mudança no 
enfoque das questões abordadas, qual seja, o da compreensão dos 
morfemas argumentativos. Nesse sentido, e apenas para 
exemplificar, lembrando uma questão formulada para o estudo do 
mais, a saber, C'est un indien mais i/ a perdu le rodeo (cf. 3.4), é 
válido se perguntar se a dificuldade que os jovens sujeitos 
apresentam para darem a resposta correta não se enco ntra mais 
na compreensão do significado de palavras como, por exemplo, 
indien, e rodeo - ou seja, nos topoi intrínsecos - do que na 
compreensão do conecto r mais. 
E apenas para terminar nossos comentários sobre os 
trabalhos dos psicólogos e psicolingüistas, é importante salientar as 
marcas piagetianas existentes nessas duas linhas de pesquisa. 
Se na do grupo de Poitiers, tal fato transparece de maneira clara 
na preocupação em se distinguirem estágios ou patamares que 
coincidem, de certa forma, com os grandes estágios piagetianos, 
nos trabalhos de Paris, essa influência se manifesta na idéia geral 
de um desenvolvimento contínuo e progressivo no qual há formas 
de compreensão "adultas" que são adquiridas ou "atingidas" 
tardiamente. Aliás, o interesse em se estudar a compreensão do 
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mais, por exemplo, em condições experimentais parece justificar-se 
pela dificuldade, segundo os pesquisadores, em se detectar erros no 
uso espontâneo desse conector; e les salientam ainda que "Indeed 
apparently correct productions of one morpheme do not imply that 
the child enterily masters its linguis tic properti es" . (Champaud & 
Bassano, 1994: 417). As propriedades às quai s os pesquisadores se 
referem dizem respeito às funções desse conector (cf. 4.2.3) e, as 
tarefas por e les propostas (3 .4) têm a finalidade de detectar se as 
crianças e/ou adultos "dominam ", "controlam" ou não as 
propriedades do mais e/ou de outros conectares da língua. 
Em re lação à segunda questão, ou seja, por que as aná lises 
empreendidas nos levam a resultados diferentes e à afirmação de 
que já existe nítida argumentação em crianças da faixa de idade 
que examinamos (cf. cap.4), uma primeira resposta ampla e geral 
é a de que, adotando o quadro teórico da ADL, partimos de outros 
pressupostos e por isso mesmo, encaminhamos o es tudo de 
maneira "metodologicamente" diferente das ac ima mencionadas. 
Mais especificamente, e considerando que a argumentação está 
na/dentro da língua, refletimos, de um lado, sobre a hipótese da 
existência de uma argumentação precoce e, de outro, a respeito 
da necessidade de um estudo do discurso espontâneo. realizado 
em condições naturais . Além disso, o quadro da ADL nos forneceu 
e lementos para reali zar nossas análises enfocando diretamente 
questões lingüísticas. e não cognitivas ou de qualquer outra 
natureza extra-lingüística!. Dentro da perspectiva por nós adotada, 
1 Um dos trabalhos que, no início, nos inspi rou no encaminhamento de certas 
questões foi o relatório de Champaud (1993) que . ass ina la a necessidade de se 
real izar estud os que tratem de sequências discursivas em si tuações naturai s, bem 
como a de se exp lorar as descrições polifõnicas de Ducrot e colaborado res nos 
estudos psicológicos. 
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os "fatos" construídos e analisados são de ordem I ingüística e é 
evidente que o savoir-faire implicado na produção do discurso é 
muito diferente daque le exigido na solução de tarefas propostas 
pelos psicólogos . Esse fato não passou despercebido ao próprio 
Ducrot que assinala que "raisonnement et argumentation relêvent 
de deux ordres tout à fait différents, l'ordre de ce qu'on appelle 
habituellement logique et l'ordre de ce que j 'appelle rai discours " 
(1980/1973a:l0). Afirmar que as questões discursivas são de outra 
ordem que as relativas ao raciocínio significa tratar o lingüístico 
na sua especificidade e aceitar a irredutibilidade do I ingüístico ao 
lógico2. Por essa razão, e contrariamente ao grupo de 
psicolingüis tas parisienses, acreditamos que a compreensão dos 
enunciados contendo certos morfemas se evidencia no próprio 
encadeamento efetuado pelos locutores envolvidos no discurso ; 
para ass inalar apenas um exemplo, quando um locutor-adulto 
afirma (13.20) "Não pode é chupar demais, bala, nem chiclete. 
Muito açucar faz mal.", o que demonstra que a criança 
compreendeu o papel de "demais" e/ou "muito" nesses 
enunciados é o próprio enunciado que segue, ou seja. (13.21) "Eu 
como pouco doce". Em outras palavras, deve-se analisar o que 
é da ordem do discurso ao invés de se criarem si tuações 
experimentais que requerem dos suj eitos - adultos e crianças -
outras possibilidades que as propriamente linguísticas3. 
2 Em alguns trabalhos, Anscombre insi s te na diferença entre inferências lóg icas 
e inferências discursivas (cf. 1989, 1990a). 
3 As tarefas propostas pelo grupo de Poitiers se limitam a sugerir um tema de 
discussõo a grupos de suj eitos. Segundo eles, um pré-requisito para a produção 
do discurso argume ntati vo é que "the speaker must rea lize that lhe argumentative 
domain is con troversial " (Golder & Coirier, 1994:187). Daí a necess idade de se 
propor temas controvertidos ou que se prestem a contrové rs ias (cf.2.3). 
178 
Procurando refletir sobre algumas questões mais amplas,o 
interesse em se estudar ou procurar levar em conta as elaborações 
do quadro lingüístico de Ducrot tem implicações diversas no 
campo da Psicologia, especialmente no que respeita o estudo da 
língua/linguagem, que vão muito além das específicas ao estudo 
da argumentação. Vamos pontuar apenas algumas, mencionando-as, 
sem evidentemente, explorá-las ou tratá-las a fundo: 
a) Pensar em focalizar questões lingüísticas -e não 
cognitivas- em todo caso como ponto de partida. Acreditamos que 
possa ser interessante um levantamento de problemas a respeito 
da relação entre cognição e linguagem mas à condição de não se 
estabelecer a priori uma subordinação de um domínio ao outro. 
b) Questionar funções primordiais da linguagem que são 
sempre assinaladas, como as de representar e comunicar. Se a 
preocupação de estudar a função de representação, ou seja, a língua 
enquanto instrumento servindo para representar tanto pensamentos 
como objetos no mundo está presente classicamente na Psicologia, 
há uma tendência nas últimas décadas em se enfatizar o estudo da 
função de comunicação. definindo-se esta como um instrumento de 
interação social desenvolvida em uma certa situação e tendo em 
vista um objetivo determinado. Além do caráter nitidamente 
instrumental dessa abordagem, já mencionado e comentado (1.4), o 
interesse em articular o estudo da função de comunicação à de 
representação, tem levado muitos psicólogos a tentarem integrar 
uma dimensão pragmática em suas pesquisas lingüísticas; essas 
múltiplas tentativas se manifestaram nos últimos anos, por 
exemplo, em trabalhos que estudam as interações sociais ou 
conversacionais. É notável que mesmo os estudos que questionam 
uma concepção de comunicação que se reduziria ao esquema de 
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transmissão de informação de Shanon & Weave r, conferem um 
lugar fundamental ao conteúdo informacional dos enunciados ; é 
assim que encontramos afi rmações do segui nte tipo: "En premier 
lieu, tout énoncé, pour être compris, doit référer à quelque chose: 
une realité extra- linguistique, physique ou mental e ( ... ) . Le mot 
n'est pas une etiquette attachée à l'objet; c'est un ins trument 
permettant de différencier un objet des aucres" (Caron & Caron-
Pargue,l992/93:730-731). Esses mesmos autores, ao re latarem 
partes de uma pesquisa e nvolvendo uma si tuaç ão de resolução de 
problemas, na qual se pede ao suj eito para que fale em voz alta 
enquanto tenta encontrar a boa sol uçào4, analisam certas marcas 
lingüísticas -por exemplo, alguns conectares da língua como donc, 
mais, si, alors- assinalando que estas são "des traces d'opérations 
cognitives que le sujet effectue sur sa représentation" (ibid: 734) . 
c) Questionar a separação factual I axiológico, tal como 
surgem por exemplo, nos trabalhos do grupo de Poiti ers. A 
preocupação em realizar essa dis tinção se relaciona à necessidade 
de se manter um elemento "objetivo" no sentido dos enunciados 
separando este do elemento subjetivo. Se as teorias lingüísticas 
atuais procuram conceder um lugar maio r ou me no r à 
subjetividade, Ducrot coloca a subjetividade como fundame nto da 
língua e como intrínseca à língua e la-mesma. (Tordesi llas, 
ibid:358) . A partir desta idéia básica não se aceita a distinção 
entre o objetivo e o subjetivo, ou em todo caso, atribui-se uma 
primazia aos aspectos subjet ivos da I inguagem. 
d) Uma questão importante se relaciona ao estudo e à 
existência de topoi. Como toda líng ua possui topoi, o u seja, a 
4 Trata-se de um problema de ordem cognitiva, conheceido por " Torre de Hanoi", 
já estudado inclusive poe Piaget e co labora dores (Piaget, 1974) 
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existência de topoi é um fenômeno universal ainda que estes 
variem de uma língua à outra, de uma cultura à outra, uma relação 
interessante pode ser estabelecida entre o estudo da formação e 
variações dos topoi e certas preocupações da corrente histórico-
cultural em Psicologia, da qual Vygotsky é o representante mais 
conhecido. Onde está o "ideológico-cultural " ao qual se referem os 
psicólogos dessa corrente e como estudá-lo? Antes de tudo está 
"cristalizado" na língua e portanto esses aspectos históricos e 
culturais podem e devem ser estudados na materialidade 
linguística. 
Na realidade, inspirar-se nos trabalhos de Ducrot para a 
realização de estudos referentes à linguagem implica em, de um 
lado, abrir mão de uma teoria de um sujeito uno, e de outro, a 
abandonar a crença de que a língua se refere a algo de 
"objetivo". Em suma aderir ao quadro teórico da ADL 
incorporando elementos da teoria polifônica da enunciação, nos 
leva a questionar tanto a concepção de sujeito da consciência - o 
sujeito da Psicologia clássica - quanto a concepção instrumental 
de língua/linguagem. 
Essas questões subvertem uma certa "ordem " existente 
no campo da Psicologia, o que explica, ao menos em parte, o 
pouco interesse que a obra de Ducrot tem suscitado no terreno 
das pesquisas nessa área. Parece-nos, entretanto, que tentar 
explorar aspectos desse quadro teórico leva a resultados frutuosos 
e o estudo que ora realizamos constitui apenas um pequeno 
exemplo das possibilidades abertas por essa perspectiva de 
trabalho. 
Anexos 
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ANEXQS- Episódios 
N° 1: Narração de uma história 
[Professora (Cristina) e todas as crianças da classe] 
(1) C: eu vou contar essa estorinha, vocês conhecem? Da "Lucia já vou indo", 
vocês já viram? 
(2) Fer: eu vi, eu vi! 
(3) C: você viu o livro, mas você ja leu a estória? 
(4) Ren: eu não, eu não sei ler 
(5) Fer: eu sei ler, mas eu não li esse livro! 
N°2: "Jogo da Pesca" 
[Participantes: Felipe, Carlos, Paulo e Fabio] 
(Estes meninos estão brincando juntos; com pequenas varas, eles tentam 
"pescar'' objetos magnetizados. Michel gostaria de participar mas os outros 
meninos tentam impedí-lo) 
(1) Fel: Você mente, então eu não deixo! tem que ficar até a hora, vou ficar 
até a hora! Você mente e eu não deixo ... 
(2) Mie: deixa eu ver, então. 
(3) Fel: Pode! Ver, pode mas atrapalhar, não! 
(no final de um "turno" da brincadeira) 
(4) Mic:então deixa eu 
(5) Fel: não vou deixar não. 
(6a) Mie: (apontando o dedo para Felipe) cê vai ver! 
(6b) deixa a minha mãe deixar eu trazer meu revólver de espuleta, eu não vou 
deixar você brincar. 
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N° 3: A respeito de uma canção 
[Uma das professoras - Nilvia - está com um grupo de crianças. Eles discutem 
sobre uma canção que eles estão aprendendo com a outra professora - Cristina] 
(1) N: Depois você me ensina? 
(2) Fer: a Cristina sabe 
(3) N: ah, só a Cristina? vocês não? 
(4) *(Cr) : sabe sim. 
(5) Fer: ela cantou pra gente , mas só que a gente não aprendeu ainda 
[* Quando não se consegue identificar a criança, coloca-se simplesmente 
(C r)] 
[A professora - Nilvia - se dirige a todas as crianças mostrando-lhes um livro de 
imagens sobre os fndios] 
(1) N: O que é que o índio usa para caçar? 
(2) Crs: arco, flecha. 
(3) Fab: e a pena? Aqui em cima (aponta no livro e na sua própria cabeça) ... (é) 
da galinha? 
(4) N: a pena? pra que que o índio usa .... o cocar? Isso daqui, oh, chama 
cocar. 
(5) (Cr): pra .... pra ... 
(6) Fer: porque senão ninguém vai pensar que ele é índio 
(7) (Cr): é, mas é .... ( índio) 
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N° 5 : Sobre o dinossauro 
[ Profa. Cristina e todas as crianças] 
(1) C: a mãe da Joana mandou recorte de dinossauro do jornal. ô Joana, 
você já leu isso? 
(2) Jo: não. 
(3) C: vamos fazer o seguinte: você e a Raquel, vocês podem ir lendo para 
vocês saberem o que é que fala. 
(4) Raq: mas eu não sei ler. 
(5) C: a Joana vai lendo pra você, tá bom? 
N° 6 : Sobre o atelier "garagem" 
(1) Pai (a Fernando): Por que? por que você não guardou lugar lá pra mim (se 
referindo ao atelier • garagem") 
(2) Fer: cê num pidiu pra eu guardá.. . (F e r olha prá "garagem") mas lá tem 
um lugar pra você! 
N° 7: Roda: Síndrome de Down 
[Fala-se sobre a doença da Ju/iana (Síndrome de Down) e de sua cirurgia 
cardfaca] 
(1} Ren: ô, Cris, ô, Cris ... sabia, quando eu ... sabe quando eu era 
nenezinha, eu tinha problema no coração mas não era igual da Ju; é porque 
meu coração parou de ... parou de batê ... por isso que eu morri. 
(2) Pai: você morreu e daí? Ah, ah, ah! 
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N° 8: Atelier "Casinha" 
[consultório médico com Alcione, Thai"s e Juliana; Ale decide ser a médica] 
(1) Ale: O que é que cê tem? (para Th) 
(2) Th: eu tõ com uma dor aqui, ó (no peito) 
(3). Ale: aqui, no lado do coração? você tá com gripe? Gripe? 
(Ale diz baixinho para Th H tala que nãor) 
(4) Ale: Todo dia dói? 
(5) Th : não, só hoje, um pouco. 
N° 9: Atelier de escrita: 
(Fernando, Joana, Laís, Flavio) 
(1) F/av: eu tõ quase caindo (de uma cadeira) 
(2) Lai: Flávio, não cai, senão cê quebra a cabeça. 
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N° 1 O: A respeito do Natal 
[ Professora - Cristina - e crianças falam sobre os presentes que vão 
pedir ao Papai Noel] 
(1) Pai: Eu vou ganhar ... já lembrei. Eu quero um video-game, uma televisão 
e uma moto. 
(vozes das crianças) 
(2) C: E você acha que você com, hun ... quantos anos você tem? Cinco. Você 
acha que com cinco anos pode ganhar uma moto? 
Crs: (vozes) 
(3) C: só se for uma moto de brincadeirinha. 
(4) Pai: não é de brincadeirinha, é de verdade (fazendo que não com a cabeça) 
Crs: (vozes) 
(5) Pai: Eu sei dirigir moto, eu aprendi com meu pai. 
(6) Cris: gente, olha tá difícil ouvir . Tá difícil. .. 
(7) Pai: sei I aprendi com meu pai. 
(8) Cris: agora vamos ouv1r o Fábio 
(9) Pai: é porque eu aprendi com meu pai. 
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N° 11: Atelier "escrita" 
[Cristina e algumas crianças. Depois de ter escrito o nome "Rodrígo" em letras 
grandes e pequenas] 
(1) C: Agora R o, quantas letras você usou para escrever Rodrigo grande? 
(2) C: e Ro: (contando juntos) um, dois, três, quatro, cinco, seis , sete ... 
(3) C: e quantas letras você usou para escrever Rodrigo pequeno? 
(4) Ro e outras crs: sete! 
(5) C: mas você nem contou 
(6) Jo e crs: a gente já sabe. 
(7) C: mas como já sabe? 
(8) Jo e crs: ( ... ) é menor, mas usa as mesmas letras. 
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N° 12: "As doenças" [Professora • - Nílvia - e todas as crianças] 
(1) Ren: Hoje, né, na minha casa, de noite, eu ta v a com febre, né, meu nariz 
tava entupido, minha cabeça tava doendo, sabe, né ... porque... ontem, né, 
eu tomei sorvete e fiquei com gripe 
(2) N: é né, e também porque você anda molhando muito o peito na hora que 
vai escovar o dente, né? 
(3) Ren: e depois, né, eu fui ao médico ... 
(4) N: ah! 
{*) (5) Den: depois, tá com gripe. Que aí a gente chupa (*a) sorvete que a 
gente fica mais com gripe! 
(6)Fab : (*a) mas eu tô com gripe. Eu tô com tosse. 
(7)(Cr): uma vez, eu fiquei ... 
(8) N: então, como hoje está frio , não é pra gente ficar escovando o dente, 
brincando com a água porque senão vai ficar com mais resfriado ainda , né 
Fabio? (*b) o nariz vai ficar es ... 
(9) (Cr): ( *b) vai ficar com pneumonia. 
(1 O)N: Isso! aí (*c) quando fica com pneumonia ... o que que acontece? 
(11) (Cr): (*c) que nem a Tatiana. 
(12) Fer: não pode vir pra escola. 
(13) N: e tem que ficar aonde? 
(1 4) Cr: no médico. 
(15) Crs: no médico. 
(16) N: no hospital! 
(17) Caí: vai tomar um monte de injeção. 
(18) N: tem que tomar um monte de injeção. 
(19) F e r: ... o médico vai operar. 
[*] assinalamos por um (*) seguido de uma letra os momentos em que dois 
locutores falam simultaneamente. 
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N° 13: "Chicletes" 
[Quatro crianças - Raquel, Fernando, Camila, Joana - estão em torno de uma 
mesa, desenhando. Uma estudante - Beth - grava a seqüência em Vfdeo] 
(1) Raq: Uma vez eu comi chicletes na hora de vir pra escola, não é? Joana? 
(2) Fer: ai! chiclete ... estraga os dentes . 
(3) Cam: meu pai compra todo dia chicletes pra mim e eu vou dar pra Raquel e 
procê (apontando para as duas meninas). 
(4) Fer: e vai estragar tudo os dentes 
(5) Cam: eu e a Joana .. eu e a Joana ... acaba de chupar bala. 
(6) Raq:(*a) e até eu, até eu ... 
{7) Fer: {*a) mesmo que escova ... mesmo que escova fica com o dente 
estragado 
(8) Fer: (dirigindo-se a Beth) O, coisa! 
c h i. ... 
(9) Raq: (interrompe Fer) coisa?! 
{1 O) Fer: mas eu não sei o nome dela. 
(1 1) Beth: é Beth. 
Coisa! Não é verdade que se comer 
( 12) Fer: Oh Beth. Não é verdade que se comer chiclete, mesmo que se escovar, 
não ... não ... o chiclete não sai e ... e ... tra ... estraga os dentes? 
( 13) Beth: é ... açúcar não faz bem, não, pr'os dentes. 
( 14) Fer: viu? (olhando Joana) 
(15) Cam: mas a gente repartimos,né? { olhando Raquel) uma bala para cada 
{16) Raq: até eu , né? 
(1 7) Fer: e a bala fica grudada ... e a bala fica grudada ... no dente. 
(18) Raq: a minha já saiu porque eu tirei com o (*b) negócio. 
(19) Fer: (*b) já sei, já sei! (coloca o lápis na boca) Com espeto. Um espetinho 
pequeno 
(20) Beth: não pode é chupar demais, bala, nem chiclete. Muito açúcar faz 
mal. 
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(21} Jo: eu, como pouco doce (olha Beth e continua a desenhar). 
(22} Cam: eu também! 
(23} Raq: eu também! 
(24a) Jo: Eu só como ... um doce . 
(24b) Eu como todo dia, só que eu , eu como pouco (continua a 
desenhar). 
(25) Fer: ah! o fio dental! 
(Jo murmura alguma coisa para Fernando). 
(26) Fer: sabe, meu pai disse ... ele vende um montão de sorvete! 
(27) Raq: e se comer sorvete, voce fica res ... friado. Não come mais! (como se 
fosse uma ordem). 
(28) Fer: Eu vou trazer pra voces. É só voces ficar de bem de mim que eu 
trago sorvete. 
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• Résumé 
L'objet de cette recherche porte sur l'é tude l'argumentation chez 
des enfants de langue portugaise (brési lien) dont la moyenne d'âge es t de 
5 ans et s'insere dans le cadre théorique de la Sémantique des Langues 
Naturelles élaboré par O. Ducrot et ses collaborateurs. Dans un premier 
temps, nous avons examiné brievement la concept ion d 'argumentation 
rhétorique, en soulignant le rôle que la langue joue dans ce contexte 
précis. Nous avons alors sélectionné quelq ues lignes de rec herches réalisées 
par des psychologues et des psycholinguis tes qui travaillent sur ce sujet, et 
ce, dans une perspective génétique. En général, ces recherches 
expérimentales mettent en lumiere le caractere tardif de la production du 
discours argumentat if, tout comme la compréhension de morphemes 
argumentatifs - opérateurs et connecteurs - chez de jeunes sujets. 
A !'encontre de la conception tradi t ionnelle d 'argume ntation et 
de langue-instrument de communication qui prédomine dans ce domaine, 
nous présentons quelques aspects de la théorie de l'Argume ntation dans la 
Langue (ADL) qui donne une nouvelle dimension aux problemes 
sémantiques classiques de senslsignification; ce nouvel éclairage permet 
alors de remettre en question la conception de langue-instrument de 
communication. Pour réal iser une étude dans cette perspective, nous avons 
constitué un corpus au sein d'une classe de maternelle, dans des s ituations 
d'échanges linguistiques. A partir de là, nous avons procédé à une analyse 
d'énoncés, en mettant l'accent sur trois points les relations argument(s)-
conclusion(s) produites par les locuteurs, les topoi sur lesquels s'appuient 
ces relations et le fo nc tionnement de quelques concessives telles que - mas, 
só que, mesmo que. En ce qui concerne surtout ce dernier point, nous avons 
pu décelé certains aspects polyphoniques de ces énoncés, ce qui nous a 
permis de mettre e n relief une dimension fondamentale du cadre théorique 
dans leque! s'insere notre étude. 
Dês lors, ces analyses nous permettent d'une part, d'affirmer qu'il 
existe déjà une argumentation bien élaborée à cet âge - et d'autre part, de 
réfléchi r sur des questions plus générales, telles que la conception de 
langue/langage et la re lation langage/cognition qui prédominent dans les 
travaux récents en Psychologie. 
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